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RESUMO 

A presente dissertação é resultado do trabalho de pesquisa do Programa de Mestrado em 

Educação, Culturas e Identidades da UFRPE, vinculada a Linha de Pesquisa Políticas, 

Programas e Gestão de Processos Educacionais e Culturais, cujo objetivo principal foi analisar 

as políticas públicas educacionais no Estado de Pernambuco no âmbito do Ensino Médio 

voltadas para a formação de professores no contexto da temática de gênero e sexualidade, os 

Núcleos de Gênero e Projeto Andanças. Para tanto procurou-se realizar uma revisão 

bibliográfica para compor um referencial teórico que possibilitasse a compreensão do objeto de 

estudo, por meio de uma abordagem qualitativa. A pesquisa bibliográfica orientou ainda a 

formação do referencial teórico que deu suporte à análise documental desenvolvida 

posteriormente e mediada pelas fontes documentais investigadas junto à Secretaria de Educação 

do Estado, Secretaria da Mulher, EREM do município de Recife e ETE do município de São 

Bento do Una, bem como nos deu suporte ainda as entrevistas realizadas com os nossos 

colaboradores. Verificou-se que as políticas públicas educacionais em gênero e sexualidade 

aplicadas no contexto da nossa pesquisa configuraram avanços em muitos aspectos, porém nos 

sinalizou alguns retrocessos e impedimentos para a sua implementação e ações formativas. 

Observou-se que as ações elaboradas se estruturaram enquanto política pública de educação, 

mas em alguns momentos essas são apenas políticas de governo. Estruturalmente os reflexos 

desse processo estão presentes nas escolas dificultando sobremaneira, movimentos educativos 

voltados a um ideal inclusivo e de equidade a todas(os) as(os) sujeitas(os).  

 

Palavras-chave: Educação, Políticas Públicas, Gênero e Sexualidade, Formação Continuada.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

The present dissertation is the result of the research work of the Master's Program in Education, 

Cultures, and Identities of UFRPE, linked to the Research Line Policies, Programs, and Mana-

gement of Educational and Cultural Processes, whose main objective was to analyze the edu-

cational public policies in the State of Pernambuco in the scope of High School aimed at teacher 

training in the context of gender and sexuality, the Gender Nuclei and the Andanças Project. In 

order to do so, a bibliographic review was carried out to compose a theoretical referential that 

would allow the understanding of the object of study, by means of a qualitative approach. The 

bibliographical research also guided the formation of the theoretical framework that supported 

the documental analysis developed later and mediated by the documental sources investigated 

at the State Secretary of Education, Secretary of Women's Affairs, EREM in the city of Recife 

and ETE in the city of São Bento do Una, as well as supporting the interviews carried out with 

our collaborators. We verified that the educational public policies in Gender and Sexuality  ap-

plied in the context of our research configured advances in many aspects, but signaled some 

setbacks and impediments to their implementation and formative actions. It was observed that 

the actions developed were structured as public education policies, but sometimes these are just 

government policies. Structurally, the reflexes of this process are present in the schools, making 

it extremely difficult for educational movements aimed at an inclusive ideal and equity for all 

the subjects.  

 

Keywords: Education, Public Policies, Gender and Sexuality, Continuing Education. 
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INTRODUÇÃO 

 

TRILHANDO CAMINHOS E CONSTRUINDO UMA HISTÓRIA 

“Que a nossa persistência seja constante diante dos desafios e que tenhamos 

coragem para seguir em frente” (autora) 

 Ao iniciar a graduação em pedagogia na Universidade de Pernambuco – UPE Campus 

Petrolina, me deparei com a falta de abordagem e discussão de questões que considerava 

importantes para a minha formação enquanto docente. Das questões que mais me inquietava a 

temática de gênero e sexualidade era a mais forte. 

 Em todo o percurso da graduação, não houve sequer uma única disciplina que 

abordasse a temática de gênero e sexualidade. Após a conclusão da graduação e da 

especialização, iniciei a minha atuação docente nos cursos de licenciatura da mesma 

universidade, onde constatei que ainda havia a falta da discussão de temáticas importantes para 

a formação de estudantes e futuros docentes. 

 Ministrei diversas disciplinas e em especial a de estágio supervisionado onde, mais 

uma vez, a temática de gênero e sexualidade apareceu muito forte por ocasião de uma situação 

que um grupo de alunos vivenciou no campo de estágio. As(os) estagiárias(os) presenciaram a 

professora “mandar” um estudante se retirar de sua sala, pois a mesma se confessava evangélica 

e o aluno era “afeminado” e, portanto, ela não o aceitava em sala. Chocada e preocupada, 

procurei a gestora da escola para juntas desenvolvermos um projeto de educação em direitos 

humanos na escola. 

 O desafio foi aceito pela gestora, assim, eu e as(os) estagiárias(os) montamos o projeto. 

Embora reconhecido como necessário, no primeiro momento, as(os) docentes e demais agentes 

escolares não se sentiram a vontade para participar. Para sensibilizar e engajar todos os agentes 

da escola, usamos a estratégia de fazer palestras ao mesmo tempo em que fazíamos a exibição 

de documentários/filmes com as(os) estudantes. Durante o processo as(os) professoras(es) na 

sua grande maioria aderiram e ao final tivemos uma melhora substancial nas relações dentro da 

escola. 

 Lecionei por seis anos na Universidade de Pernambuco e pude levar para minha sala 

de aula a discussão e textos abordando gênero e sexualidade, mesmo encontrando certa 

resistência por parte de alguns alunos e colegas nos colegiados. Uma dessas resistências era não 
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haver nas ementas, currículos e planos de disciplinas a obrigatoriedade da abordagem desses 

temas. 

 Nesse contexto e a partir da minha vivência em movimentos de apoio a mulher, pessoa 

com deficiência e LGBTQIA+ em Petrolina, levada pelas(os) estudantes em sala e mais 

posteriormente por minha filha caçula que aos 14 anos descobre a sua sexualidade e assume ser 

lésbica. Sinto-me assim, ainda mais desafiada em buscar compreender as relações desiguais e 

situações de violência e discriminação que são vivenciadas por esses públicos e que são muito 

fortemente fomentadas dentro da escola. 

 Compreendendo as resistências e dificuldades vivenciadas na minha prática docente e 

vivências pessoais, pude identificar que as(os) maiores responsáveis pela desconstrução ou 

manutenção dessas violências são as(os) próprias(os) docentes. Então, a partir da nossa própria 

vivência em alguns momentos dentro da escola e em outros espaços, venho me aprofundando 

nas leituras dessa temática. 

 Chegando a Recife, busco me engajar com os movimentos locais e começo a participar 

do “Coletivo Mães pela Diversidade”, uma organização civil suprapartidária que atua em todo 

o Brasil levando apoio a população LGBTQIA+ e suas mães e famílias, fazendo ações de 

sensibilização, palestras, reivindicando a efetivação de políticas que garanta a esse público o 

acesso aos sistemas de saúde, emprego e renda, educacional, civil e social. 

 Os encontros, que são realizados a cada 15 dias, proporcionam as famílias e aos 

LGBTQIA+ um espaço de fala e escuta um momento para expor as suas angústias e 

dificuldades. Nesses momentos, evidenciou-se a necessidade de um espaço mais adequado para 

essa escuta e que, ali, também pudessem saber dos seus direitos e de que forma poderiam lutar 

por eles. 

 Foi nesse contexto de necessidade de um espaço que começamos a pensar, formatar e 

implantar o “Projeto Acolher” que tem por objetivo dar suporte de acolhimento terapêutico, 

jurídico e social ao público LGBTQIA+. O projeto do “Espaço Acolher” foi pensado a partir 

das demandas que recebíamos nos encontros quinzenais que eram organizados pelo coletivo de 

mães. 

 Nessa escuta e acolhimento, pude, enquanto voluntária no atendimento psicanalítico, 

identificar nas falas de muitos destes acolhidos as dificuldades relacionadas a entrar e se manter 

no ambiente educacional. Muitas(os) não conseguiram concluir o ensino médio. Identificamos 

que outras(os) mesmo conseguindo superar as dificuldades no ensino médio e entrando para a 
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universidade, estas(es) não conseguiram se manter ali por força das violências e discriminações 

sofridas, vinda de colegas e mais fortemente dos docentes. 

 Essas vivências foram me direcionando para vários espaços educacionais fora da 

universidade, a exemplo do IFPE, da Academia de Estudos Fernandinho Beltrão, entre outros. 

Nesses espaços, pude levar aos minhas (es) interlocutoras (es) experiências sobre as 

dificuldades enfrentadas pelos alunos LGBTQIA+ dentro das instituições de ensino.  Pensar a 

importância da discussão e da abordagem da temática de gênero e sexualidade nos espaços 

escolares, acadêmicos e sociais é o caminho a ser trilhado para a garantia do direito 

constitucional de toda(o) cidadã(ão). Buscando ainda, mesmo sabendo de todas as dificuldades, 

fazer com que as pessoas se sensibilizem com essas falas e essas colocações sobre as 

dificuldades de acesso ao espaço educacional e a sua permanência por parte do público 

LGBTQIA+ e as violências sofridas dentro desses espaços. 

 No entanto, mesmo sabendo da importância da abertura de fala nesses espaços, 

compreendo que a vivência mais significativa e marcante, foi nas escolas de ensino médio, onde 

pude conhecer o trabalho realizado a partir dos “Núcleos de Gênero” dentro das escolas, tendo 

nesse espaço a oportunidade de falar aos docentes e estudantes sobre a importância da 

abordagem dessa temática na escola.     

 Ainda nessa vivência, pude conhecer e participar da caravana do “Projeto Andanças” 

que está sendo desenvolvido pela gerência de educação Inclusiva, Direitos Humanos e 

Diversidade da Secretaria Estadual de Educação – SEE/PE.   

 Essas vivências e inquietações levaram-me a pleitear uma vaga no mestrado onde 

propus então um projeto de pesquisa que se voltava à temática sob uma perspectiva prática, 

uma vez que existem hoje diversas leis e políticas que garantem a inclusão da discussão da 

diversidade de gênero e de sexualidade nas formações continuadas de docentes, nos currículos 

escolares e uma vasta produção de pesquisa e literatura sobre o tema. 

 Foi a partir dessas demandas particulares e vivências sociais e profissionais que pensei 

da relevância de uma pesquisa que evidenciasse a necessidade de uma análise das políticas de 

formação docente. Pensar a partir da nossa própria realidade seria o ponto de partida. Propomos 

assim a pesquisa no âmbito do estado de Pernambuco e suas orientações para a formação de 

docentes na temática de gênero e sexualidade. 

 Entendendo que pensar a formação docente compreende pensar também as demandas 

políticas e sociais para essa formação. Compreende pensar o papel da formação continuada de 
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docentes como recurso de mudança de posturas, conceitos e pré-conceitos. Essas são questões 

que fazem parte da nossa construção enquanto sociedade e que podem, por vezes, levar as(os) 

docentes a reproduzirem estes em sala de aula, seja discriminando ou reforçando situações 

discriminatórias no espaço escolar. 

 A aceitação do meu projeto e posteriormente a minha aprovação no Programa de Pós 

Graduação em Educação, Culturas e Identidades – PPGECI da Universidade Federal Rural de 

Pernambuco – UFRPE/FUNDAJ, trouxe-me então a possibilidade de elaborar essa pesquisa, 

tendo como premissa a análise de documentos no âmbito da Secretaria Estadual de Educação 

do Estado de Pernambuco, políticas e projetos para a formação continuada dos docentes na 

temática de gênero e sexualidade e as contribuições destas para a prática docente. Levamos em 

consideração a contribuição dos Núcleos de Gênero e do Projeto Andanças implantados nas 

escolas.      

 As sociedades foram historicamente atravessadas pela diversidade das culturas, na 

sociedade moderna e pós-moderna esse atravessamento carece e cobra aos processos de 

convivência social uma atitude reflexiva, sem a qual não é possível entendermos e 

interpretarmos essa "diversidade", seja ela: social, cultural, política, sexual, de gênero, de raças, 

etnias e credos. 

 Nesse sentido, a discussão engloba diversos aspectos da vida social que, inicialmente, 

fazem parte dessa construção e que, a partir desta, lidamos com todas as nuances, dificuldades 

e formas de comportamento em sociedade. Seriam estes, gestos, práticas culturais, estilos de 

vida, religiosidades, ética, crenças, valores morais e que nos encaminham para além dos 

discursos sobre sexualidade, educação, gênero, cultura e todos os demais aspectos de 

constituição da sociedade. 

 Compreender o momento político e os discursos “anti-diversidade” que estamos 

vivenciando, é compreender que direitos básicos de acesso à educação, cultura e demais direitos 

sociais estão sendo negados. Por analogia, compreende-se a negativa em discutir gênero e 

sexualidade nas escolas, uma vez que, a simples menção ao termo “gênero” é suprimida de 

documentos oficiais em todas as esferas. 

 Esse movimento vem sendo fortemente apoiado e financiado principalmente pelas 

instituições políticas, meios de comunicação e instituições religiosas, sendo estas mais 

evidentes no segmento pentecostal e neopentecostal, apesar de esse movimento ter sido iniciado 

pela igreja católica. 
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 Essas instituições pregam, na sua grande maioria, um discurso religioso que fomenta 

a discriminação e o preconceito. Elegem os grupos que podem ou não ser respeitados, que 

podem ou não ser atendidos pelas políticas públicas. Esse pensamento está incorporado nos 

discursos políticos através do estado, promovendo assim um grande retrocesso em todas as 

instâncias e locais sociais, não considerando a construção social, cultural, religiosa e diversa da 

nossa sociedade. 

 Em vista disso, esse pensamento “anti-diversidade” passa a ser entendido como uma 

forma de tentar negar, silenciar e invisibilizar as diversidades e os seus atores, negar o direito 

de escolha, o direito de professar outras crenças e credos. Negar o direito à liberdade de amar 

nas mais diversas formas. Implica aqui dizer que estamos negando às alunas e alunos a 

oportunidade de discutir e compreender que a sociedade em que vivem é diversa. Que essa 

diversidade de relações sociais é constituinte e constitutiva do ser social. Nega-se, portanto a 

estas e estes, a sua própria constituição enquanto ser social. 

 Por conseguinte, promover a discussão de abordagens e situações educativas com o 

intuito de contextualizar essas simbologias e representações sociais e que devem envolver 

escola, família, estado, políticas públicas, entre outros, estão sendo rapidamente desarticuladas. 

Esse movimento contribui para situações de discriminação, preconceito e violência, abrindo 

ainda, espaço para sejam reforçados regras sociais e relações de poder que, por vezes, 

contribuem para a reprodução dessas violências. Contribuem ainda para a deturpação da 

realidade social, especialmente em alguns grupos como de mulheres, homossexuais, 

afrodescendentes, povos originários, quilombolas, entre outros. 

 As relações de gênero que constroem e moldam os sujeitos sociais e que compõem o 

cenário da diversidade sexual, são categorias que, obrigatoriamente, devem ser levadas aos 

diversos espaços públicos, tendo como finalidade fomentar mais discussões e debates a respeito 

deles. Podemos aqui configurar a escola em particular, como o mais importante espaço público 

para o estabelecimento dessas discussões. Para tanto, precisamos pensar esse espaço a partir da 

própria diversidade, repleto de nuances e significações, de realidades e fatos, de aspectos 

socioculturais e de vivências construídas e constituídas por alunas e alunos, docentes e demais 

atores da comunidade escolar, e que essa diversidade deve ser respeitada, ressignificando a 

função social da escola para a formação integral das(os) sujeitas(os). 
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 Nesse espaço de construção e ressignificação de saberes vamos lidar com as 

diferenças, diferenças essas que são em sentido literal, demarcadas especialmente entre coisas 

de meninas e coisas de meninos, essas diferenças são evidenciadas na sociedade desde o 

nascimento: rosa é cor de meninas; azul é cor de meninos; meninas brincam de boneca e 

panelas; meninos brincam de carrinho e bola; sentar como uma menina; menina ajuda nos 

trabalhos domésticos; meninos estão liberados para jogar bola ou vídeo game; meninas são 

sempre levadas a se colocarem no papel de “princesas” que esperam nos meninos “príncipes” 

a sua segurança e proteção. 

 Esses estereótipos influenciam e reforçam uma “ideologia” que reproduz o lugar de 

fragilidade e submissão da mulher e a sobreposição masculina no lugar de superioridade, 

designando assim significação de papéis sociais, o que implica a internalização, mesmo que 

muitas vezes, inconsciente, de um modo de vida nas relações de gênero e que foram dispostas 

historicamente. Aqui, buscamos apenas exemplificar as situações simples que acontecem ao 

longo do processo de construção e formação do ser social da criança e com as quais, todas e 

todos nós nos deparamos na infância. 

 Quando nos voltamos ao espaço educacional para avaliarmos essas relações, esses 

papéis continuam ali a serem reproduzidos, essa reprodução acontece em momentos lúdicos e 

de atividades desenvolvidas dentro da escola. Muitos desses momentos são sempre divididos e 

especificados em atividades para meninas e meninos, com orientações e significados de 

"feminilidade" e "masculinidade", trazendo assim um sentido de que isso é a "normalidade ou 

modelo ideal" das funções sociais. Esses momentos determinam categoricamente, que são essas 

funções indiscutíveis, logo, culturalmente impostas e verdadeiras. 

 Por outro lado, meninas e meninos que não se adequam ou decidem quebrar esse 

modelo, são vistos de forma pejorativa, preconceituosa, como se estivessem verdadeiramente 

ferindo de morte esse modelo social imposto, criando a partir do juízo de valor dos outros 

muitos estigmas, rótulos, desrespeito e julgamentos sem precedentes. 

 O preconceito e a discriminação de gênero e sexual que se estimula no ambiente 

escolar sempre através de piadas e que são tidas como “brincadeiras” seguem como que 

normatizadas e, muitas vezes, encontra nas(os) docentes e em seu comportamento conservador 

a anuência para serem produzidos e reproduzidos. Quando não propomos nenhuma ação para o 
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enfrentamento desses comportamentos, acabamos por reforçá-los e essa não ação acaba por 

fortalecer o preconceito, o estigma e a segregação. 

 Assim é fato que precisamos discutir essas atitudes que causam violências e 

inferiorização de categorias na sociedade, é preciso enfrentar, combater, impedir a intolerância 

de tal forma que possamos orientar a capacidade formativa das(os) docentes para que, 

finalmente, sejam instrumentos de formação de indivíduos verdadeiramente humanos. 

 Reafirmo dizendo aqui que o humano precisa ser "re-humanizado", conhecer seus 

direitos, ter a capacidade de desenvolver aspectos sociais da vida cidadã, conquistar referências 

que lhes faça compreender o sentido de respeito mútuo, especialmente e mais fortemente entre 

aquelas que são consideradas minorias sociais. 

 Considero inconcebível um sistema de educação onde não tenhamos ou façamos essa 

discussão. A escola, enquanto espaço formativo precisa compreender que a sociedade não é 

estática, ao contrário, ela é dinâmica, caminha a passos largos e está em constante transformação 

histórica e que os processos educacionais carecem ser ancorados em uma teoria de educação 

que privilegie a prática social com ações concretas e eficazes. Uma prática dialógica e de 

reconhecimentos de que podemos e devemos combater a desigualdade social, racial, de gênero, 

cultural e simbólica que ainda permeia o ensino brasileiro. 

 Nesse contexto, o processo deve ser iniciado por mudanças nas políticas de formação 

de docentes, onde os valores sociais que se mostrem conservadores sejam enfrentados e 

confrontados de forma a produzir novos paradigmas. É provável que esse processo permita a 

não reprodução de quaisquer tipos de violência ou preconceitos, que não normalize quaisquer 

situações de desrespeito dentro da escola.  

 Desse modo, promover situações de formação num contexto em que o espaço escolar 

esteja em sintonia com o respeito às diferenças e a diversidade, são mudanças que começam 

pela superfície, mas que serão capazes de afetar profundamente as estruturas sociais a partir do 

espaço escolar. 

 Ressignificar valores como o respeito mútuo e atitudes práticas de enfrentamento às 

violências e preconceitos, são a meu ver possibilidades educacionais necessárias para que os 

comportamentos dissonantes de uma cultura de respeito sejam revistos e reavaliados. 

Compreender que as vivências no espaço escolar, social, cultural, definitivamente, não podem 
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ser permeados por rotulações e imposições ideológicas, simbólicas e estereotipadas e que, o 

enfrentamento a essas situações sejam o debate central nas formações e na prática docente. 

 É urgente a ampliação desses espaços de discussão em torno das relações de gênero e 

sexualidade e dos preconceitos velados no seio da sociedade, para isso, o aprendizado para a 

liberdade humana deve ser mais fortemente discutido na escola, para, a partir desta, 

modificarmos a sociedade como um todo. 

 Portanto, o presente trabalho tem por objetivo analisar a política de formação 

continuada de docentes do EM no estado de Pernambuco, os aspectos formativos e a sua 

contribuição para a prática na temática de gênero e sexualidade, por meio da análise da política 

de formação continuada, a implantação dos Núcleos de Gênero e o Projeto Andanças. 

 Teremos ainda como objetivo discutir ao longo deste trabalho as dificuldades e os 

aspectos históricos, sociais, políticos, culturais e formativos que envolvem a formação e a 

atuação das(os) docentes. Quais aspectos e políticas educacionais são relevantes para a 

formação continuada que contribua para uma prática docente capaz de desconstruir 

preconceitos. Uma formação onde se possa pensar a discussão de gênero e sexualidade na 

escola, como uma prática para a formação de cidadania, bem como a sua importância no 

desenvolvimento de uma cultura de respeito nos espaços educativos. 

 Considerando que a escola é um espaço plural e diverso, a formação continuada 

das(os) docentes e a prática, devem, consequentemente, levar em consideração essa pluralidade 

e diversidade. Paralelamente, pensar nas implicações de uma formação continuada e uma 

prática docente, onde, a sua ação seja fundamentada em crenças e culturas que compreendem a 

escola como transformadora da sociedade. 

 Implica ainda compreender os limites e possibilidades ligados aos diferentes contextos 

políticos, econômicos, ideológicos e culturais. Pensar, a partir das políticas de formação 

continuada já existentes e efetivadas no estado, seria o nosso ponto de partida para entendermos 

como essa formação está sendo ofertada, em que momento os professores estão recebendo essa 

formação, como estes avaliam a relevância dessa formação para sua prática docente. 

 Compreender como essa formação contribui para a prática docente e importância da 

participação nos núcleos de gênero e nas discussões que são ali levantadas. Certamente, a fala 

das(os) professoras(es) envolvidas na implantação e organização dos núcleos, podem nos 

proporcionar a apuração de dados confiáveis para fundamentarmos a nossa pesquisa. Essa 
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contribuição será importante para compreendermos como essas práticas formativas impactam 

na qualidade da aprendizagem e na permanência dos indivíduos no ambiente escolar.                

 Nesse sentido, acreditamos que por meio de novos processos metodológicos e 

formativos, possamos construir um ambiente escolar seguro e diverso onde se discuta gênero e 

sexualidade em tabus ou preconceitos. A formação e a atuação docente, nesse contexto, podem 

construir estratégias que possibilitem instituir as condições sociais favoráveis, em suas 

representações, para a democratização e a transformação da sociedade a partir das relações de 

respeito construídas e constituídas na escola. 

 Esta conjuntura, portanto, busca compor os objetivos do nosso trabalho, sendo 

apresentados no corpo do texto os dados obtidos, bem como as análises emitidas por meio da 

concepção da pesquisadora, a seguir apresentamos estruturação dos capítulos que compõem a 

dissertação:  

 No Capítulo 1 é apresentado um breve histórico das políticas educacionais e marcos 

legais no Brasil para as temáticas de gênero e sexualidade, tendo a pesquisa sido efetivada nas 

bases de dados digitais, dentro do recorte temporal de 1988 a 2016.  

 No Capítulo 2, discorremos acerca da formação docente, os saberes e as práticas a 

partir da formação continuada e da identidade docente. tendo como objetivo compreender as 

relações inerentes ao trabalho docente e sua formação inicial e continuada em gênero e 

sexualidade, como também as ações políticas do Estado para o fomento a essa formação.  

 No Capítulo 3, apresentamos o percurso metodológico, os procedimentos da pesquisa, 

a descrição dos instrumentos utilizados para construção de dados, o método definido para 

análise e o seu delineamento, o lócus e os sujeitos da pesquisa.  

 O Capítulo 4 é dedicado a analisar, por meio das vozes dos docentes, gestoras(es), 

coordenadora(es), representantes da SEE e da SecMulher, as concepções da Educação para 

gênero e sexualidade, os aspectos que envolvem a formação docente e suas práticas, os 

documentos oficiais que garantam essa formação e os projetos desenvolvidos na escolas. Esse 

processo está ancorado na leitura de documentos e nas entrevistas realizadas e que nos 

possibilitaram compreender as questões da nossa pesquisa.  

 No Capítulo 5 apresentamos as nossas considerações finais, após a efetivação do 

processo de análise dos dados e a nossa reflexão com base no entendimento acerca da 

investigação das relações entre os políticas públicas, formação e prática docente e projetos 

voltados para essa prática.  
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CAPÍTULO 1. 

 

POLÍTICAS PÚBLICAS, MARCOS TEÓRICOS, DISCURSOS E TEIAS 

CONSTRUÍDAS: OS CAMPOS DE DEBATES, EMBATES E DISPUTAS ACERCA DE 

GÊNERO E SEXUALIDADE NA EDUCAÇÃO 

 

“Eu acredito é na rapaziada que segue em frente, e segura o rojão, eu ponho fé...”.   

(Construir a manhã desejada - Gonzaguinha) 

 

1.1 -  Compreendendo Políticas Públicas – um campo de tensões e embates  

 

Em todas as ciências e em todas as artes, o alvo é o bem; e o maior dos bens acha-se 

principalmente naquela dentre todas as ciências que é a coisa mais elevada: essa ciên-

cia é a Política e o bem da justiça é a política, isto é a utilidade geral [...] (Aristóteles) 

  

 Neste capítulo buscamos mapear o contexto que envolve a demanda, elaboração, apro-

vação, tempo histórico e disputas referentes as políticas públicas educacionais e a inserção das 

temáticas de gênero e sexualidade nesses documentos. 

 Apresentamos a historicidade da educação sexual em âmbito nacional por meio de 

legislações, tendo como perspectivas os fundamentos que deram origem aos marcos regulató-

rios que norteiam essas políticas educacionais, sua elaboração e a formação docente no estado 

de Pernambuco.  

 Neste contexto, a organização do referencial teórico neste capítulo faz parte da con-

juntura analítica da pesquisa com vistas ao entendimento das disputas e estruturas sociais que 

se relacionam no campo das políticas públicas para a educação, a partir dos seus princípios, 

conceitos ideológicos, documentos regulatórios, historicidade e as ações políticas fomentadas 

no âmbito federal e estadual.  

 Podemos conceituar políticas públicas como um conjunto de ações coletivas voltadas 

para a garantia dos direitos sociais, configurando um compromisso público que visa a dar conta 

de determinada demanda, em diversas áreas, e expressa transformação daquilo que é do âmbito 

privado em ações coletivas no espaço público (GUARESCHI et al. 2004 apud Silva, Carmo, 

Rolim, 2013). 

 Torna-se então necessário compreender que numa sociedade de conflitos e interesses 

de classe, as políticas públicas são o resultado desse jogo de poder e são determinados por leis, 

normas, métodos e conteúdo que são produzidos pela interação desses agentes de pressão que 

disputam o Estado. Estes agentes são os políticos, os partidos políticos, os empresários, os sin-

dicatos, as organizações sociais e civis, os quais representam os cidadãos.  
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 Portanto, “as políticas públicas têm sido criadas como resposta do Estado às demandas 

que emergem da sociedade e do seu próprio interior, sendo a expressão do compromisso público 

de atuação numa determinada área à longo prazo” (CUNHA & CUNHA, 2002 apud Silva, 

Carmo, Rolim, 2013). 

 Nesse campo de forças, as políticas públicas sempre foram e serão permeadas por em-

bates e tensões destas forças sejam elas sociais, econômicas e/ou culturais. No entanto, o campo 

político brasileiro tem para além destas a tensão das forças religiosas, são partidos políticos de 

denominações católicas e evangélicas que formam bancadas fortes e que carregam suas ideolo-

gias dogmáticas para prefeituras, câmaras de vereadores, assembleias legislativas estaduais, câ-

mara federal e o senado. Tendo essas ideologias a capacidade de tensionar ainda mais o campo 

das políticas públicas, uma vez que influenciam diretamente nas decisões e proposições destas. 

 Tendo assegurada na Constituição Federal - CF de 1988 o princípio da laicidade do 

estado, nesse contexto, a laicidade é a condição fundamental para a convivência das diversas 

culturas e credos que constituem a sociedade brasileira. 

O Art. 5º, inciso VI, assegura liberdade de crença aos cidadãos, conforme se observa: 
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-

se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 

vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 
[…] 
VI – é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre 

exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de 

culto e a suas liturgias; 

 Sem o respeito ao conceito da laicidade do estado essas bancadas religiosas colocam 

em xeque esse princípio, pois buscam a todo o momento impor seus valores dogmáticos a toda 

a sociedade, obstruindo votações de matérias, combatendo textos que garantam o direito de 

grupos de minorias que estes consideram contra seus valores religiosos.  

 Para tanto, é necessário que busquemos compreender a importância do respeito a lai-

cidade do estado dentro da esfera política e nas formulações das políticas públicas, pois esta 

promove a convivência pacífica e respeitosa entre os cidadãos e, ainda, possibilita as vivências 

das mais diversas culturas, grupos sociais e expressões de fé.  

 No cenário e disputas e tensões das formulações das políticas públicas, não devemos 

nos surpreender que "as lutas pelo poder sejam, crescentemente, simbólicas e discursivas, ao 

invés de tomar, simplesmente uma forma física e compulsiva, e que as próprias políticas assu-

mam progressivamente a feição de uma 'política cultural'"[...] (Hall, 1997, p. 20). 

 Dentro do campo das políticas públicas para a educação, o tensionamento das forças 

religiosas tem sido evidenciado especialmente no que diz respeito as matérias que tratam de 
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diversidade sexual, identidades gênero e a liberdade religiosa, nesse sentido Nardi (org. 2015, 

p. 7-8) afirma que: 

A laicidade tem sido um foco de tensão em relação ao campo da diversidade sexual e 

das relações de gênero, constituindo um dos debates políticos contemporâneos mais 

importantes no que tange a efetivação dos direitos humanos. A ponderação entre os 

direitos sexuais – incluindo o princípio da liberdade de orientação sexual e de identi-

dade de gênero – e a liberdade religiosa tem afetado a definição das políticas públicas 

brasileiras. Assim, no ano de 2014, por exemplo, os embates teórico-políticos em 

torno da aprovação do Plano Nacional de Educação - PNE (2014-2024), inicialmente 

previsto para o período entre 2010-2020 (PNE - PL 8035/2010) foram marcados por 

uma disputa acirrada na Câmara dos Deputados que modificou a redação de uma de 

suas metas que propunha a “superação das desigualdades educacionais, com ênfase 

na promoção da igualdade racial, regional, de gênero e orientação sexual”. No jogo 

de forças políticas, as bancadas católica e evangélica conseguiram a supressão dos 

termos “igualdade racial, regional, de gênero e orientação sexual”, e a redação final 

foi aprovada da seguinte forma: “superação das desigualdades educacionais, com ên-

fase na promoção da cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação”. 
   

 As tensões provocadas por essas forças religiosas na política e na elaboração de polí-

ticas públicas trazem desafios enormes ao nosso projeto de sociedade democrática plural, uma 

vez que: 

De fato, as religiões colocam desafios ao convívio democrático e plural quando pretendem 

ser abrangentes, fundamentalistas ou integristas e proselitistas (Lopes e Vilhena, 2013). 

Isto porque requerem que seus adeptos sigam sua doutrina em todas as dimensões de suas 

vidas, sobrepondo seus deveres morais religiosos àqueles decorrentes da participação de 

seus seguidores na comunidade política nacional. Com isso, pretendem estabelecer con-

teúdos indiscutíveis, vinculadores de todas as dimensões da vida de seus fiéis e ao fazerem 

da ampliação de seu grupo de seguidores um objetivo fundamental, as religiões entram 

em rota de colisão com o pluralismo e a diversidade, cujo pressuposto é precisamente o 

convívio simultâneo e não-excludente de diferentes visões de mundo, decorrentes ou não 

de convicções religiosas. (LOPES e VILHENA 2013 apud RIOS, 2013 p. 19-20) 
 

 Nos últimos anos temos assistido ao avanço e fortalecimento das bancadas religiosas 

no congresso e, em especial a neopentecostal. Esse avanço tem sido responsável por muitos 

retrocessos no campo dos direitos humanos e de minorias, pois carregam um discurso religioso 

segregacionista e têm influenciado diretamente nas políticas públicas e ao acesso as mesmas. 

Sendo assim, 

Não podemos permitir que a religião seja motivo para adiarmos debates de fundo no Bra-

sil, como as questões da legalização do aborto, do uso de células tronco ou embrionárias 

nas pesquisas científicas, do estudo do genoma humano, dos direitos civis para homosse-

xuais, das cirurgias de mudança de sexo para transexuais, da educação sexual e para a 

diversidade nas escolas e tantos outros temas que são relevantes e acabam, por interferên-

cia religiosa, tornando-se tabus intransponíveis. (MALAVOLTA, 2015, p. 50) 
     

Notadamente, precisamos de mais espaços de discussão sobre o avanço das diversas 

denominações religiosas no campo da política, bem como da sua influência perniciosa no que 

diz respeito ao campo dos direitos humanos e sociais. Essa discussão deve sempre ser pautada 
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no princípio da laicidade do estado e dos direitos civis individuais, e quando nos referimos à 

laicidade do estado há de se compreender a escola como um desses espaços do estado. 

 A educação sempre foi palco para as mais ferrenhas disputas políticas e embates ide-

ológicos, é nesse espaço que se dá a formação instrucional das(os) estudantes, fortalecimento 

de relações sociais, de construção e fortalecimento de identidades plurais e de expressões da 

sexualidade. É também nesse espaço que o estado busca reproduzir e reforçar regras e modelos 

padronizados de comportamentos historicamente construídos.  

Enquanto de um lado os movimentos sociais dos mais diversos seguimentos da socie-

dade tencionam o poder público pela aprovação de políticas públicas pautadas na liberdade 

individual e na laicidade do estado, do outro temos líderes religiosos que influenciam os seus 

representantes na esfera política.  

Essa influência é identificada quando agem ora forçando a retirada de projetos com 

reivindicações identitárias, ora aprovando projetos que retiram direitos adquiridos ao longo dos 

anos.  

 Esse comportamento ficou explicitado nas votações articuladas na câmara de deputa-

dos e no senado, passando por pautas relacionadas a descriminalização do aborto, cura gay e 

obrigatoriedade da leitura da bíblia em espaços públicos como escolas, câmaras de vereadores 

e deputados, as ações contra o casamento homoafetivo e a forte campanha pela retirada do 

ensino de educação sexual nas escolas. 

Absurdos jurídicos que vão do estatuto do nascituro (PL 478/07), que pretende dar 

direitos a um embrião, retirando direitos da mãe sobre seu próprio corpo e vinculando 

o estuprador à criança e à mulher estuprada, da cura gay (PDC 234/11, retirado pelo 

autor, mas com promessa de voltar à pauta em 2015), que objetiva modificar reco-

mendação de entidade de classe, submetendo a ciência através de legislação dogmá-

tica, passando por legislações municipais de obrigatoriedade da leitura bíblica ao re-

conhecimento do “senhor Jesus como soberano do Município, do Estado e da Nação” 

(MALAVOLTA, 2015, p. 49). 
 

Nestas disputas de narrativas evidenciadas nas votações e obstruções de pautas por 

parlamentares religiosos podemos identificar a tensão principalmente sobre o campo de discur-

sos sobre gênero e sexualidade, faz-se necessário nos questionarmos então quanto a,  

Para equacionar este problema e nos colocarmos de um dos lados desta balança – que 

pende para um lado ou para outro dependendo do momento político que vivemos - 

precisamos fazer – e responder – alguns questionamentos: A homossexualidade é um 

mal social? Existe prejuízo de terceiros quando dois homens ou duas mulheres ou um 

homem e uma mulher se relacionam afetiva e sexualmente? O Estado deve, por força 

de lei, regular as relações afetivas e sexuais entre pessoas adultas, capazes e indepen-

dentes, ou isso deve ser apenas fruto da reflexão autônoma de cada pessoa que, exer-

cendo sua capacidade de decisão e movida por sua liberdade, escolhe os caminhos que 

vai seguir?. (MALAVOLTA, 2015, p. 52) 
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  Essas disputas e discursos contrariam a evolução social, tentam barrar discussões 

acerca dos arranjos familiares, de direitos das mulheres sobre seus corpos, dos direitos de ho-

mens e mulheres expressarem e vivenciarem a sua orientação sexual e identidades de gênero, 

da dissidência de corpos, do direito ao casamento e a adoção aos casais homoafetivos, da edu-

cação sexual nas escolas. Para tanto, 

considerando todo o cenário exposto acima, é preciso que o movimento por direitos hu-

manos, em especial o movimento de mulheres, negras e negros e LGBTT estejam atentos 

e articulados para uma reação igualmente coordenada. É preciso combater as iniciativas 

legislativas que restringem o conceito de família à visão tradicional (Estatuto da Família, 

PL 6583/2013), porque, em última análise, visam barrar os direitos civis de homossexuais. 

É preciso apoiar iniciativas de avanços legislativos que equiparem relacionamentos afeti-

vos-sexuais homossexuais aos relacionamentos heterossexuais de igual natureza, nos três 

níveis legislativos. É preciso combater os crimes de ódio e a violência sexista e homofó-

bica, avançando, num primeiro momento, na legislação punitiva – através da aprovação 

da Criminalização da homo, lesbo e transfobia (PLC 122 a nível nacional), mas também 

de legislações anti-preconceito nos Estados e Municípios. (MALAVOLTA, 2015, p. 57) 
 

Compreendemos que é necessária uma efetiva e constante luta pela conquista e manu-

tenção de direitos, se faz importante que as discussões em torno da liberdade religiosa deixem 

explicitado que não há oposição ao direito de profissão de fé.  Entendemos que não podemos 

aceitar que, em nome dessa pseudoliberdade religiosa, estes se proponham a impor suas cren-

ças, valores e dogmas em espaços públicos. 

A liberdade religiosa não pode ser utilizada como desculpa ou motivo para ferir outras 

liberdades, como o direito à igualdade, à vida, à livre circulação ou à manifestação 

pública de afetividade. A extrapolação da liberdade religiosa, quando atenta contra os 

direitos humanos por preconceito, é crime e pode ser tipificado quando faz apologia 

à violência, ao ódio, ou quando busca impor a invisibilidade ou a inferioridade social 

de mulheres, de negros e negras ou de LGBTTs. É assim que o fanatismo religioso 

deve ser encarado e tratado pelos ativistas de direitos humanos: como crime constitu-

cional contra os direitos individuais. (MALAVOLTA, 2015, p. 58) 
 

 Como visto, precisamos nos manter atentos aos avanços da religião sobre os espaços 

políticos de decisão e de proposições de políticas públicas em todos os campos, mas em especial 

no campo da educação e direitos humanos.  

 É necessário reconhecer e defender as liberdades individuais e coletivas mediante a 

compreensão de uma sociedade que respeite e acolha a diversidade plural. Uma sociedade que 

garanta a participação efetiva de minorias nas formulações de leis, que garanta o acesso de 

todas(os) a essas políticas e que a escola seja um espaço político de formação integral de cida-

dãs(ãos).    
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1.2 - Gênero e Sexualidade como Política Pública e marcos legais no Brasil        

“Quem tem a primazia nesse processo? Que instâncias e espaços sociais têm o poder 

de decidir e inscrever em nossos corpos as marcas e as normas que devem ser segui-

das? Qualquer resposta cabal e definitiva a tais questões será ingênua e inadequada. 

A construção dos gêneros e das sexualidades dá-se através de inúmeras aprendizagens 

e práticas, insinua-se nas mais distintas situações, é empreendida de modo explícito 

ou dissimulado por um conjunto inesgotável de instâncias sociais e culturais”. 

(LOURO, 2008, p.18) 

 No caminho percorrido até essas instâncias sociais e culturais, a inserção das discus-

sões acerca de gênero e sexualidade na sociedade e no conjunto de leis ou marcos legal no 

Brasil foi longo e repleto de conflitos, sendo, até os dias atuais, objeto de muitas tensões nas 

diversas esferas políticas e, em especial no campo da educação.  

Essas discussões foram fomentadas e evidenciadas a partir da redemocratização do 

país e da promulgação da Carta Magna em 1988, quando se estabelece de forma ampla a ga-

rantia de direitos aos indivíduos e norteiam as relações sociais e a formação para o exercício da 

plena cidadania.  

 Inicialmente, a nossa Carta Magna a Constituição Federal (CF/1988) introduz a defesa 

e garantias para a ampla cidadania e proteção a todas e todos, brasileiras e brasileiros, ficou 

conhecida como a Constituição Cidadã e que expressa desde o seu primeiro artigo, o respeito à 

pessoa enquanto ser nas diversas dimensões e em especial na “dignidade da pessoa humana: 

Art. 1o A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Esta-

dos e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito 

e tem como fundamentos:  
I–a soberania;   
II–a cidadania;  
III–a dignidade da pessoa humana;  
IV–os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;  
V–o pluralismo político. Art. 5o Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qual-

quer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 

inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, 

nos termos seguintes: (EC no 45/2004) I – homens e mulheres são iguais em direitos 

e obrigações, nos termos desta Constituição; 
IV–é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato; 

              Reconhece-se e garante-se nesse momento na Constituição Federal o direito de todas 

e todos, brasileiras e brasileiros à educação, onde o enuncia a garantia desta, dentre outros, 

como um direito social em seu artigo 6º; especifica a competência legislativa em seus artigos 

22, XXIV e 24, IX. Dedica ainda toda uma parte do título da Ordem Social para responsabilizar 

o Estado e a família, tratar do acesso e da qualidade, organizar o sistema educacional, vincular 

o financiamento e distribuir encargos e competências para os entes da federação. 
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Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, 

o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à 

infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (CF/1988) 

              No esteio da Constituição Federal e da sua garantia à educação como direito de todos 

e dever do Estado, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB (Lei 9394/96) 

reforça a garantia de uma educação como direito de todos e as normas e princípios para a orga-

nização da educação no Brasil. No entanto não faz menção direta a temática de gênero e sexu-

alidade: 

Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade 

e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do 

educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o traba-

lho; Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: III - plura-

lismo de ideias e de concepções pedagógicas; IV - respeito à liberdade e apreço à 

tolerância; 

          Os Parâmetros Curriculares Nacionais – PCNs (1997) têm por objetivo nortear a ação 

pedagógica de professores, gestores e coordenadores, podendo estes fazerem uso desse instru-

mento para a prática escolar. No documento que se considera possível a adaptação dos mesmos 

a realidade de cada local, se configura como um marco na temática de gênero e sexualidade na 

legislação educacional.  

 Mesmo não sendo obrigatório, tem como principal meta garantir aos educandos o di-

reito de acesso aos conhecimentos necessários para o pleno exercício da cidadania. O docu-

mento traz como um dos seus objetivos: 

Conhecer e valorizar a pluralidade do patrimônio sociocultural brasileiro, bem como 

aspectos socioculturais de outros povos e nações, posicionando-se contra qualquer 

discriminação baseada em diferenças culturais, de classe social, de crenças, de sexo, 

de etnia ou outras características individuais e sociais (PCNs, 1997). 
 

      Esse documento passa a contemplar os aspectos relativos às significações e às impli-

cações das questões de gênero e sexualidade nas relações no ambiente escolar e nos conteúdos 

escolares, “inova ao propor incluir a orientação sexual como tema transversal dos currículos da 

educação básica” (Ferreira, 2017).  

 Traz uma lista com temas transversais e suas respectivas áreas de conhecimento, ex-

plicitando como trabalhar cada temática, reportando aqui apenas a orientação para a temática 

de educação sexual, que na sua apresentação define: 

Ao tratar do tema Orientação Sexual, busca-se considerar a sexualidade como algo 

inerente à vida e à saúde, que se expressa no ser humano, do nascimento até a morte. 

Relaciona-se com o direito ao prazer e ao exercício da sexualidade com responsabili-

dade. Engloba as relações de gênero, o respeito a si mesmo e ao outro e à diversidade 
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de crenças, valores e expressões culturais existentes numa sociedade democrática e 

pluralista. Inclui a importância da prevenção das doenças sexualmente transmissí-

veis/Aids e da gravidez indesejada na adolescência, entre outras questões polêmicas. 

Pretende contribuir para a superação de tabus e preconceitos ainda arraigados no con-

texto sociocultural brasileiro. (PCNs, 1997. Caderno de Educação Sexual) 
 

          Os PCNs reforçam ainda nos seus objetivos a importância dessas discussões, no en-

tanto, pauta ainda neste momento o discurso no âmbito dos direitos reprodutivos e sexuais: 

 
A orientação sexual na escola é um dos fatores que contribuem para o conhecimento 

e a valorização dos direitos sociais e reprodutivos. Estes dizem respeito à possibili-

dade de que homens e mulheres tomem decisões sobre sua fertilidade, saúde reprodu-

tiva e criação de filhos, tendo acesso às informações e aos recursos necessários para 

implementar suas decisões. Esse exercício depende da vigência de políticas públicas 

que atendam a estes direitos. (BRASIL, 2001, p. 139-140) 
 

 Diante da articulação de diferentes grupos e movimentos sociais, foi evidenciada a 

emergência de colocar no centro das discussões as questões de gênero e sexualidade para além 

do cuidado com o corpo, para além da finalidade da reprodução, para além do controle do corpo 

como mero objeto de fertilidade.  

 Oliveira e Oliveira (2018, p. 62) referenciam esse movimento como sendo fruto dessas 

tensões sociais, da organização de movimentos de grupos sociais “pastorais, indígenas, negras 

e negros, mulheres, LGBT e ambientalistas” e de uma agenda mundial que passa a assinar 

“acordos internacionais de direitos humanos que tiveram grande influência na elaboração das 

políticas educacionais de gênero e sexualidade no Brasil”. 

 Esse movimento culminou na implantação do PNDH II (Programa Nacional de Direi-

tos Humanos II) em 2002, onde, segundo nos aponta Oliveira e Oliveira (2018, p. 62), “os 

direitos econômicos, sociais e culturais foram elevados ao patamar dos direitos civis e políticos, 

o que inseriu na pauta das políticas públicas o enfrentamento à violência contra a mulher e o 

direito à liberdade de orientação sexual”. 

 Ainda nessa linha o governo brasileiro lançou em 2006 o projeto Gênero e Diversidade 

na Escola (GDE), destinado a formação de profissionais da área de educação para as temáticas 

de gênero, sexualidade e orientação sexual e relações étnico-raciais, considerando a importân-

cia das temáticas para a plena cidadania e se inserindo na perspectiva de implementação de 

políticas públicas de igualdade e de respeito à diversidade.  

 O projeto Gênero e Diversidade na Escola ofertado em forma de curso e disponibili-

zado a todas as Instituições Públicas de ensino superior do país, sendo este disponibilizado 

através do sistema da Universidade Aberta do Brasil, visando contribuir com a formação de 

profissionais para atuar na diversidade. 
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Na apresentação deste projeto os citados autores frisam que objetivam que  [...] pro-

fessoras, professores e demais profissionais da educação fortaleçam o papel que exer-

cem de promotores/as da cultura de respeito a garantia dos direitos  huma-

nos,  da  equidade  étnico-racial,  de  gênero  e  da  valorização  da  diversidade,  con-

tribuindo  para  que  a  escola  não  seja  um  instrumento  da  reprodução de precon-

ceitos, mas seja espaço de promoção e valorização das diversidades que enriquecem 

a sociedade brasileira. (PEREIRA et al., 2007, p. 10). 
 

O PSE – Programa Saúde na Escola, foi instituído pelo decreto presidencial nº 6.286, 

de 5 de dezembro de 2007, como proposição de uma política intersetorial entre os Ministérios 

da Saúde e da Educação na perspectiva da educação e atenção integral (prevenção, promoção e 

atenção) à saúde de crianças, adolescentes e jovens do ensino básico público (educação infantil, 

ensino fundamental e médio, educação profissional e tecnológica e na Educação de Jovens e 

Adultos - EJA). Sendo este desenvolvido no âmbito das escolas e/ou das unidades básicas de 

saúde, realizadas pelas Equipes de Educação e de Saúde da Família e tendo como principais 

articuladoras(es) profissionais e gestoras(es) de saúde e educação públicas. 

Na formulação do PSE, assim como em vários outros documentos da educação, não 

há a menção a temática de gênero e sexualidade.  

No entanto, trata de forma indireta quando indica o cuidado com o corpo e a prevenção 

de doenças sexualmente transmissíveis. Ressaltamos aqui, a forte influência dos campos polí-

ticos religiosos na sua formulação, tendo como estratégias de ação: 

AÇÕES DE PROMOÇÃO DA SAÚDE E PREVENÇÃO DE DOENÇAS E 
AGRAVOS: A escola é um equipamento social importante para construção de uma 

sociedade democrática. Logo, as crianças, adolescentes e jovens devem participar das 

decisões que ocorrem no cotidiano da escola, como por exemplo na elaboração de um 

plano de ação em saúde, que pode ser incluído no Projeto político-pedagógico. Bom 

reforçar a relevância do protagonismo infanto-juvenil e da inclusão do Projeto do PSE 

no PPP. 
A escola é um espaço potencial de transformações sociais e de constituição de conhe-

cimentos e valores. Toda e qualquer atividade de promoção da saúde visa à redução 

das chamadas vulnerabilidades da ordem individual, social e institucional, como, por 

exemplo, uso de drogas (sejam lícitas como álcool e tabaco ou ilícitas), redução do 

sedentarismo, prevenção de doenças sexualmente transmissíveis (DST) e intervenção 

sobre as situações de violências e outras, que comprometem o crescimento e desen-

volvimento pleno das crianças, adolescentes e jovens. (PSE, p 12-13) 
 

Nesse momento, começa a ser sedimentada toda uma política educacional que consi-

dera as questões de gênero e sexualidade e/ou diversidade sexual como premissa nas discussões 

e elaboração destas políticas.  

A Conferência Nacional de Educação - CONAE é pensada como um espaço democrá-

tico aberto pelo governo federal que oportunizava a participação de diversos seguimentos da 

sociedade civil organizada e setores governamentais no desenvolvimento da Educação Nacio-

nal.  
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 A CONAE teve como tema “Construindo um Sistema Nacional Articulado de Educa-

ção: Plano Nacional de Educação, suas Diretrizes e Estratégias de Ação", e foi organizada para 

discutir a educação escolar, da Educação Infantil à Pós-Graduação. 

Foi realizada em etapas, em diferentes territórios e espaços institucionais, nas escolas, 

municípios, estados e país. Estudantes, Pais, Profissionais da Educação, Gestores, Agentes Pú-

blicos e sociedade civil organizada de modo geral, tiveram em suas mãos, a partir de janeiro de 

2009, a oportunidade de conferir os rumos da educação brasileira. 

Nos dias 19 a 23 de dezembro de 2014 foi realizada em Brasília a etapa nacional da 

2ª Conae, que tinha como tema central O Plano Nacional de Educação na articulação 

do Sistema Nacional de Educação: participação popular, cooperação federativa e re-

gime de colaboração. Assim como a anterior, foi precedida por etapas preparatórias, 

compreendidas em conferências livres e conferências ordinárias municipais e/ou in-

termunicipais, estaduais e do Distrito Federal, sendo todas estas atividades realizadas 

até o final de 2013. O documento final para a discussão foi composto por sete eixos, 

um a mais que o anterior. São eles: I - O Plano Nacional de Educação e o Sistema 

Nacional de Educação: organização e regulação; II - Educação e diversidade: justiça 

social, inclusão e direitos humanos; III - Educação, trabalho e desenvolvimento sus-

tentável: cultura, ciência, tecnologia, saúde, meio ambiente; IV - Qualidade da educa-

ção: democratização do acesso, permanência, avaliação, condições de participação e 

aprendizagem; V - Gestão democrática, participação popular e controle social; VI - 

Valorização dos profissionais da educação: formação, remuneração, carreira e 136 

condições de trabalho; e VII - Financiamento da educação, gestão, transparência e 

controle social dos recursos. (CONAE, 2014) 

 

 No encalço das leis e normativas para a educação, temos o Plano Nacional de Educa-

ção – PNE (2001-2014) e mais adiante a sua reformulação em 2014 (13.005/2014) 

Art. 2º que traz em seu caput.  III - superação das desigualdades educacionais, com 

ênfase na promoção da cidadania e na erradicação de todas as formas de discrimina-

ção; e X - promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, à diversidade e 

à sustentabilidade socioambiental; 
  

 O PNE reforça a importância de introduzir na escola as discussões sobre a diversidade 

encontrada na escola e pontua muito fortemente na sua formulação as questões de gênero e 

sexualidade. No entanto, mesmo tendo sua importância, essa temática tem sido amplamente 

criticada e atacada, iniciando um processo em efeito cascata, onde estados e municípios se ar-

voram em editar decretos impedindo a inserção do tema nos currículos de suas escolas, negando 

assim o reconhecimento dessa população e, consequentemente, lhe tirando o direito ao respeito 

e inserção no espaço escolar. 

 Todo esse movimento evidenciou uma demanda urgente pela promoção de uma 

agenda que privilegiasse a discussão mais ampla acerca das questões de gênero e sexualidade, 

tanto na formação dos professores, quanto no espaço escolar.  

 Nesse cenário, sujeitos políticos organizados em torno de questões referentes a gênero 

e sexualidade emergiram (Ferreira, 2017). 
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 Em 2014 o governo brasileiro lança em parceria com a Organização das Nações Uni-

das para a Educação, a Ciência e a Cultura - UNESCO, o Caderno Orientações Técnicas de 

Educação em Sexualidade para o Cenário Brasileiro: Tópicos e objetivos da aprendizagem. 

Esse caderno traz em seu conteúdo conceitos, estratégias, diretrizes e objetivos para o trabalho 

na educação na temática de sexualidade. Trazendo em sua introdução o entendimento de que: 

A educação em sexualidade pode ser entendida como toda e qualquer experiência de 

socialização vivida pelo indivíduo ao longo de seu ciclo vital, que lhe permita posici-

onar-se na esfera social da sexualidade. A educação em sexualidade está presente em 

todos os espaços de socialização – família, escola, igreja, pares, trabalho, mídia -, mas 

ocorre de forma pulverizada, fragmentada e desassociada de um plano de sociedade 

inclusiva baseada nos direitos humanos. Portanto, torna-se relevante a atuação do sis-

tema educacional na tarefa de reunir, organizar, sistematizar e ministrar essa dimensão 

da formação humana. (p. 11) 
 

              Ainda em 2014 é lançada pelo Ministério da Educação e pela Organização das Nações 

Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura – UNESCO, através da Secretaria de Educação 

Continuada, Alfabetização e Diversidade – Secad, a coleção Educação para Todos. O material 

tem como título Juventudes: outros olhares sobre a diversidade, o caderno tem como objetivo, 

“agregar valor ao debate público e aos espaços de formulação de políticas públicas – governa-

mentais e não governamentais – voltadas para a juventude brasileira”.  

Para a Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade – Secad, ór-

gão, no âmbito do Ministério da Educação, responsável pela Coleção, a educação não 

pode separar-se, nos debates, de questões como desenvolvimento justo e ecologica-

mente sustentável; direitos humanos; gênero e diversidade sexual; escola e proteção à 

criança e adolescentes; saúde e prevenção; diversidade étnico-racial; políticas afirma-

tivas para afrodescendentes e populações indígenas; educação para as populações do 

campo; educação de jovens e adultos; qualificação profissional e mundo do trabalho; 

democracia, tolerância e paz mundial. (p. 2) 
    

 O mais recente documento marco legal para a educação é a Base Nacional Curricular 

Comum – BNCC (22/12/2017), documento esse que propõe para a educação básica uma série 

de orientações e determinações de como o currículo deve ser trabalhado e quais as competências 

os alunos devem desenvolver ao longo desse percurso escolar. Dentre as competências a serem 

desenvolvidas destacamos a competência 8 que se refere ao nosso objeto de pesquisa: 

Conhecer-se, apreciar-se e cuidar de sua saúde física e emocional, compreendendo-se 

na diversidade humana e reconhecendo suas emoções e as dos outros, com autocrítica 

e capacidade para lidar com elas. 
O que os alunos precisam desenvolver (até o fim do Fundamental)  

- Autoconsciência: precisam conseguir construir um senso coerente de si mesmo, 

sendo capaz de compreender a perspectiva dos outros e identificar quando ela é dife-

rente da sua. 
- Autoestima: devem ser aptos a compreender e desenvolver seus pontos fortes e fra-

gilidades de maneira consciente e respeitosa, enfrentando pressões sociais e inves-

tindo no seu aprimoramento. 
- Autoconfiança: usar seus conhecimentos, habilidades e atitudes com confiança e 

coragem, selecionando, utilizando e analisando estratégias para vencer desafios. 
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- Equilíbrio emocional: reconhecer emoções e sentimentos, bem como a influência 

que pessoas e situações exercem sobre eles. Buscar manter-se seguro, tranquilo e oti-

mista em situações emocionalmente intensas. 
- Cuidados com saúde e desenvolvimento físico: cuidar da sua saúde física, bem-

estar, afetividade, sexualidade e evitar exposição a riscos. Reconhecer, acolher e lidar 

com mudanças relativas à sua faixa etária e aos fatores que afetam seu crescimento 

pessoal, físico, social, emocional e intelectual. 
- Atenção plena e capacidade de reflexão: manter atenção diante de estímulos que 

distraem ou competem por sua atenção. Descrever e avaliar sua forma de pensar, in-

tegrando a prática reflexiva ao seu cotidiano. (BNCC, 2017) 
  

Verificamos, no entanto nesta breve revisão, que as questões colocadas em pauta pelo 

governo federal contaram com a abertura de espaços de diálogo com os movimentos identitá-

rios.  

Movimento esse que nos permite, em primeiro lugar, compreender que existem movi-

mentos sociais e identitários que clamam por políticas que considerem suas especificidades e 

particularidades, em segundo lugar, que tivemos o governo do Partido dos Trabalhadores entre 

2003-2016, governo esse que se propôs a dialogar com esses movimentos sociais e identitários. 

 Observamos aqui que os movimentos identitários não surgem com o governo do Par-

tido dos Trabalhadores, mas foi a partir deste que os movimentos encontraram uma abertura 

para pautar suas reivindicações, para participarem ativa e efetivamente da elaboração de políti-

cas e enfim, foram ouvidos.  

 Compreendemos ainda que as dificuldades enfrentadas foram muitas para a discussão, 

elaboração e implementação dessas políticas e essas dificuldades são ainda maiores para a efe-

tivação destas nas escolas.  

 No entanto, entendemos a importância de olharmos de forma atenciosa para esses mar-

cos legais, pois contribuirão para a nossa pesquisa de forma significativa. 

 Concluímos assim com o nosso aporte teórico de marcos legais da educação brasileira. 

Compreendendo que esses marcos contribuíram para o nosso entendimento sobre os momentos 

e tensões sobre o campo dessas políticas, bem como a forma como foram pensadas e propostas 

tais políticas educacionais. Essa compreensão nos apresenta a luz lançada sobre a importância 

do cuidado com o corpo, sexualidade e gênero. 
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1.3 – A Educação brasileira e os discursos sobre Gênero e Sexualidade  

 
[...] é preciso que se considere que o modelo heterossexual é dado como a prática da 

normalidade, mesmo que saibamos que de fato é uma construção social na qual a 

separação entre homens e mulheres é muito mais significativa nas suas relações de 

poder do que no formato das genitálias. Dessa forma, a heteronormatividade vai sendo 

construída a partir da promessa de cada nascimento. Ou você nasce homem ou nasce 

mulher e todo o arsenal instrumental lhe é disponibilizado para fazer valer a sua se-

creta genitália. Esse arsenal é composto de discursos, de definição de cores, modelos 

de vestir, maneira de sentar, de escolhas da profissão, de frequentar lugares, horários, 

cuidar de certas tarefas de subsistência, formas de amar, de construir alianças, práticas 

sexuais, enfim, todas as atividades humanas servirão para dar pistas sobre a sua geni-

tália que poderá ser presumida, mas quase nunca mostrada [...]. (ARAUJO, 2017, p. 

137). 
 

 As discussões sobre gênero e sexualidade nas políticas educacionais no Brasil surgem 

de uma crise de paradigmas e de uma hegemonia identitária que busca, desde as primeiras dé-

cadas do século XX, compreender essas políticas sempre vinculadas a um controle eugenista 

da população. 

 Os primeiros olhares para a implantação da educação sexual no cenário das escolas no 

Brasil surgem ainda na década de 1920, compreendendo, segundo Novena (2004) que, 

De um lado, a educação sexual era considerada como importante para a formação da 

criança e do adolescente já que poderia permitir a produção de uma visão positiva em 

relação ao sexo e, assim, o estabelecimento de um clima favorável à livre manifesta-

ção de diferentes pontos de vista. De outro lado, a sua pertinência era questionada a 

partir da possibilidade de ser utilizada como veículo apregoador de atitudes repressi-

vas em relação ao sexo, incutindo nos jovens atitudes e conhecimentos eleitos como 

adequados para alguns o estabelecimento dos vínculos afetivos. (p.114) 
 

             Esse movimento foi, na época, liderado por Berta Lutz através da Federação Brasileira 

para o Progresso Feminino, “pediram sem sucesso a sua implantação nas escolas brasileiras” 

(p.114). Na década seguinte, uma iniciativa “de um colégio do Rio de Janeiro de incluir no 

currículo o ensino de educação sexual”, culminou na demissão do responsável e o mesmo ainda 

teve que responder “a uma ação que foi movida contra ele”. (Bruschini,1981 apud No-

vena,2004)     

             Podemos identificar um movimento que surge na década de 1960, que visa uma mu-

dança desse pensamento. Esse movimento vem da influência, segundo Oliveira e Oliveira 

(2018,p.56) “como reflexos tímidos da influência dos movimentos de libertação sexual e femi-

nistas, em efervescência, principalmente nos Estados Unidos e na Europa”.  

 É nesse contexto que os primeiros debates acontecem em algumas escolas, trazendo 

para a discussão alguns temas que até então eram tabus não só na escola, mas em toda a socie-

dade, como virgindade, métodos contraceptivos, liberação sexual, sexo antes do casamento.    
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             Naquele momento, havia alguns movimentos e ensaios para a inserção de aulas de 

educação sexual nas escolas. Segundo Oliveira e Oliveira (2018, p. 55) “algumas instituições 

passam a ministrar formalmente aula de educação sexual com o objetivo de prevenir doenças 

venéreas”[...], na verdade, a intenção não era em promover educação para a sexualidade, mas 

promover uma educação para preparar as meninas para o casamento e a maternidade.  

Com vistas à constituição de uma identidade nacional e a partir de um modelo mo-

derno de cientificidade, o movimento acionou estratégias de educação médico-fami-

liar com foco no controle de marcadores sociais de diferença como raça, classe social, 

sexualidade e gênero. Ao mesmo tempo em que se ampliava a educação pública, ava-

liava-se e ordenava-se segregativamente estudantes e docentes. (OLIVEIRA e OLI-

VEIRA, 2018, p. 55) 
 

 Ainda sob a influência dessas primeiras iniciativas para a abertura da inserção das au-

las de educação sexual nas escolas, muitas escolas passam a estabelecer rotinas pedagógicas 

dentro dos seus currículos. Essas mudanças foram bem recebidas por uns, mas por outro lado 

gerou reações contrárias.  

Algumas iniciativas aconteceram em São Paulo, no Colégio de Aplicação da Univer-

sidade de São Paulo, nos Ginásios Vocacionais e nos Pluricurriculares. No Rio de 

Janeiro, o Colégio André Maurois estabeleceu em suas rotinas pedagógicas um clima 

considerado de grande liberdade na escola quanto às questões da sexualidade. Esse 

fato gerou uma reação interna por parte de alguns professores e administradores e 

externa por parte de algumas famílias que não concordavam com tal iniciativa, o que 

desencadeou uma crise de valores e de autoridades. A consequência dessa crise foi a 

exoneração da diretoria, a suspenção de professores e a expulsão de alunos. (WE-

REBE, 1978, BRUSCHINI, 1981 apud NOVENA, 2004, p. 115) 
 

          Nesse momento, com o “golpe militar de 1964 e a crescente aproximação entre o go-

verno e o catolicismo conservador”, toda essa articulação em torno da educação sexual nas 

escolas e a abertura para a sua discussão é repudiado, e passa a ser a “moral tradicional” a 

principal tônica nas escolas públicas (Oliveira e Oliveira, 2018, p. 56).  

 Mesmo aqui, os movimentos que foram feitos no início dos anos 1960, ainda rendiam 

discussões e foi ainda nesse cenário que em 1968 houve a proposição de um projeto de lei que 

propunha a obrigatoriedade da educação sexual nas escolas “primária e secundária do país”. O 

projeto é de autoria da deputada Federal “Sra. Júlia Steimbuck”, suscita a adesão “positiva de 

boa parte dos parlamentares e nos meios intelectuais.  

 Por outro lado, o projeto suscitou também muitas reações por parte de setores conser-

vadores da sociedade, o que provocou a sua reprovação”. (Novena, 2004, p. 115).  

 Nesse episódio, nos chama a atenção o relatório realizado pela “Comissão de Moral e 

Civismo do Ministério da Educação e Cultura”. A comissão era formada por um padre e dois 

militares do alto escalão e, muitos dos argumentos utilizados há época nos faz referenciar algu-

mas “representações sociais da sexualidade”:  
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O padre Francisco Leme Lopes apresentou o argumento de que a educação sexual, na 

maioria dos casos, teria efeitos desastrosos. Escândalos provavelmente começariam a 

surgir bem cedo, contaminando as escolas e trazendo muitos prejuízos nas áreas de 

saúde, higiene e moral nas novas gerações. O conselheiro Almirante Benjamin Sodré 

afirmou que “a expressão educação sexual deveria ser substituída por ‘educação da 

pureza’, já que a inocência é a melhor defesa para a pureza e a castidade”. Para o 

conselheiro, a educação sexual não deveria ensinar propriamente como se dá a procri-

ação, mas sim evidenciar o que caracterizaria o sexo masculino (caráter, coragem e 

amor) e o sexo feminino (delicadeza, bondade e pureza). O conselheiro general Moa-

cir Araújo Lopes concluiu que a educação sexual não era oportuna já que “não se abre 

à força um botão de rosa, e, sobretudo, com as mãos sujas”. (WEREBE, 1978 apud 

NOVENA, 2004, p. 116). 
 

 Compreendendo esse momento como sendo de desmobilização da articulação da se-

xualidade e que mesmo não tendo sido aprovada nenhuma “lei proibindo a implantação da edu-

cação sexual nas escolas, por outro lado, não havia a sua permissão legal”.  

 É nesse contexto que se instala uma espécie de “silêncio ameaçador” que só começa a 

ser quebrado em meados da década de 1970. Aqui, alguns olhares se voltam novamente para a 

“implantação da educação sexual” nas escolas, mesmo que nesse momento os olhares ainda 

estivessem focados na questão pela perspectiva “biologizada e naturalizada”.   

Em 1974, o parecer do Conselho Federal de Educação sobre a educação em saúde 

inclui a necessidade dos alunos do 2º grau aprofundarem os conhecimentos referentes 

à evolução puberal, à educação sexual e gestação, como também os conhecimentos 

sobre desvios dos padrões de normalidade, noções de venereologia e suas implicações 

sociais (WEREBE, 1978 apud NOVENA, p. 117). 
 

 É a partir do final da década de 1970, que passamos a observar a abertura de alguns 

espaços como com o programa de Maria Helena Matarazzo um programa de rádio e um serviço 

telefônico destinado a responder e a tratar de assuntos relacionados à sexualidade e início da 

década de 1980, quando Marta Suplicy faz um quadro no TV Mulher, veiculado na Rede Globo 

falando sobre sexo. 

 Durante todo esse movimento de abertura e visibilidade na mídia, vimos que a discus-

são de gênero não se faz presente no cenário brasileiro mesmo sendo um período de muita 

expansão e fortalecimento dos movimentos feministas, pautando até então toda a discussão 

acerca da sexualidade como cuidados com o corpo e a reprodução apenas.  

 Não se leva em consideração nesse momento as questões emergentes na sociedade e a 

demanda por espaços de debate numa perspectiva de falar sobre gênero e a sexualidade.  

 Nesse momento, a sociedade passa a enxergar as identidades que estavam ali presente 

mas que eram invisíveis até então, esse movimento de discussão tem como base o movimento 

feminista que traz a exigência de novas perspectivas sobre o gênero, suas categorias e suas 

dissidências, o Brasil ainda não discute abertamente essas novas demandas. 
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No Brasil, esse campo de estudo era bastante recente e durante muito tempo foi deno-

minado como sinônimo de estudos sobre a mulher. Hoje, sabe-se que não é possível 

pensar numa área de conhecimento cuja categoria de análise seja a mulher. A defesa 

do uso do conceito de gênero, acompanhando o debate internacional, passou a adquirir 

caráter relacional e a abarcar a definição e a estruturação das relações sociais, englo-

bando as dimensões de classe, raça, etnia e geração na procura de apreensão das dis-

tintas formas de desigualdade. Além disso, o uso essencialista da expressão a mulher 

foi criticado por várias feministas, por pressupor uma identidade feminina universal. 

E ao conceito de gênero caberia exatamente a tarefa de problematizar os significados 

do que é ser mulher nos distintos contextos sócio-históricos. (HARAWAI, 2014 apud 

PEREIRA, 2011, p. 9) 
 

 E, observando esse momento, vimos que a discussão de gênero não se faz presente no 

cenário brasileiro mesmo sendo um período de muita expansão e fortalecimento dos movimen-

tos feministas na Europa e Estados Unidos.  

 Esses movimentos, já traziam estudos e postulações sobre a emergência da discussão 

e a reordenação do pensamento acerca do papel do gênero na sociedade. Papel esse que já havia 

sido questionando por Beauvoir (1949) no livro O Segundo Sexo que traz a polêmica frase “não 

se nasce mulher, torna-se mulher”. 

 Sobre o papel de gênero e sua função social de normatização de opressões que este 

carrega, Scott considera:  

O termo gênero passa a ser usado no sentido literal pelo movimento feminista ameri-

cano, quando o movimento passa a atribuir-lhe de caráter fundamental as distinções 

sociais baseadas no sexo, pois, ao longo da história, o termo era enfatizado no sentido 

de normatizar as funções sociais atribuídas aos sexos, nos aspectos, sociais, culturais 

e relacionais, sendo assim, “segundo esta visão, as mulheres e os homens eram defi-

nidos em termos recíprocos e não se poderia compreender qualquer um dos sexos por 

meio de um estudo inteiramente separado. (SCOTT, 1990. p.72). 
 

 Scott (1990) vem pautando suas postulações para além da simples definição de gênero 

como uma classe. Tais postulações já chamavam a atenção, sobretudo para a urgência de uma 

nova perspectiva de pensamento, assim como os movimentos feministas enfatizaram desde o 

início, pautando que os estudos relacionados às mulheres implicariam em uma nova configura-

ção social. Uma redefinição de papéis sociais no alargamento de noções sobre o gênero para 

além do que se conhecia tradicionalmente.  

 Compreendemos o alargamento dessas noções sobre o gênero de forma a fazer com 

que a sociedade tivesse uma visão mais política, assim como as pesquisadoras e movimentos 

feministas, das implicações dos estudos sobre gênero, raça e classe para as mulheres. 

  “Aqui as analogias com a classe e com a raça eram explícitas; de fato, as pesquisado-

ras feministas que tinham uma visão política mais global, invocavam regularmente as três ca-

tegorias como cruciais para a escrita de uma nova história” (Scott, 1990, p. 73). 
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 Os significados das postulações de gênero têm suas implicações sociais e têm suas 

referências que concorrem para o questionamento do poder político pelo qual o gênero tem sido 

concebido e legitimado.  

 O gênero, sempre referenciado à oposição homem x mulher, que fortalece a questão 

de dominação, e que a alteração desses aspectos é percebida como ameaça ao sistema que hoje 

se conclui posto. Scott (1990, p. 89) afirma que “o gênero tem sido utilizado literal ou analogi-

camente na teoria política para justificar ou criticar o reinado de monarcas e para expressar as 

relações entre governantes e governados”.  

 Assim, entendemos, segundo Bento (2011) que: 

O que está posto é uma evidente disputa com os valores hegemônicos que localizam 

e conferem direitos apenas a uma parcela da humanidade. Essa disputa revela a pre-

cariedade de um sistema de gênero e sexualidade assentado no império do biológico 

e, consequentemente, na genitalização das relações sociais. Essa precariedade pode 

ser observada quando milhões de pessoas ocupam espaços públicos demandando hu-

manidade e tencionando os limites dos direitos humanos, quando pessoas transexuais 

reivindicam direitos e explicitam o debate sobre a diversidade/diferença de gênero. 

(p. 549) 
 

 Observar as respostas que a escola nos oferece acerca das relações de gênero e sexua-

lidade nos permite compreender como essas relações são permeadas por discursos heteronor-

mativos e como os corpos dissidentes são invisibilizados e jogados às margens.  

Nesse movimento, não lhes é permitido adentrar ao centro do espaço, uma vez que, 

este está reservado para aqueles que estão dentro da sociedade considerada “normal”, tendo 

essa “normalidade” sido conquistada bem antes da criança adentrar ao espaço escolar. 

A materialidade do corpo só adquire vida inteligível quando se anuncia o sexo do feto. 

Toda a eficácia simbólica das palavras proferidas pelo/a médico/a está em seu poder 

mágico de gerar expectativas que serão materializadas posteriormente em brinquedos, 

cores, modelos de roupas e projetos para o/a futuro/a filho/a antes mesmo de o corpo 

vir ao mundo. (BENTO, 2011, p. 549) 
 

 É evidente que a construção dos gêneros não está subscrita a uma condição genital, a 

um padrão biológico e/ou modelo cultural. Esse pensamento hegemônico tenta a todo custo 

“fabricar corpos” heteronormativos e o fazem através da construção de uma narrativa que é 

repetida à exaustão em casa e na escola. 

Uma criança que recebe de presente bonequinhas para cuidar, dar de mamar, fogõe-

zinhos e panelinhas onde predomina a cor rosa está sendo preparada para o gênero 

feminino (passiva, cuidadosa, bondosa) e terá na maternidade o melhor e único lugar 

para exercer esses atributos. Ou então, se essa criança ganha revólveres, carros, bolas 

e outros brinquedos que estimulam a competição e exigem esforços mentais e corpo-

rais está em curso o trabalho de fabricação do corpo para o mundo público. Os brin-

quedos continuam o trabalho do/a médico/a que proferiu as palavras mágicas: produ-

zem o feminino e o masculino. Funcionam como próteses identitárias. (BENTO, 2011, 

p. 551) 
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 Para além da “produção” cultural do feminino e masculino podemos identificar corpos 

dissidentes que estão desde muito cedo em casa, proibidos de aparecer e/ou existir e, mais adi-

ante no espaço escolar são alvos de olhares acusadores e violências por parte de colegas e pro-

fessores. 

As experiências de trânsito entre os gêneros demonstram que não somos predestinados 

a cumprir os desejos de nossas estruturas corpóreas. O sistema não consegue a unidade 

desejada. Há corpos que escapam ao processo de produção dos gêneros inteligíveis e, 

ao fazê-lo, se põem em risco porque desobedeceram às normas de gênero, ao mesmo 

tempo revelam as possibilidades de transformação dessas mesmas normas. Esse pro-

cesso de fuga do cárcere dos corpos-sexuados é marcado por dores, conflitos e medos. 

(BENTO, 2011, p. 552) 
 

 São muitas as violências sofridas por esses corpos dissidentes dentro da escola, situa-

ções vivenciadas que são produzidas e reproduzidas através de um movimento de taxonomia 

pelo que Bento (2011) chama de “pedagogia da intolerância”. Ou seja, se não está dentro do 

padrão social “normal” esses corpos não possuem humanidade e, portanto, não podem estar 

nesse espaço.  

 Sendo essa humanidade estendida apenas para aqueles corpos que se inserem no con-

texto “padrão”. 

A vítima é metamorfoseada em ré em um processo perverso de esvaziá-la de qualquer 

humanidade. A possibilidade de se reivindicarem direitos humanos se restringe a um 

grupo muito reduzido de sujeitos que têm atributos que o lançam ao topo da hierar-

quia: são heterossexuais, brancos, homens masculinos, membros da elite econô-

mica/intelectual/política. O afastamento desses pontos qualificadores de humanidade 

reduz a capacidade de o sujeito entrar na esfera dos direitos e de reivindicá-los. Os 

direitos humanos se transformam, nesse processo, num arco-íris: lindo de se ver, im-

possível de se alcançar. As normas de gênero só conferem vida àqueles seres que estão 

“ajustados” a essa expectativa. A produção de seres abjetos e poluentes (gays, lésbi-

cas, travestis, transexuais, e todos os seres que fogem à norma de gênero) e a desuma-

nização do humano são fundamentais para garantir a reprodução da heteronormativi-

dade. A escola é uma das instituições centrais nesse projeto. (BENTO, 2011, p. 554) 
 

 Sendo assim, a partir dessas postulações e movimentos históricos, compreendemos ser 

o espaço escolar um campo de lutas e disputas de poder, tendo a educação uma influência pre-

dominante sobre a construção desses estereótipos.  

 Influencia ainda o fortalecimento da reprodução destes, no entanto, a partir da inserção 

nos currículos da educação de gênero e sexualidade, a escola passa a ter o poder para descons-

truir tais estereótipos. 

 Nesse ínterim passamos assim a vislumbrar uma escola/sociedade sob perspectivas 

outras de inclusão e de diversidade, “pensar o corpo como constituído exige um repensar do 

significado de construção propriamente dita” (Butler, 2002, p. 12) 

 Nesse cenário, cada vez mais, a escola se configura como espaço de construção social, 

cultural e intelectual mais importante na modernidade e pós-modernidade.  
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 Nesse espaço, surgem demandas que são das mais abrangentes como a abertura da 

escola e sua universalização, das mais específicas e complexas, como as relações e construções 

que são elaboradas dentro dela.  

 Sendo, ainda este, um reflexo das relações construídas e estabelecidas nas famílias e, 

assim, vêm dotados de conceitos, preconceitos, moral e costumes dessas famílias. 

 Essas construções familiares são responsáveis pelas primeiras informações a respeito 

da sociedade, da escola, das pessoas que ali serão encontradas e das relações que ali serão cons-

truídas.  

 Podendo, para tanto, essas informações, contribuírem para que a criança que chega a 

escola seja um sujeito que compreenda a diversidade da sociedade respeitando essa diversidade 

ou, ser o sujeito que venha a contribuir com a discriminação dessa diversidade no espaço esco-

lar, no entanto,      

É na escola onde afloram, das primeiras séries ao Ensino Médio, conflitos sobre as 

relações de meninas e meninos, com regramento de comportamentos determinados 

pelo gênero. É nesse ambiente onde elas e eles consolidam e afirmam identidades e a 

relação com outras pessoas. Nesse sentido, a escola é um espaço de ilimitadas opor-

tunidades de desconstrução de preconceitos e estereótipos sexistas, enfrentamento a 

discriminações, valorização de seres humanos plurais e harmonização de conceitos 

sociopolíticos que farão toda a diferença positiva na vida de estudantes, familiares, 

comunidade escolar, sociedade. (Gênero e Educação, caderno de igualdade nas Esco-

las, (NADINE GASMAN, 2014, p. 7) 
 

 Entretanto, a realidade do contexto escolar ainda é de reforço de ideias “normatizado-

ras”, reforçando estereótipos e pré-conceitos quanto às questões de gênero e sexualidade. Mas, 

para compreendermos esse reforço faz-se necessário antes de qualquer outro conceito, a com-

preensão de que “a sexualidade não é apenas uma questão pessoal, mas é social e política” 

(Louro, 2000). 

             Compreendendo que a sociedade, historicamente, estabelece um conceito de “normal” 

e “padrão” socialmente aceitável, temos que, tudo que foge a esse “normal”, qual seja, as dis-

cussões de gênero, de sexualidade, feminismos e interseccionalidades de raça, religião e classe 

social, são apontados como comportamentos desviantes, passíveis assim de serem combatidos, 

pois estes ameaçam esse “padrão”. 

Em nossa sociedade, a norma que se estabelece, historicamente, remete ao homem 

branco, heterossexual, de classe média urbana e cristão e essa passa a ser referência 

que não precisa mais ser nomeada. Serão os “outros” sujeitos sociais que se tornarão 

“marcados”, que se definirão e serão denominados a partir dessa referência. Desta 

forma, a mulher é representada como “o segundo sexo” e gays e lésbicas como desvi-

antes da norma heterossexual. (LOURO, 2000, p. 9)     

                   

 Essa escola, para Louro, produz e reproduz esse processo de padronização, impondo 

assim uma “escolarização do corpo e a reprodução de uma masculinidade”. Essa autora nos 
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apresenta o conceito de pedagogia da sexualidade, onde, a escola pratica um “disciplinamento 

dos corpos”, essa pedagogia, permite a “produção do menino” enquanto projeto dessa escola. 

 Reforça assim a condição inferior da menina (gênero), proporcionando aquele, uma 

formação ampla, integral e que lhes permita participar efetivamente da vida social em todas as 

esferas, enquanto para esta: “Ali nos ensinavam a sermos dóceis, discretas, gentis, a obedecer, 

a pedir licença, a pedir desculpas. Certamente nos ensinaram, como a Corrigan, as ciências, as 

letras, as artes que deveríamos manejar para sobreviver socialmente. (Louro, 2000, p. 11) 

 Nessa pedagogia, não só as(os) estudantes passam por esse disciplinamento do corpo, 

mas as(os) docentes também. Esse disciplinamento era traduzido nos uniformes padronizados 

em cores, tamanhos e acessórios para as(os) estudantes e as(os) docentes, produzindo assim 

uma “dessexualização” dessa escola. 

Os professores e professoras chegam com seus formulários e tomam seus lugares ao 

longo das paredes do hall (diversamente das meninas, eles/as não têm de se sentar de 

pernas cruzadas no chão) observam as estudantes com um olhar disciplinar. Eles e 

elas também vestem uma espécie de uniforme. Os poucos homens trajam calças cinza 

de flanela e camisas de cores lisas com uma gravata e uma jaqueta (mas não um pa-

letó). As mulheres se vestem de cores variadas, mas de estilos semelhantes. Estão 

vestidas de modo a parecerem "respeitáveis". Calçam sapatos práticos, mas nada 

muito feminino. Não há saltos altos nem botas aqui. Ao invés disso, sapatos baixos 

ou de saltos moderados. Não há nenhuma "última moda", nenhum indicativo de estilo 

heterossexual, gay ou lésbico entre os professores e as professoras (EPSTEIN E 

JOHNSON, 1998 et al LOURO, 2000, p. 12-13). 
 

 Não é mais possível pensar uma escola que continue reproduzindo esse modelo nor-

matizado de sociedade, mesmo não sendo exclusividade da escola, explicar esses papéis sociais 

e/ou identidades sociais múltiplas e diversas é, no entanto, responsabilidade da mesma e de seus 

atores, contribuir para que essa pedagogia da sexualidade enquanto padrão normativo e a esco-

larização desses corpos não sejam mais reproduzidos, mas, que sejam fortemente combatidos. 

 No discurso da normatização e padronização social não cabem os corpos dissidentes e 

não estão ali inseridos as(os) alunas(os) que se “desviam” dessa padronização.  

A escola para estes se torna um espaço hostil fazendo com que não se sintam acolhidos. 

São esses corpos dissidentes que alimentam os índices de evasão escolar, mesmo que não haja 

um levantamento específico quanto aos motivos dessa evasão, sabemos que a LGBTfobia é um 

fator determinante para essa evasão. 

No entanto, não existem indicadores para medir a homofobia de uma sociedade e, 

quando se fala de escola, tudo aparece sob o manto invisibilizante da evasão. Na ver-

dade, há um desejo de eliminar e excluir aqueles que “contaminam” o espaço escolar. 

Há um processo de expulsão, e não de evasão. É importante diferenciar “evasão” de 

“expulsão”, pois, ao apontar com maior precisão as causas que levam crianças a não 

frequentarem o espaço escolar, se terá como enfrentar com eficácia os dilemas que 

constituem o cotidiano escolar, entre eles, a intolerância alimentada pela homofobia. 

(BENTO, 2011, p. 555) 
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 Equivocadamente tentamos compreender esses movimentos de dentro da escola, es-

quecemos que essas construções são sociais e, portanto, antecede a entrada ao espaço escolar. 

 Para compreendermos essas questões, se faz necessário que olhemos de fora do con-

texto escolar e é a partir desse olhar que Bento nos chama a atenção. 

Para se compreenderem os motivos que fazem da escola um espaço destinado, funda-

mentalmente, a reproduzir os valores hegemônicos, é necessário sair desse espaço, 

ampliar nosso olhar para a própria forma como a sociedade produz as verdades sobre 

o que deve ser reproduzido, quais os comportamentos de gênero sancionados e por 

que outros são silenciados e invisibilizados, qual a sexualidade construída como “nor-

mal” e como gênero e sexualidade se articulam na reprodução social. Essas questões 

não podem ser respondidas exclusivamente nos limites da escola. (BENTO, 2011, p. 

555-556) 
 

Há, para além dos muros da escola e das suas construções, um projeto de sociedade 

que dissemina o preconceito e fomenta a todo o momento regras heterocisnormativas1 que são 

produzidas e reproduzidas à exaustão pelos meios de comunicação, por entidades religiosas e 

seus representantes.  

Nessa construção e produção e reprodução da narrativa de um modelo de “corpo nor-

mal”, não se considera sobre pensar uma sociedade de diferenças, de diversidades e dissidên-

cias. Principalmente, não se considera pensar essas diversidades e dissidências não como estra-

nhas, mas, como diferentes e que os diferentes são também sujeitos de direitos e, assim, dotado 

de humanidade.  

Nessa perspectiva, Bento ressalta:  

Há um projeto social, uma engenharia de produção de corpos normais, que extrapola 

os muros da escola, mas que encontrará nesse espaço um terreno fértil de dissemina-

ção. É um equívoco falar em “diferença ou diversidade no ambiente escolar” como se 

houvesse o lado da igualdade, onde habitam os/as que agem naturalmente de acordo 

com os valores hegemônicos e os outros, ou diferentes. Quando, de fato, a diferença 

é anterior, é constitutiva dessa suposta igualdade. Portanto, não se trata de “saber con-

viver”, mas considerar que a humanidade se organiza e se estrutura na e pela diferença. 

Se tivermos essa premissa evidente, talvez possamos inverter a lógica: não se trata de 

identificar “o estranho” como “o diferente”, mas de pensar que estranho é ser igual e 

na intensa e reiterada violência despendida para se produzir o hegemônico transfigu-

rado em uma igualdade natural. Quando compreendemos a produção das identidades 

de gênero marcada por uma profunda violência, passamos a entender a homofobia 

enquanto uma prática e um valor que atravessa e organiza as relações sociais, distribui 

poder e regula comportamentos, inclusive no espaço escolar. (BENTO, 2011, p. 556) 

 

 Assim, construir uma escola que propicie a equidade de gênero e de identidades sociais 

diversas é pensar uma escola onde se contemple uma educação para todos, preocupada em 

 
1 O processo heterocisnormativo — padrões pré-estabelecidos de gênero em consonância com o sexo biológico 

— foi iniciado na gestação e não se pode dizer que de modo inconsciente. São colocadas inúmeras expectativas 

na vida da criança, desejando um futuro certo dependendo do órgão genital que este ser venha à possuir. 
 

https://feminismotrans.wordpress.com/2013/03/15/cissexual-cisgenero-e-cissexismo-um-glossario-basico/
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construir saberes que compreendam o respeito às diferenças, a valorização da diversidade e das 

identidades pessoais, que sejam capazes de eliminar todo e qualquer tipo de discriminação e 

violência de gênero e sexual.  

 Nesse sentido, compreendemos que: 

A educação é um direito humano e constitui um instrumento indispensável para con-

quistar os objetivos de igualdade, desenvolvimento e paz. A educação não discrimi-

natória beneficia tanto as meninas quanto os meninos e, dessa forma, conduz em úl-

tima instância a relações mais iguais entre mulheres e homens. A igualdade no acesso 

a educação e na obtenção de educação é necessária para que mais mulheres se con-

vertam em agentes de mudança. A alfabetização das mulheres é importante para me-

lhorar a saúde, a nutrição e a educação na família, assim como para habilitar a mulher 

a participar na tomada de decisões na sociedade. (Plataforma de Ação de Pequin, 

1995) 
 

 São muitos as(os) estudiosas(os) e movimentos sociais que discutem a urgência de 

uma mudança profunda na escola, mudança essa que dê conta da sociedade plural em que vi-

vemos, uma escola que permita que a pluralidade de identidades que transita na sociedade, seja, 

ao adentrar nessa escola, visibilizada e respeitada.  

 É, portanto nesse momento que podemos compreender a importância e a força desses 

movimentos sociais, tendo como principal marco a aproximação da Secad (Secretaria de Edu-

cação Continuada, Alfabetização e Diversidade) e a parceria com esses movimentos. Sendo 

assim, 

É importante reconhecer que a maioria das iniciativas de educação para a igualdade 

de gênero e o respeito à diversidade sexual teve como protagonistas o movimento 

social. Assim, não haveria como conferir solidez as iniciativas governamentais nestas 

áreas sem antes ouvir e buscar a colaboração desses setores, estabelecendo como eles 

parcerias. No caso das ações com foco mais centrado em gênero, a atuação da secre-

taria foi em grande parte instigada pelo diálogo e parceria estabelecidos desde o início 

com a Secretaria de Políticas para as Mulheres da Presidência da República[...] A 

atuação do Conselho Nacional de Educação (CNE) tem sido decisiva para o aprimo-

ramento da atuação do Ministério como orientador de políticas curriculares, como foi 

o caso da regulamentação da Lei n. 10.639/03, que trata das relações étnico-raciais na 

educação [...] A Secad fomenta a aproximação entre universidades e sistemas de en-

sino, por meio do estímulo à elaboração de projetos conjuntos para a formação de 

profissionais da educação. (BRASIL, 2007, p.38 apud OLIVEIRA e OLIVEIRA, 

2018, p. 65-66) 
 

 Nesse sentido, torna-se incompreensível não mais pensar ou propor uma escola que 

não compreenda o seu papel de desconstruir um modelo social que privilegia um discurso nor-

mativo das pessoas.  

 Uma escola que exclui a diversidade sexual e/ou corpos dissidentes como sendo estra-

nho e errado. Que não combate às discriminações de gênero e diversidade sexual e que reforce 

os estereótipos normativos que foram construídos pela sociedade patriarcal, machista, sexista, 

homofóbica e racista na qual nos formamos.  
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 É preciso combater veementemente o discurso hegemônico que se pretende hoje na 

sociedade. 

Os adolescentes e jovens de ambos os sexos que transitam causando estranheza pela 

cidade saíram ou ainda continuam nas nossas escolas, que por inadvertência ou fé no 

invisível se ausentam das realidades do mundo e reafirmam os modelos patriarcais, 

racistas, homofóbicos e classistas. Tudo isso prepara as pessoas para as relações desi-

guais e, por via de consequência, para viver um profundo desprezo por si e pelos ou-

tros. As normas das nossas escolas, na maioria das vezes, continuam a definir o que 

se pode, ou não, fazer e o que é adequado, ou não, responder, com base em padrões 

socioculturais que ferem a maioria dos indivíduos em formação, no íntimo de sua 

existência. Esses elementos são as principais drogas para a prática da violência. (Gê-

nero e Educação, caderno de igualdade nas Escolas, Cristina Buarque, 2014, p. 16) 
 

 Entende-se que no cenário atual há um grande embate entre discursos hegemônicos 

sobre gênero e sexualidade, que busca de forma bastante agressiva, compreender a questão 

como sendo de âmbito biológico e religioso e não dando espaço para a dimensão social e cul-

tural desse discurso havendo um forte movimento nesse sentido dentro do cenário brasileiro.  

 Nesse contexto, a escola tem a função de reforçar discursos e o silenciamento dessas 

identidades de gênero e expressões das sexualidades. 

As memórias e as práticas atuais podem constar da produção dos corpos e da constru-

ção de uma linguagem da sexualidade; elas nos apontam as estratégias e as táticas 

hoje institucionalizadas das "Identidades sexuais e de gênero. Na escola, pela afirma-

ção ou pelo silenciamento, nos espaços reconhecidos e públicos ou nos cantos escon-

didos e privados, é exercida uma pedagogia da sexualidade, legitimando determinadas 

identidades e práticas sexuais, reprimindo e marginalizando outras. Muitas outras ins-

tâncias sociais, como a mídia, a igreja, a justiça etc também praticam tal pedagogia, 

seja coincidindo na legitimação e denegação de sujeitos, seja produzindo discursos 

distantes e contraditórios. (LOURO, 2000, p. 21) 
  

 Compreendemos que especialmente nos últimos 14 anos houve conquistas no âmbito 

da emergência de um novo paradigma para pautar as questões sobre gênero e sexualidade que 

contribuíram para a abertura da discussão e, especialmente no âmbito das políticas educacionais 

de gênero e sexualidade, tendo, essas conquistas, gerado crises nos discursos hegemônicos. 

Se assumirmos que o que se observa ao longo dos anos 2000, no contexto brasileiro, 

caracteriza-se como um processo conflitivo, mas evidente de afirmação e consolida-

ção de um novo regime de sexualidade hegemônico, em conjunção com o desenvol-

vimento de uma nova política sexual no país. É necessário também assumir que o 

fortalecimento dos discursos e da atuação de lideranças e movimentos religiosos e 

seculares (neo) conservadores, especialmente a partir de 2010, assim como sua parti-

cipação ao golpe parlamentar de 2016 demonstram que esse embate hegemônico per-

manece aberto e que não há qualquer garantia de que o processo iniciado irá continuar 

na mesma direção. (OLIVEIRA e OLIVEIRA, 2018, p. 77) 
 

Esse discurso hegemônico tem sido fortalecido no âmbito político no Brasil de forma 

muito contundente e combativa, onde as bancadas religiosas (evangélicas e católicas), na câ-

mara e no senado, têm demonstrado a força desse discurso e, foi sentida essa força quando da 

aprovação do PNE (2014), onde, naquele momento, fomentou-se um discurso de combate a 
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uma “ideologia e gênero” que se pretendia, através da doutrinação nas escolas, a “extinção da 

família e dos valores morais” da sociedade. Com esse movimento, houve uma pressão social 

muito forte e retirou do texto original qualquer menção aos termos “gênero e sexualidade”. 

Essa discussão teve seu ponto alto em 2016 quando da divulgação do caderno “escola 

sem homofobia” que havia sido elaborado em 2011 fruto de muitas discussões anteriores sobre 

a temática. O material que não chegou as escolas e foi alvo de grande ataque dos seguimentos 

políticos/religiosos num momento em que os municípios estavam tardiamente discutindo a ela-

boração e aprovação dos planos municipais de educação.  

 Foi nesse contexto que esses atores anti-diversidade, apoiados pela bancada evangélica 

na câmara dos deputados e seguimentos religiosos fizeram surgir o “kit gay” e que foi utilizado 

de forma mentirosa e distorcida no pleito eleitoral de 2018.  

 Foi assim que a cartilha de orientação aos professores ficou conhecida, sendo alvo de 

muita desinformação e notícias falsas em relação ao conteúdo deste documento. Muitos segui-

mentos sociais embarcaram nessa oposição e, posteriormente, a presidenta Dilma Rousseff, 

pressionada por esses setores, cancelou a edição e distribuição das cartilhas.    

              É, ainda nesse cenário de disputas ideológicas e políticas, que se iniciam os embates 

sobre a reformulação do Ensino Médio. São discussões acirradas sobre como organizar os cur-

rículos, quais disciplinas devem ser mais evidenciadas em detrimento de outras. O aumento da 

carga horária. A mudança para o ensino médio técnico (segundo a opção da(o) estudante) e a 

não obrigatoriedade de disciplinas importantes para o pensamento crítico das (os) estudantes 

como a filosofia e sociologia.  

 Na primeira versão do documento, há citação apenas uma vez ao termo gênero, mas 

quando do texto final na sua aprovação em 2017, suprime-se gênero e substitui por raça, reti-

rando assim, a necessária discussão e problematização sobre os papéis sociais de gênero histo-

ricamente estabelecidos e reforçados. 

 Podemos identificar no discurso hegemônico que esse movimento pretende, ao invés 

da garantia do direito à educação como um direito humano, categorizar quem são essas(es) 

sujeitas(os) merecedoras (es) ou não desse direito. O cerne da discussão passa a ser a “ideologia 

de gênero” como projeto de “destruição da família mobilizando categorias bem específicas. 

Assim, Rodrigues e Facchini (2018, p. 88), nos apontam que: 

... Mapeando os atores envolvidos - como ativistas, religiosos, parlamentares e seus 

respectivos discursos produzidos – e as principais categorias manejadas por esses gru-

pos, com destaque para a categoria “ideologia de gênero”, para a justaposição entre 

“povo brasileiro” e “a família” e para a mobilização desta última categoria como su-

jeitos de direitos em relação à educação.  
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              Naquele momento, o Ministério da Educação (MEC), havia sido favorável a inclusão 

dos temas gênero e diversidade sexual em todos os documentos que pautariam as políticas edu-

cacionais e suas normativas, criava comitês para o debate dessas questões e para apoiar as ini-

ciativas do ministério, um movimento que foi amplamente comemorado pelos movimentos so-

ciais dos seguimentos de defesa das mulheres e LGBTs. 

A essa ação se seguiu a criação – no dia 9 de setembro – de um Comitê de Gênero no 

âmbito do ministério, com o objetivo de “desenvolver políticas e subsídios para ga-

rantir o direito à educação de qualidade, dentre outras ações, projetos e programas 

educacionais, com a promoção dos direitos relacionados às questões de gênero, e o 

enfrentamento das diversas formas de preconceito, discriminação e violência”. (RO-

DRIGUES e FACCHINI, 2018, p. 90) 
 

No entanto, diante da pressão dos grupos religiosos e das bancadas evangélicas, no dia 

21 do mesmo mês o Comitê de Gênero é desidratado e se torna o “Comitê de Combate às 

Discriminações”, retira assim todo o caráter inicial que motivou a sua criação e os seus objeti-

vos, tornando-o de caráter generalizante e retirando ainda toda a menção a “gênero”. 

 É importante perceber que no contexto dos debates da elaboração e da implantação das 

políticas públicas educacionais acerca de gênero e sexualidade, estas passam a ser compreen-

didas não mais no âmbito do cuidado com a saúde e da função reprodutiva, mas, e, sobretudo, 

no âmbito dos direitos humanos, da cidadania e para além da definição essencialmente bioló-

gica do gênero, Louro (1997, p. 6):  

Ao dirigir o foco para o caráter "fundamentalmente social", não há, contudo, a preten-

são de negar que o gênero se constitui com ou sobre corpos sexuados, ou seja, não é 

negada a biologia, mas enfatizada, deliberadamente, a construção social e histórica 

produzida sobre as características biológicas. 
 

              Essas discussões têm ocupado muitos teóricos no campo da educação e no campo das 

ciências sociais. Discussões essas que vem fortalecendo desde a década de 1970 os debates, 

estudos e a elaboração de políticas educacionais que compreendam as questões de gênero e 

sexualidade dentro dos espaços educativos e sociais.  

 Foucault (1979) apud Oliveira e Oliveira (2018, p. 69), introduz a discussão acerca da 

emergência de um novo “dispositivo ou regime” de sexualidade que compreenda e se estruture 

a partir das “noções de direitos humanos e cidadania”, evidenciando assim a partir de Foucault 

uma reconfiguração dos conceitos de “dispositivo”, bem como o de “regime de verdade”.  

 É, portanto, a partir da reconfiguração desses conceitos que se busca “articular os pa-

drões de produção de enunciados que ele considera como propriamente discursivos aos modelos 

institucionais de governamento dos corpos e da vida que ele trata classicamente como não dis-

cursivos. 
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              Compreendemos esse dispositivo como sendo uma proposta do autor de colocar e/ou 

explicitar de organização em um mesmo termo um conjunto produção de conhecimento, dinâ-

micas dessa produção, de estruturas, verdades, práticas e organizações sociais e de governos. 

Através desse termo [dispositivo] tento demarcar, em primeiro lugar, um conjunto 

decididamente heterogêneo que engloba discursos, instituições, organizações arquite-

tônicas, decisões regulamentares, leis, medidas administrativas, enunciados científi-

cos, proposições filosóficas, morais, filantrópicas. Em suma, o dito e o não dito são 

os elementos do dispositivo. O dispositivo é a rede que se pode estabelecer entre esses 

elementos. Em segundo lugar, gostaria de demarcar a natureza da relação que pode 

existir entre esses elementos heterogêneos. Sendo assim, tal discurso pode aparecer 

como programa de uma instituição ou, ao contrário, como elemento que permite jus-

tificar e mascarar uma prática que permanece muda; pode ainda funcionar como rein-

terpretação dessa prática, dando-lhe acesso a um novo campo de racionalidade. Em 

suma, entre esses elementos discursivos ou não, existe um tipo de jogo, ou seja, mu-

danças de posição, modificações de funções, que também podem ser muito diferentes. 

(FOUCAULT, 1979, p. 244) 
 

  Compreender as implicações da mudança dessas posições, funções e discursos ou não 

discursos, nos leva a entender as constantes tensões evidenciadas no campo dos embates sobre 

a inserção de gênero e sexualidade no âmbito das políticas educacionais e as implicações da 

falta dessa discussão para uma prática social, prática essa que seja atravessada pela amplitude 

desse dispositivo. Essa compreensão, no entanto, assume um caráter discursivo importante para 

o cenário de debates atual. 

 Portanto, é nesse cenário de disputas e forças que hora se opõem, ora propõem, que a 

articulação e formulação de políticas públicas e as dimensões dessas articulações para a garantia 

de direitos e/ou a execução dessas políticas são propostas, bem como no contexto de “renovação 

pedagógica”. No tocante a esse momento, o estado de Pernambuco se insere no contexto da 

educação sexual nas escolas, pautando, a partir das políticas nacionais, a sua atuação.  

 Segundo Novena (2004), 

O processo de implantação da educação sexual no estado de Pernambuco percorreu a 

mesma trajetória de implantação da educação sexual no Brasil, já que, afora as inici-

ativas isoladas feitas muitas vezes no anonimato, as primeiras realizações práticas – e 

que constituíram experiências sistemáticas – foram quase todas promovidas num con-

texto de ensaios de renovação pedagógica, em geral nos estabelecimentos públicos 

(WEBERE,1981 apud NOVENA, 2004, p. 121). 
 

 Esses ensaios começaram a ser desenhados em Pernambuco em 1987, como uma ini-

ciativa da implantação da “educação sexual nas escolas públicas do estado”, considerando a 

falta de políticas e ações, a falta de formação docente e material didático para tal empreitada. 

Foi nesse contexto que o professor Walfrido N. de Menezes, começa a articular e desenhar um 

modelo de educação sexual no estado.  

Na época, segundo o professor, tanto em escolas públicas como privadas, não existia 

nenhum trabalho sistematizado de educação sexual. O que existia eram algumas ini-

ciativas isoladas de alguns orientadores educacionais que convidavam psicólogos para 
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fazer palestras sobre sexualidade e sobre doenças sexualmente transmissíveis. (NO-

VENA, 2004, p. 123) 
 

 Compreendendo as implicações e dificuldades dessa tarefa, o professor tinha como 

principal preocupação a formação de uma equipe “multidisciplinar”, tendo como parceiros 

nessa empreitada, 

Profissionais ligados a algumas instituições de Pernambuco, como a Organização não 

governamental S.O.S Corpo, pioneira no Brasil no trabalho da sexualidade de mulhe-

res e a Universidade Federal de Pernambuco, além da participação de profissionais de 

áreas diversas como a antropóloga Fátima Quintas. (NOVENA, 2004, p. 124)     
 

 No entanto, nesse momento de formação da equipe, o formador chama a atenção para 

a não adesão por parte das(os) docentes, não havendo interesse pela temática e ainda encon-

trando muita resistência entre colegas, bem como a falta de interesse como um todo dentro da 

secretaria de educação. 

Na ocasião, também havia sido feito um convite aos profissionais da própria Secreta-

ria de Educação para participar desse processo, mas infelizmente, com exceção da 

participação do próprio professor que tem sua formação básica na psicologia, nenhum 

outro profissional se interessou em se engajar neste processo. (NOVENA, 2004, p. 

124) 
 

 Durante todo o ano de 1987 foram realizados dezessete Fóruns Itinerantes de Educação 

Sexual em todo o estado e quatro na cidade do Recife, com o intuito de produzir material que 

pudesse dar suporte para a estruturação do programa de educação sexual para as escolas. 

 
Durante o ano de 1987, foram realizados dezessete Fóruns Itinerantes de Educação 

Sexual em todo o interior do Estado de Pernambuco, além de quatro Fóruns realizados 

especificamente na cidade do Recife. A partir do material que havia sido levantado 

nesses Fóruns é que efetivamente a equipe iniciou o trabalho de estruturação do pro-

grama de educação sexual para a comunidade escolar. A equipe de trabalho partiu do 

pressuposto de que a educação sexual na escola não poderia ser tratada e considerada 

como uma disciplina, ou seja, a chamada para a comprovação da presença do aluno 

na sala de aula não poderia acontecer e nem tampouco, o aluno deveria passar por 

processos avaliativos vinculados à nota. Além disso, a própria metodologia de traba-

lho deveria implicar no estímulo da fala e da escuta, assim como, em trabalhos a partir 

de temas geradores. Além desses pressupostos, a partir das sugestões apresentadas 

pela comunidade escolar, a equipe definiu que os professores de cada escola é que 

deveriam ser responsáveis pelo trabalho de educação sexual nas escolas. (NOVENA, 

2004, p. 125) 
 

             Após a elaboração do material, em 1988 os trabalhos de capacitação com as(os) docen-

tes foram iniciados, tendo como principais obstáculos “possibilidades de recursos e dos inte-

resses de cada município ou escola”, sendo o trabalho para a capacitação feito por adesão. 

Os grupos de capacitação eram formados por adesão e eram priorizados os 
professores que trabalhavam com a fase da pré-adolescência e adolescência. Cada 

grupo tinha no máximo trinta professores o que permitia atingir cerca de mil e duzen-

tos alunos, considerando que cada professor na escola tinha contato com pelo menos 

40 alunos. A duração de cada capacitação era de quarenta horas, cerca de três a cinco 

dias. (NOVENA, 2004, p. 127) 
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 Ao longo de sete anos, o grupo de trabalho e de capacitação, produziu material que 

posteriormente foi organizado em “Cadernos dos Professores e Cadernos dos Alunos” e que 

foram distribuídos nas escolas. Em 1995, foi lançado a partir da Secretaria Estadual de Educa-

ção o jogo “Quebrando Tabus”, composto por “cartas de perguntas e respostas sobre as temáti-

cas que envolvem a sexualidade”. 

Esses baralhos foram distribuídos para todas as escolas com o objetivo de serem uti-

lizados efetivamente pelos alunos, já que seria um recurso importante para o estímulo 

e reflexão sobre as temáticas relacionadas à sexualidade. Porém segundo o relato do 

professor, esses baralhos praticamente não existem mais nas escolas, o que demonstra 

mais uma vez a indiferença, o descaso e o silenciamento sobre a sexualidade. (NO-

VENA, 2004, p. 127) 
 

 Essa política se estende até 1998, mesmo com dificuldades. Compreendemos que esse 

movimento explicita as nuances e forças políticas que permeiam os programas educacionais, 

bem como suas ações, sendo evidenciado que tais políticas, sejam a nível federal, sejam a nível 

estadual e municipal, estão intimamente relacionadas a iniciativas de governo e não a políticas 

de Estado, sendo estas sempre passíveis de mudanças ou extinção a cada novo ciclo governa-

mental. 

A Professora nos relatou que a partir de 1998, em função de dificuldades de verba e 

da mudança de interesses e prioridades para a escola definida pela Diretoria de Ensino, 

as atividades desenvolvidas pela equipe da Diretoria de Tecnologia Educacional se 

limitavam somente à realização de palestras sobre o tema da sexualidade ou para pres-

tar apoio quando solicitado por alguma escola. (NOVENA, 2004, p. 130) 
 

 Em momentos distintos dessa trajetória, identificamos muitos movimentos de silenci-

amento das ações em educação sexual, assim como presenciamos na atualidade. Diversos des-

ses movimentos buscam justificar esse silenciamento como sendo pela moral e pelo bem da 

família e das crianças, enquanto outros movimentos buscam o resgate dessas ações e documen-

tos que possam lançar luz sobre esse campo de forças em disputa.  

É interessante ressaltar ainda que a atual política do silêncio para além do não dito se 

ampliou e se especializou no sentido de apagar através de mecanismos de “esqueci-

mento”, desprezo e descaso para com quase todo o material e documentação produzi-

dos sobre o que um dia foi um projeto de educação sexual para a comunidade escolar. 

Como relatado pela Professora, “boa parte do material e da documentação se perdeu 

ou foi tão bem ‘guardado’ em arquivos e bibliotecas, a ponto de ninguém conseguir 

encontrá-los”. (NOVENA, 2004, p. 130) 
 

 Foi nesse contexto e após a aprovação da LDB em 1996, PCNs em 1997 e 2002 o 

Programa Nacional de Direitos Humanos (PNDH-2), esse último, que traz 518 ações, destas, 

cinco que tratam orientação sexual como uma dimensão da "garantia do direito à liberdade, 

opinião e expressão". Pernambuco passa a pautar as discussões de gênero e sexualidade, mesmo 
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não sendo, inicialmente na esfera da Secretaria de Educação, mas no âmbito dos Direitos Hu-

manos. 

 O Decreto nº 30.362 de 2007, institui a Gerência de Políticas de Educação em Direitos 

Humanos, Diversidade e Cidadania - GEDH - no âmbito da Secretaria Estadual de Educação 

no Estado de Pernambuco, considerando este como o marco para as ações e projetos implanta-

dos e desenvolvidos a posteriori. 

 Em 2009, o estado de Pernambuco criou o Centro de Combate à Homofobia (CECH), 

que em parceria com o Ministério Público, Secretaria de Educação, Secretaria de Saúde e Se-

cretaria de Direitos Humanos, entre outros parceiros, vem desenvolvendo ações afirmativas.  

 Tais ações vislumbram o apoio, visibilidade, cuidado, empregabilidade e formação da 

população LGBTQI+ e pautam ainda as discussões e ações sobre a violência de gênero com a 

criação da Secretaria da Mulher de Pernambuco – SecMulher-PE.  

 São desdobramentos desse decreto, que possibilitaram a parceria entre a Seduc-PE e 

SecMulher-PE. Essa parceria promove a implantação de Núcleos de Gênero nas EREMs, Es-

colas Técnicas Estaduais e Escolas Regulares de Ensino Médio. No entanto, aqui, não aprofun-

daremos nessa política, pois será posteriormente detalhada em nossa pesquisa.  

 A partir das ações desenvolvidas com base nas legislações vigentes e nas convergên-

cias de forças entre a sociedade civil, movimentos sociais e sindicatos, o estado lançou em 2012, 

as Orientações Curriculares Pedagógicas para a Educação em Direitos Humanos. O documento 

contém orientações para o desenvolvimento de atividades e vivências interdisciplinares que 

contemplam temas diversificados, conforme Silva (2016, p. 25): 

Esse documento contém ideias para o desenvolvimento de atividades e vivências in-

terdisciplinares sobre vários temas, tais como raça, gênero e diversidade sexual, res-

peito às diferenças, questões ambientais e de sustentabilidade. Esse caderno compila 

discussões divididas em oito eixos temáticos nos quais permeiam conteúdos de outras 

disciplinas curriculares. Nas orientações há um capítulo específico para conteúdo de 

gênero, o qual conceitua o termo, bem como discute sua relação com a violência con-

tra a mulher a partir de dados estatísticos. 
              

 Na sequência às Orientações Curriculares Pedagógicas, a Seduc-PE, em 2013, formula 

e lança os Parâmetros para a Educação Básica no estado., através de cadernos diferentes para 

as disciplinas os temas a serem trabalhados por cada uma. 

Além dessas orientações, a Seduc-PE, no ano de 2013, lançou Os Parâmetros para a 

Educação Básica do Estado de Pernambuco, que se apresenta em um caderno diferente 

para cada disciplina, com exceção de filosofia e sociologia, que dividem o mesmo 

caderno, intitulado de Parâmetros Curriculares de Filosofia e Sociologia para o Ensino 

Médio. Nesse documento, a disciplina de sociologia aparece como responsável pelo 

desenvolvimento de determinadas “expectativas de aprendizagem”, as quais se rela-

cionam diretamente com o conceito de gênero. (SILVA, 2016, p. 25) 
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 Outra ação que compreende a política no âmbito da Secretaria Estadual de Educação-

PE vem através da Instrução Normativa nº 02/2016, de 17/11/2016, orientar as Gerências Re-

gionais de Educação (GRE). 

O referido documento é um importante instrumento no fortalecimento das políticas 

educacionais alinhadas ao enfrentamento a LGBTfobia, estabelecendo parâmetros 

para a garantia das condições de acesso e permanência de pessoas transgêneras nos 

estabelecimentos de ensino, assim como confere legitimidade aos debates sobre gê-

nero e sexualidade nos espaços escolares, salientando a importância da escola como 

lócus de promoção da cidadania. (ANEXO) 
 

 Tendo em vista o fortalecimento dessa política e com base na Pesquisa Nacional Sobre 

Ambiente Educacional no Brasil de 2016, que aponta violências recorrentes no espaço escolar, 

a Seduc-PE através da Gerência de Políticas Educacionais em Educação Inclusiva, Direitos 

Humanos e Cidadania, através da Portaria nº 33/2018, propõe o projeto “Andanças – Mostra de 

Cinema em Gênero e Diversidade”.  

 O projeto tem por finalidade levar sessões de cinema com filmes e documentários as 

escolas com temáticas que subsidiem as discussões sobre gênero, sexualidade, violências, di-

reitos, enfrentamento ao racismo, LGBTfobia, entre outros temas. O mesmo, vislumbra assim, 

promover a sensibilização e a promoção de direitos. Esse projeto, também será detalhado na 

próxima sessão do nosso trabalho. 

 Concluímos aqui o capítulo que contempla os marcos legais no Brasil e a inserção da 

temática de gênero e sexualidade nas pautas políticas e sociais para a educação, compreendendo 

este como uma contribuição para os próximos capítulos e para a discussão que pretendemos.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



52 

 

 

 

CAPÍTULO 2 

 

FORMAÇÃO CONTINUADA, SABERES E PRÁTICA DOCENTE: TESSITURAS 

POSSÍVEIS 

“A formação passa sempre pela mobilização de vários tipos de saberes; saberes de 

uma prática reflexiva, saberes de uma teoria especializada, saberes de uma 

militância pedagógica”  

(Selma Garrido Pimenta) 

 

2.1 Formação Continuada - dinâmicas para uma prática  

“Ensinar é permitir e possibilitar ao outro ser o autor de seu próprio pensamento. Esse 

ensino só pode ser ministrado por quem aprendeu a ter seu próprio pensamento, 

pensamento não alienado, mas crítico, criativo, lógico, afetivo”. (SANTANA, 2016, 

p. 41) 

 

 Sobre a formação docente, “não é preciso ser um grande especialista na matéria para 

se entender a relação próxima que existe entre a qualidade de ensino que se ministra nas nossas 

escolas e a qualidade de formação recebida pelos que ensinam” (Souza, 2004, p. 43).  

 Portanto é imperativo compreender que a formação de docentes deve ser objeto de 

maior atenção por parte dos cursos de formação inicial e das políticas de formação continuada. 

Uma vez que, inicialmente, a função docente não era pensada como um campo profissional.  

Inicialmente, a função docente desenvolveu-se de forma subsidiária e não 

especializada, constituindo uma ocupação secundária de religiosos ou leigos das mais 

diversas origens. A génese da profissão de professor tem lugar no seio de algumas 

congregações religiosas, que se transformaram em verdadeiras congregações 

docentes. Ao longo dos séculos XVII e XVIII, os jesuítas e os oratorianos, por 

exemplo, foram progressivamente configurando um corpo de saberes e de técnicas e 

um conjunto de normas e de valores específicos da profissão docente. (NÓVOA, 

1995, p. 15) 

 

 Pensando a formação na sua dimensão estruturante da prática, “a especificidade da 

formação pedagógica, tanto a inicial como a contínua, não é refletir sobre o que se vai fazer, 

nem sobre o que se deve fazer, mas sobre o que se faz” (Houssaye apud Pimenta, 2012, p. 28).   

 A urgência de uma nova perspectiva sobre a formação continuada de docentes em face 

às mudanças sociais e culturais que vêm ocorrendo cada vez mais rápido na sociedade nos traz 

a questionar essa formação.  

 Pensarmos uma perspectiva outra de formação implica compreender repensar a 

formação inicial e continuada. Implica ainda, pensar a partir da análise das práticas pedagógicas 

e docentes e que tem se revelado uma das demandas importantes desde os anos 1990 (Pimenta, 

2012). 
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 A formação continuada de docentes é o mecanismo primordial no qual, são 

desencadeadas mudanças significativas na práxis educativa e consequentemente nas políticas 

voltadas a essa prática.  

 Através dessa formação, as(os) docentes em sua atuação/formação passam não só a 

significar o seu lugar, mas ressignificar suas concepções e ações sobre este lugar.  

 Podem não apenas discutir temas e solucionar problemáticas que implicam 

diretamente na sua prática, mas contribuir ainda para que outras(os) também compreendam o 

papel essência dessa formação e a sua prática como um todo.  

Não pretendo cair na demagogia da preparação prévia, dentro de uma lógica linear, 

como se a inovação curricular só pudesse funcionar havendo uma anterior formação 

de professores. Falo antes da formação simultânea, de formação na acção, onde o 

professor aprenda fazendo, aprenda reflectindo e analisando as falhas e os êxitos de 

sua acção, num processo contínuo de “prática-reflexiva”. (SCHON, 1987 e 

ZEICHNER, 1993 apud SOUZA, 2004, p. 43-44) 

 

 Observamos que nos últimos anos, os docentes têm buscado uma qualificação e 

formação profissional mais ampla e atualizada, na tentativa de acompanhar o que prevê a Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação - LDB 9394/96, que traz as especificações e condições para 

a formação docente. 

Art. 61. A formação de profissionais da educação, de modo a atender aos objetivos 

dos diferentes níveis e modalidades de ensino e às características de cada fase do 

desenvolvimento do educando, terá como fundamentos: 1.a associação entre teorias e 

práticas, inclusive mediante a capacitação em serviço; 2.aproveitamento da formação 

e experiências anteriores em instituições de ensino e outras atividades. Art. 62. A 

formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em 

curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de 

educação, admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na 

educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino fundamental, a oferecida em 

nível médio, na modalidade Normal. Art. 63. Os institutos superiores de educação 

manterão: 1.cursos formadores de profissionais para a educação básica, inclusive o 

curso normal superior, destinado à formação de docentes para a educação infantil e 

para as primeiras séries do ensino fundamental;2.programas de formação pedagógica 

para portadores de diplomas de educação superior que queiram se dedicar à educação 

básica; 3.programas de educação continuada para os profissionais de educação dos 

diversos níveis. (LDB 9394/96, p. 42)  

 

 E mais atualmente a nova Base Nacional Curricular Comum – BNCC/2017, no que 

dispõe sobre a formação inicial e continuada das(os) docentes, devendo de acordo com esse 

documento: 

A formação continuada deve estar atrelada à evolução funcional ao longo da carreira 

do docente. Nessa perspectiva, o docente adquirirá no exercício profissional novas 

competências e habilidades, que poderão ser comprovadas por meio de avaliações, 

titulação e desempenho. A matriz de competência poderá ser utilizada como parâmetro 

para o exame dos professores. Segundo a versão preliminar da Base, Da mesma forma 

que a formação, a carreira do professor se articula à Base Nacional de Formação. [...] 

As competências auxiliam na construção de uma trajetória profissional que envolve 
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aspectos relativos ao desenvolvimento e à avaliação de desempenho, fundamentais 

para a qualidade do trabalho docente (ALBINO e SILVA, 2019, p. 147-148). 

 

 Sabemos, no entanto, que essa formação não se faz antes da mudança de postura destes 

profissionais mesmos diante das mudanças sociais, culturais e políticas, pois, a ação educativa 

perpassa os processos formativos ao longo da prática docente, da sua reflexão sobre os saberes 

e sobre a sua prática.  

 Nesse sentido, devemos vislumbrar um modelo formativo que decline do caráter 

técnico racional que vem desde muito marcando a formação docente. 

Opondo-se a racionalidade técnica que marcou o trabalho e a formação de professores, 

entende-o como um intelectual em processo contínuo de formação. Enquanto tal, 

pensar sua formação significa pensá-la como um continuum de formação inicial e 

contínua. Entende, também, que a formação é, na verdade, autoformação, uma vez 

que os professores reelaboram os saberes iniciais em confronto com suas experiências 

práticas, cotidianamente vivenciadas nos contextos escolares. É nesse confronto e 

num processo coletivo de troca de experiências e práticas que os professores vão 

constituindo seus saberes como praticum, ou seja, aquele que constantemente reflete 

na e sobre a prática. (PIMENTA, 2012, p. 32) 
 

Aqui compreendemos que o “produzir a vida do professor” e o “produzir a profissão 

docente”, consequentemente, nos faz refletir sobre a importância de pensar um modelo 

formativo que confronte a “autoformação dos professores a partir da reelaboração constante de 

saberes”.  

Que tenha em sua prática, experiências e contexto da escola e o “de formação nas 

instituições que atuam”, venham convergir com o “produzir a escola”.  

Essa produção deve ser no sentido de conceber esse espaço de “trabalho e formação, 

o que implica gestão democrática e práticas curriculares participativas, propiciando a 

constituição de redes de formação contínua, cujo primeiro nível é à formação inicial” (Pimenta, 

2012, p. 33). 

 A formação continuada das(os) docentes é um processo complexo e demanda uma 

reflexão a partir do lugar onde estamos situados cultural, social e historicamente.  

 Podemos com essa reflexão, compreender que é a partir da nossa prática e vivências 

em sala de aula, nas situações de ensino-aprendizagem e da convivência com a diversidade de 

pensamentos, posicionamentos, culturas, de orientação sexual e religiosa, que podemos 

perceber como cada geração e sujeito também contribuem para esse processo formativo.  

A elaboração de um corpo de saberes e de técnicas é a consequência lógica do 

interesse renovado que a Era Moderna consagra ao porvir da infância e à 

intencionalidade educativa. Trata-se mais de um saber técnico do que de um 

conhecimento fundamental, na medida em que se organiza preferencialmente em 

tomo dos princípios e das estratégias de ensino. A pedagogia introduz uma relação 

ambígua entre os professores e o saber, o qual atravessa toda a sua história 

profissional: assinale-se, a título de exemplo, que a hierarquia interna à profissão 

docente tem como critério um saber geral, e não um saber especljcico, isto é, um saber 
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pedagógico (Chapoulié, 1974). Por outro lado, é importante sublinhar que este corpo 

de saberes e de técnicas foi quase sempre produzido no exterior do "mundo dos 

professores", por teóricos e especialistas vários. A natureza do saber pedagógico e a 

relação dos professores ao saber constituem um capítulo central da história da 

profissão docente. (NÓVOA, 1995, p. 16) 

 

 Sendo assim, ressaltamos que os desafios para a formação continuada docente e sua 

prática na sala de aula são enormes, uma vez que negar uma prática voltada para o acolhimento 

da diversidade na escola, é negar também a evolução cultural e social.   

 Podemos ainda sugerir que as questões de gênero e sexualidade, sejam, assim, uma 

evolução dessas relações culturais e deve, consequentemente, fazer parte dos processos 

formativos e das discussões nos espaços escolares. Segundo Sousa (2004, p. 50): 

A aposta no desenvolvimento da pessoa, em termos culturais, sociais e éticos começa 

agora a ser requisito necessário, com a criação desta área obrigatória. São os valores 

e as atitudes, o saber estar e o “ser”, a recuperar terreno sobre o “ter”. Sem por em 

causa a formação científica e técnica que o professor deve possuir, a um nível cada 

vez mais exigente, em consonância com os tempos que correm, também considero 

imprescindível que ele seja um professor psicologicamente forte, amadurecido e 

realizado, uma pessoa psicologicamente equilibrada que possa dar algo ao “Outro”. 

 

 Compreendemos que essas questões e mudanças devem desafiar as(os) docentes para 

buscar ainda mais subsídios para a construção da sua identidade docente e prática e que esta 

traga uma reflexão a cada passo, para que os efeitos do exercício da ação/reflexão/ação da(o) 

docente lhes permita compreender que os novos paradigmas e comportamentos da sociedade, 

são, sobretudo, reflexos também da sua prática em sala de aula. 

Sendo assim, a prática docente necessita acompanhar as novas demandas educativas 

e profissionais, preparando pessoas de forma integral, repensando a sua ação 

pedagógica de maneira a viabilizar um ensino comprometido, onde a sistematização 

dos conhecimentos ultrapasse a padronização e favoreça a democratização dos 

saberes, levando o educador a pensar sua atividade de forma crítica, reflexiva e 

inovadora. (FERREIRA et al CARPIM, 2014, p. 81) 

 

 A formação docente e sua prática em sala de aula têm papel fundamental na mudança 

de paradigmas e na desconstrução de ideologias racionalistas, lineares, fundamentalistas, 

castradoras e tradicionais que se colocam como impermeáveis às mudanças sociais e culturais. 

As desigualdades entre sujeitos tendem, muitas vezes, a segregar as minorias e a negar-lhes os 

direitos básicos a eles garantidos. 

 Para compreender as diversas faces da formação docente, o saber pedagógico e as 

possibilidades da atuação na prática em sala de aula fazem-se necessário então a busca constante 

na construção de um pensamento discursivo. É, pois,  

Falar de formação docente é, pois, construir uma identidade profissional, e o eixo 

dessa formação é o trabalho pedagógico compreendido como ato educativo 

intencional que, além 3 de desenvolver competências e habilidades, considera também 

o desenvolvimento da criatividade, da criticidade, da internacionalidade e da 

autonomia, baseadas em conteúdos que levam à reflexão. (AGUIAR, 2006, p. 2-3) 
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 Busca-se essa no sentido de pensar/agir de forma a construir um modelo formativo, 

onde, além de fornecer subsídios as(os) docentes e sua prática, se contribua ainda para a 

possibilidade de mudança de pensamento dentro de toda a comunidade escolar. 

 Um modelo formativo que explicite a urgência da construção de uma identidade 

profissional docente capaz de compreender a sua atuação como fundamental para a mudança 

de conceitos e pré-conceitos impostos historicamente na sociedade. 

Apesar das precauções teóricas e metodológicas, a análise do processo de 

profissionalização sugere sempre uma evolução linear e inexorável. Nada de mais 

errado. A afirmação profissional dos professores é um percurso repleto de lutas e de 

conflitos, de hesitações e de recuos. O campo educativo está ocupado por inúmeros 

actores (Estado, Igreja, familias, etc.) que sentem a consolidação do corpo docente 

como uma ameaça aos seus interesses e projectos. Por outro lado, o movimento 

associativo docente tem uma história de poucos consensos e de muitas divisões 

(Norte/Sul,progressistas/conservadores,nacionalistas/intemacionalistas,católicos/laic

os, etc.). A compreensão do processo de profissionalização exige, portanto, um olhar 

atento às tensões que o atravessam. (NOVOA, 1995, p. 21) 

 

 Sabendo que as identidades profissionais são ao mesmo tempo constructos sociais, 

identitários e culturais, Aguiar (2006), define o conceito dessa identidade. 

O conceito de identidade profissional relaciona-se ao mundo ocupacional do 

profissional, integrando os estudos que dizem respeito à socialização profissional, os 

quais se concentram nos processos de adaptação do profissional ao seu meio 

profissional. No processo de construção da identidade profissional, que integra o 

quadro das identidades possíveis, as categorias que dizem respeito à formação, às 

esferas do trabalho e do emprego constituem os domínios de referência dos indivíduos 

para si mesmos. O emprego é considerado cada vez mais o centro do processo 

identitário, e a formação profissional está cada vez mais diretamente ligada a ele. 

(AGUIAR, 2006, p. 4)  

 

 Compreendendo que essa formação deve, obrigatoriamente, contribui para a 

construção do diálogo frente as mudanças sociais, proporcionando as(aos) docentes condições 

para o enfrentamento a todo tipo de preconceito e discriminação.  

 Para Castro (2005): 

Há que se estimular os professores [e professoras] para estarem alertas, para o 

exercício de uma educação por cidadanias e diversidade em cada contato, na sala de 

aula ou fora dela, em uma brigada vigilante anti-racista, anti-sexista, [anti-

homofóbica] e de respeito aos direitos das crianças e jovens, tanto em ser, como em 

vir a ser; não permitindo a reprodução de piadas que estigmatizam, tratamento 

pejorativo (...). O racismo, o sexismo, [a homofobia], o adultismo que temos em nós 

se manifesta de forma sutil; não é necessariamente intencional e percebido, mas dói, 

é sofrido por quem os recebe, então são violências. E marca de forma indelével as 

vítimas que de alguma forma somos todos nós, mas sempre alguns, mais que os outros, 

mulheres, os negros, os mais jovens e os mais pobres. (CASTRO, 2005, p. 11)   
 

 Esse estímulo formativo deve partir antes e acima de tudo das instituições que 

promovem a formação inicial desses profissionais de educação, ou seja, as universidades, 
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contribuindo a partir dessa formação para uma prática docente que privilegie o respeito as 

diversidades de gênero e sexual.   

 A formação docente, de tempos em tempos é questionada na sua eficácia e no seu 

papel, pois não têm acompanhado as mudanças sociais e culturais que vêm ocorrendo de forma 

cada vez mais dinâmicas.  

Para atuar nas sociedades contemporâneas, que vêm passando por imensas 

transformações econômicas, sociais, políticas, culturais, têm sido cada vez maiores as 

exigências de qualificação. Nesse contexto, as exigências para com o professor se 

multiplicam. Enseja-se, diante dessas transformações, um professor capaz de exercer 

a docência em correspondência com as novas realidades da sociedade, do 

conhecimento, dos meios de comunicação e informação, acarretando mudança no 

desempenho dos papéis docentes, novos modos de pensar, agir e interagir e 

provocando a necessidade de estar sempre se atualizando, em constante processo de 

formação. (AGUIAR, 2006, p. 4) 

 

 É preciso que ao pensar a formação docente pense, antes de tudo, redefinir quais 

saberes são necessários para a construção dessa prática e, a partir desse ponto as(os) docentes 

possam reinventar-se de forma coerente no seu dia a dia através da criticidade e da releitura da 

sua própria prática.  

 

2.2 – Saberes e Prática Docente 

A ideia de coerência profissional indica que o ensino exige do docente 

comprometimento existencial, do qual nasce autêntica solidariedade entre educador e 

educando, pois ninguém se pode contentar com uma maneira neutra de estar no 

mundo. Ensinar, por essência, é uma forma de intervenção no mundo, uma tomada de 

posição, uma decisão, por vezes, até uma rotura com o passado e o presente. (FREIRE 

apud FAZENDA, 2001) 

 

 Entendemos a complexidade e a multiplicidade de saberes que demanda a formação 

da(o) docente, sendo talvez a demanda que diz respeito à temática de gênero e sexualidade uma 

das mais complexas, essa talvez seja uma das questões mais sensíveis para as (os) docentes uma 

vez que, para lidar com essas questões em sala de aula estes carecem de uma formação que 

comtemple tais discussões.   

Das invisibilidades, ausências e negações às discussões potentes, os currículos de 

formação docente no Ensino Superior, como produtores e veiculadores de enunciados 

discursivos, formam sujeitos docentes que atuarão nas escolas brasileiras. Sujeitos 

docentes que, sendo parte da cultura e das relações sociais de poder, constroem e 

compartilham dos significados produzidos em torno das experiências das sexualidades 

e dos gêneros, são produtores e, talvez de forma mais intensa, produto dessas 

experiências. Nesse sentido, há que se ocupar da discussão sobre a formação docente, 

tendo em vista a produção de práticas pedagógicas escolares e não escolares que 

problematizem os modos como essas experiências vêm se constituindo. (CASTRO, 

2014, p. 2) 
 

 As práticas e os saberes pedagógicos das(os) docentes refletem essa urgência, pois é 

cada dia mais complexa as relações destes com as(os) estudantes em sala de aula. Essas relações 
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têm assim exigidos saberes outros cada vez mais complexos, saberes estes que devem ser 

pensados na formação inicial.  

 Pensar uma formação que possibilite as(aos) docentes a construção de uma prática que 

valorize a diversidade encontrada na sociedade e que se socializam na sala de aula.  

A escola não permanece neutra frente a esse debate, pois a emergência de novos atores 

sociais provoca questões para a escola e a formação de professores. O que temos 

constatado nos discursos dos profissionais da educação é que a formação inicial que 

receberam nos cursos de graduação não suprem a necessidade real em torno das 

questões que perpassam as diferenças, estas silenciadas nos conteúdos disciplinares 

da formação desses profissionais. (DINIZ, NOGUEIRA, MIRANDA, 2010, p. 1) 

 

 Pesquisar sobre esta temática possibilita uma reflexão sobre quais saberes estão sendo 

disponibilizados as(aos) docentes através dos cursos de formação, seja a inicial ou continuada 

e como esses saberes têm interferido na prática nas salas de aula.  

 A formação é, pois, a ferramenta primeira e assim sendo, é a partir desta que as(os) 

docentes conseguem compreender que é sobre a ação e a reflexão sobre essa ação, que são 

construídos esses saberes.  

 Sendo, segundo Pimenta (2012), que “os profissionais da educação, em contato com 

os saberes sobre a educação e sobre a pedagogia”, encontrando assim os instrumentos para se 

“interrogarem e alimentarem suas práticas, confrontando-os”. É, a partir desses instrumentos 

que as(os) docentes passam a produzir saberes pedagógicos, ou seja, na ação. 

 Os professores utilizam sistematicamente dois argumentos em defesa das suas 

reivindicações socioprofissionais: o carácter especializado da sua acção educativa e a 

realização de um trabalho da mais alta relevância social. O desenvolvimento das 

técnicas e dos instrumentos pedagógicos, bem como a necessidade de assegurar a 

reprodução das normas e dos valores próprios da profissão docente, estão na origem 

da institucionalização de uma formação especifica especializada e longa. (NOVOA, 

1995, p. 18)  

 

 Compreendendo que a formação passa por diversos saberes e pela mobilização destes 

Nóvoa apud Pimenta (2012, p. 32), propõe uma formação na perspectiva que este denomina de 

crítico-reflexiva, onde está “forneça aos professores os meios de um pensamento autônomo e 

que facilite as dinâmicas de formação autoparticipada”.  

 Esse modelo de formação considera a formação docente em uma dimensão formativa 

que passa por três processos, sendo: “produzir a vida do professor (desenvolvimento pessoal), 

produzir a profissão docente (desenvolvimento profissional), produzir a escola 

(desenvolvimento organizacional)” (2012, p. 33). 

 Pensando a formação dos professores a partir prática pedagógica, Pimenta (1999) 

relaciona o surgimento da questão dos saberes como um dos aspectos a serem considerados nos 

estudos sobre a identidade da profissão do professor.  
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 Considerando a premissa de que a identidade docente é construída e reafirmada a partir 

da significação social da profissão docente e da constante reflexão sobre esses significados 

sociais.  

Mas também da reafirmação das práticas consagradas culturalmente e que 

permanecem significativas. Práticas que resistem a inovações porque prenhes de 

saberes válidos às necessidades da realidade. Do confronto entre as teorias e as 

práticas, da análise sistemática das práticas à luz das teorias existentes, da construção 

de novas teorias. (p. 19) 

 

 A importância da construção do saber “ser” docente e o seu papel social, traduz a 

necessidade de compreender o docente e sua relação com a sua construção de identidade 

docente. Quanto à construção dessa identidade: 

Dada à natureza do trabalho docente, que é ensinar como contribuição ao processo de 

humanização dos alunos historicamente situados, espera-se da licenciatura que 

desenvolva nos alunos conhecimentos e habilidades, atitudes e valores que lhes 

possibilitem permanentemente irem construindo seus saberes-fazeres a partir das 

necessidades e desafios que o ensino como prática social lhes coloca no cotidiano. 

(PIMENTA, 2012, p. 18-19) 

 

 Definir uma identidade docente é, antes de qualquer coisa, se questionar sobre qual 

papel social este pretende desempenhar na sua prática. Esses questionamentos podem e devem 

ser feitos ainda para que, assim o fazendo, as(os) docentes possam indicar as necessidades 

formativas para a construção dessa identidade docente.   

O que coloca a importância de definir nova identidade profissional do professor. Que 

professor se faz necessário para as necessidades formativas em uma escola que 

colabore para os processos emancipatórios da população? Que opere o ensino no 

sentido de incorporar as crianças e jovens no processo civilizatório com seus avanços 

e seus problemas? (PIMENTA, 2012, p. 20) 

 

Dessa forma, compreendemos que o ser humano, quando em contato com o espaço 

cultural, reage, cresce e desenvolve sua identidade, isso implica dizer que as relações que 

construímos são processos coletivos e nunca isolados.  

A cultura não está pronta, ela sempre se modifica e se atualiza, expressando claramente 

que não surge com o homem sozinho e sim das interações e processos coletivos que ocorrem 

dos entrelaçamentos da cultura, linguagem, relações e comportamentos, sendo tendencia que 

esses processos constitutivos são imprescindíveis para a formação da(o) docente. 

Estas tendências necessitam de ser confrontadas com os processos de afirmação 

autónoma e científica da profissão docente, que ganharam um novo ímpeto nos anos 

oitenta. A compreensão contemporânea dos professores implica uma visão 

multifacetada que revele toda a complexidade do problema. As questões sociais nunca 

são simples. Muito menos as que que dizem respeito à educação e ao ensino. Na parte 

seguinte deste texto procuraremos demonstrar de que forma o modelo de análise atrás 

apresentado pode constituir uma grelha pertinente para o estudo actual da profissão 

de professor. (NOVOA, 1995, p. 21)  
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 Pensamos que tomar consciência da complexidade da atuação em sala de aula e do 

fazer educativo, pode levar a(o) docente a refletir sobre o seu papel e ao invés de lhe trazer 

angústias e preocupações, essa consciência reflexiva possa lhe trazer forças para a sua 

profissionalidade e identidade docente, formando assim um agente investigador em educação e 

de desenvolvimento pessoal. 

Com efeito, a dignificação profissional irá depender da capacidade que o professor 

tiver de cientifização da sua prática. Em nosso entender, essa cientifização passa 

necessariamente pela investigação em educação: ela não pode ser apenas domínio do 

professor do ensino superior! Só com a investigação ( uma investigação-acção), terá 

ele, o professor, o controle de sua actuação. Pois, “só dessa forma se podem tomar 

iniciativas sendo donos de seus actos, em vez de arrastados por uma prática que não 

se domina porque não se conhece nem se entende.” (SACRISTAN apud SOUZA, 

2004, p. 68) 

  

 Nessa perspectiva de formação, temos dimensões formativas diferentes, mas que 

compreendemos como uma complementaridade necessária para a formação dessa identidade 

docente. “Produzir a vida do professor”, vai implicar na valorização de conteúdos que foram 

sendo adquiridos na sua formação, seu trabalho “crítico-reflexivo” sobre a sua atuação e prática 

e com as suas experiências de vida e “compartilhadas”.  

 Mas, produzir essa vida do professor, implica saber que a “formação passa sempre pela 

mobilização de vários tipos de saberes: saberes de uma prática reflexiva, saberes de uma teoria 

especializada, saberes de uma militância pedagógica” (Pimenta, 2012). Esse saber nos remete 

a “produzir a profissão docente”, pois: 

Dotando-a de saberes específicos que não são únicos, no sentido de que não compõem 

um corpo acabado de conhecimentos, pois os problemas da prática profissional 

docente não são meramente instrumentais, mas comportam situações problemáticas 

que requerem decisões num terreno de grande complexidade, incerteza e de conflito 

de valores. (PIMENTA, 2012, p. 33) 

 

 Precisamos entender que a formação docente hoje carece, mais do que nunca, um 

aporte substancial no tocante a temáticas que se colocam cada vez mais urgentes na sala de aula, 

sendo essas questões de gênero, sexualidade, raça e etnia, que ao longo de décadas “foram 

tratadas de forma lacunar” (Silva, Rossato e Oliveira, 2013, p. 460) na formação inicial e 

continuada das(os) docentes.   

Nessa observação e vivência, percebemos que os (as) docentes anseiam por 

informações sobre como pensar e articular em seu planejamento questões que, de 

algum modo, coloque a temática no currículo escolar. Longe de apontar uma “receita”, 

há que dialogar com os (as) docentes, para que compreendam como se produzem as 

discussões sobre sexo e gênero. Ou seja, os (as) professores (as) precisam conhecer 

os caminhos epistemológicos desses temas, que devem ser relacionados a formação 

docente, de modo a promover não apenas o conhecimento, mas, especialmente, a 

utilização fundamentada dos pressupostos e questões epistemológicas que permeiam 

os conceitos. (SILVA, ROSSATO e OLIVEIRA, 2013, p. 459-460) 
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  Pensar em uma formação docente que considere as questões gênero e sexualidade é 

“fundamental e irrenunciável” (p. 460), pois são questões que estão presentes não só na escola, 

mas, em todos os espaços sociais.  

 É, portanto, mais que oportuno e urgente, pensar, propor e “buscar para o campo de 

formação docente a discussão sobre os modos pelos quais os conhecimentos e as verdades sobre 

temas como sexo, gênero e raça – entre outros – têm sido estabelecidos e mobilizados em nosso 

trabalho”. (p. 461) 

 Dessa forma, consideramos que esse movimento implica aos docentes e a sua prática, 

se posicionar, colocando a sua atuação em favor de uma prática que valorize e respeite as/os 

estudantes em sua individualidade, no direito de ser e existir no espaço escolar e na sociedade. 

Pensar e desenvolver uma formação profissional que visa forjar a invenção de novas 

práticas discursivas em torno da diversidade implica em pensar tanto as teorias e os 

campos de saber propícios a essa formação, quanto considerar a subjetividade do\a 

profissional envolvido em tal empreitada nos espaços educativos e nas políticas 

públicas de forma geral. (DINIZ, NOGUEIRA, VIANA, 2010, p. 2) 
 

 Favorecendo assim, a construção de uma sociedade que esteja aberta a discussão 

acerca da representatividade de uma parcela da população, que existe e está construindo a sua 

identidade. Parece-nos que essa é a identidade docente que precisa ser construída e formada de 

forma sistemática, compreendendo ser esse o modelo de docente e escola que buscamos. 

As temáticas de Gênero e Sexualidade, ao se fazerem presentes na sociedade e nos 

ambientes escolares, deveriam, necessariamente, fazer parte do processo de formação 

de professoras/es, uma vez que professoras/es exercem papel fundamental na 

promoção ao respeito à diversidade humana, mediando situações de preconceitos que 

podem emergir em salas de aula. Desse modo, as questões envolvendo Gênero e 

Sexualidade, mesmo quando não trabalhadas de modo evidente no planejamento, 

surgem no contexto da sala de aula, seja por meio de dúvidas, curiosidades ou até 

mesmo de preconceitos (velados e não velados). Portanto, salientamos a importância 

de uma formação inicial docente que possibilite a/ao professora/or um aprendizado de 

modo significativo, reflexivo, democrático e respeitoso, para que, assim, possam 

exercer um trabalho em sala de aula que respeite a individualidade e a Identidade de 

Gênero e Sexual de cada aluna/o. (SOUZA, 2018, p. 54-55) 

 

 Consideramos ainda que, “nossa formação precisa contemplar tal realidade, e para 

tanto é urgente que outras práticas discursivas sejam colocadas em evidência nos currículos” 

(p.461), saberes outros, carecem ser constituídos, construídos e evidenciados, fazendo com que 

a atuação docente possa contribuir cada vez mais para a construção da realidade social em que 

a escola está inserida. 

Acreditamos que um investimento sistemático deve ser feito para evitar preconceitos, 

normatizações e todo tipo de ação que implique estabelecer modelos como certos ou 

errados, retificando, assim, os regimes de desigualdade na escola. E o investimento 

começaria em pensar sobre práticas problematizadoras das verdades, únicas e 

hegemônicas, construídas ao longo de tantos séculos sobre práticas de exercício de 

poder. (p. 461) 
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 Sendo as(os) docentes os atores responsáveis pela mediação de saberes, estes precisam 

estar sempre atualizados para o enfrentamento das mudanças sociais e culturais pelas quais toda 

a sociedade passa, compreendendo que a escola não fica fora dessas mudanças, ao contrário 

disso, o espaço escolar é um dos principais espaços de mudanças, tendo em vista o seu caráter 

formativo e instrutivo. É, portanto, necessário compreender que, 

Por outro lado, a formação de professores precisa de ser repensada e reestruturada 

como um todo, abrangendo as dimensões da formação inicial, da indução e da 

formação contínua (Hargreaves, 1991). Os modelos profissionais de formação de 

professores devem integrar conceptualizações aos seguintes níveis: "(1) contexto 

ocupacional; (2) natureza do papel profissional; (3) competência profissional; (4) 

saber profissional; (5) natureza da aprendizagem profissional; (6) currículo e 

pedagogia" (Elliott, 199 1, p. 3 10). Parece evidente que, tanto as Universidades como 

as escolas, são incapazes isoladamente de responder a estas necessidades. (NOVOA, 

1995, p. 26) 

 

 Para compreendermos as dificuldades sobre formação continuada de professores 

considerando a interface de gênero e sexualidade é preciso considerar as poucas iniciativas e/ou 

estudos realizados nessa direção.  

 Ramos (2016), nos aponta como referência Santos (2011), um dos poucos trabalhos 

realizados, tendo como foco os saberes docentes nesse campo.  

A autora investigou qual a origem e significado dos saberes docentes acerca da 

sexualidade e buscou compreender como têm sido as práticas pedagógicas diante de 

manifestações da sexualidade de crianças e adolescentes. Tendo como sujeitos de sua 

pesquisa um grupo heterogêneo, professoras que participaram de um curso de pós-

graduação Lato Sensu que fizeram uma disciplina intitulada Orientação Sexual na 

Educação; profissionais da educação que participaram de um curso de Pós Graduação 

da Universidade de Lisboa; e professoras que atuam na formação inicial e/ou 

continuada. (p. 24) 

  

 Nesse contexto, observamos que a prática docente e os saberes pedagógicos utilizados 

para lidar com as questões de gênero e sexualidade dentro da sala de aula, não foram construídos 

dentro da formação, mas, a partir da sensibilidade desses docentes.  

Santos (2011) observou que a sensibilidade e a intuição foram marcas centrais nos 

discursos dos professores e que são principalmente esses saberes que têm guiado suas 

práticas pedagógicas, considerando que alegaram que os conteúdos e discussões 

realizados nos espaços de formações não foram suficientes frente a algumas situações 

do cotidiano que envolviam a sexualidade. Nesse contexto, pode-se perceber que 

nenhum curso de formação, seja inicial ou continuada, conseguirá dar conta da 

efemeridade, imprevisibilidade, dinamicidade, incerteza, complexidade, enfim, do 

intempestivo que é o vivido no cotidiano das escolas. (RAMOS, 2016, p. 24-25)  

 

 Por isso, as(os) docentes precisam estar atualizados e aptos a enfrentarem as mudanças 

socioculturais. O grande desafio que as(os) docentes enfrentam na sua prática é a falta de 

formação inicial e discussão voltadas para os temas de gênero e sexualidade. 

A falta de discussão dos temas de Gênero e Sexualidade nos cursos de Licenciatura 

contribui para o despreparo dessa/e profissional, que terá de lidar com esses temas em 

seu cotidiano escolar. O que, por sua vez, acarreta os silenciamentos que ocorrem nas 
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práticas pedagógicas em sala de aula. Nesse sentido, Felipe (2009) destaca que 

muitas/os professoras/es não se sentem preparadas/os, tranquilas/os e maduras/os 

profissionalmente para discutir esses temas. (SOUZA, 2018, p. 71) 

 

 Os desafios para a formação docente perpassam a questão da universidade e dos cursos 

de formação inicial, sendo: 

A falta de espaço na formação continuada, de forma sistematizada sobre a temática; 

observam que os poucos momentos de formação organizados pelas unidades 

educativas e/ou Secretarias de Educação não proporcionam a participação de todos os 

professores; A falta de assessoramento às suas práticas pedagógicas voltadas às 

questões da sexualidade; Uma preocupação excessiva com a reação de pais e mães no 

que tange às manifestações da sexualidade por parte dos alunos e/ou às suas 

intervenções pedagógicas diante de tais manifestações; A ausência atuante da equipe 

pedagógica nas unidades educativas com relação à temática. (SANTOS, 2011 apud 

RAMOS, 2016, p. 24) 

 

 Diante desse cenário de formação e desafios, nos deparamos com os mais diversos 

grupos sociais dentro da escola. Lidar com esta diversidade é considerado nas políticas de 

formação como “temas transversais”. Sobre isso, Souza (2018) considera: 

Ao nos depararmos com essa reflexão, a respeito da transversalidade das temáticas de 

Gênero e Sexualidade, e da necessidade de uma comunicação entre as disciplinas, 

vemos que na prática isso pouco acontece. A formação para os temas transversais, em 

específico os de Gênero e Sexualidade, deveria se fazer presente nos cursos de 

formação inicial de professoras/es, mas será que essas discussões estão sendo 

realizadas na prática? As Instituições de Ensino Superior (IES) estão refletindo esses 

temas com suas/seus alunas/os? Em quais cursos essas discussões ocorrem? Ou estão 

apenas mediando conteúdos científicos, sem fazer quaisquer reflexões ou relações 

com os contextos sociais? (SOUZA, 2018, p. 71-72) 

 

 É nesse cenário que a formação inicial e continuada se apresenta e se compreende 

como recurso fundamental para o aperfeiçoamento profissional, deve-se pensar essa formação 

fomentando a criação de novas alternativas e pensar ainda o “aperfeiçoamento aos professores, 

nas dimensões conceituais, procedimentais e atitudinais”.  

 Quanto a isso, a autora considera que: 

Formar professores com qualidade social e compromisso político de transformação 

tem se mostrado um grande desafio às pessoas que compreendem a educação como 

um bem universal, como espaço público, como um direito humano e social na 

construção da identidade e no exercício da cidadania. Escrever sobre a formação de 

professores nos convida a reviver inquietudes e perplexidades na busca de 

significados do que é ser professor no mundo de hoje. (FELDMANN apud 

SANTANA, 2016, p. 40) 

 

 Pensar essa formação no contexto brasileiro tem sido o desafio de muitos estudiosos 

nesse campo. Esse pensar, tem exigido destes uma perspectiva para além do campo conceitual 

e formativo, mas, e, sobretudo, compreender que a formação docente é um processo contínuo, 

relacional e contextual. Um movimento de desterritorialização. 

A desterritorialização é o movimento pelo qual se abandona ou destrói um território, 

ou seja, é uma saída de território, é a “operação da linha de fuga”. É por meio deste 

processo que se produz um movimento que desloca valores, normas e “verdades” que 



64 

 

 

 

os professores possuíam até o momento. No que se refere à sexualidade e ao gênero, 

desestabiliza processos de normalização, segregação, classificação e leva ao 

questionamento das identidades. (RAMOS, 2016, p. 49) 

 

 Para tanto, ressaltamos a importância de uma formação que compreenda as dimensões 

sociais, culturais e individuais do professor, mediante uma perspectiva crítica e reflexiva. Uma 

saída dos territórios normativos. 

Diante disso, os docentes precisam de uma atenção voltada para processos que se 

desdobrem na invenção e constituição de novos territórios, não vinculados a modelos 

normalizadores que propõem obediência a um código de leis ou a uma moral com 

valores transcendentes e universalizantes colocados pelo sistema-sociedade 

capitalista. É nesse sentido que é possível surgir novas relações docentes no trato com 

a sexualidade, bem como o engendramento de novos territórios. Isso vai depender da 

força de invenção de decomporem práticas e mundos e comporem novos, 

indissociavelmente, com a força de resistência que garante a mudança, na medida em 

que estas novas práticas consigam se afirmar na tessitura do presente. (RAMOS, 2016, 

p. 49-50) 

 

 Formação essa que possibilite ao professor uma atuação que também compreenda o 

seu aluno em suas mais diversas dimensões. E que possamos então a partir dessa compreensão, 

construir novas práticas e saberes que contribuam para uma educação que seja de tudo 

“libertadora”.  

Mesmo que após algum tempo essas novas práticas sejam capturadas e se tornem 

modelos - sejam naturalizadas, cristalizadas, ou seja, tornem-se enrijecidas - os 

territórios das práticas docentes são sempre finitos e determinados na relação que se 

estabelece no cotidiano de uma determinada escola, de determinada classe/grupo. A 

vida docente é uma incansável produção de novas práticas e abandono de outras. 

(RAMOS, 2016, p. 50) 

 

 Como pudemos ver, há uma necessidade, reconhecida por parte de muitos docentes, 

para discussões e reflexões a respeito de Gênero e Sexualidade na formação e no contexto 

escolar.  

 Entretanto, uma parcela da sociedade, docentes e pais recusa que tais temas façam 

parte do contexto e prática escolar, o que inviabiliza, em alguns momentos, movimentos 

políticos e sociais na aplicação de políticas públicas para reduzir a discriminação e as violências 

no ambiente escolar.  

 Desse modo, as(os) docentes devem cobrar as formações e discussões sobre gênero e 

sexualidade dentro da escola, devem se apropriar das políticas de formação voltadas para a 

temática e cobrar ainda nos cursos de licenciaturas que a temática seja inserida no currículo. 

Assim, torna-se necessário experimentar formações sem querer capacitar, sem 

verdades universais, transmissão, conscientização, autoridade e com dicotomias entre 

teoria e prática. Por isso que se afirma nessa pesquisa que existe sim a possibilidade 

de se construir novos modos de formação docente, uma “educação menor”. (RAMOS, 

2016, p. 31) 
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 Afinal, “ninguém começa a ser educador numa certa terça-feira às quatro da tarde. 

Ninguém nasce educador ou marcado para ser educador. A gente se faz educador, a gente se 

forma como educador, permanentemente, na prática e na reflexão sobre a prática”. Freire (1991, 

p. 58) 
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CAPÍTULO 3 

 

DELINEANDO OS CAMINHOS DA PESQUISA 

 

“Por detrás do discurso aparente geralmente simbólico e polissémico esconde-se um 

sentido que convém desvendar” (Bardin, 1977) 

 

3.1 Enfoque metodológico 

             

 A abordagem metodológica adotada nesta pesquisa é a qualitativa que segundo Flick 

(2008 p. 25) nos situa: 

De modo diferente da pesquisa quantitativa, os métodos qualitativos consideram a 

comunicação do pesquisador em campo como parte explícita da produção do 

conhecimento, em vez de simplesmente encará-la como uma variável a interferir no 

processo. A subjetividade do pesquisador, bem como daqueles que estão sendo 

estudados, tornam-se parte do processo de pesquisa. As reflexões dos pesquisadores 

sobre suas próprias atitudes e observações de campo, suas impressões, irritações, 

sentimentos, etc., torna-se dados em si mesmos, constituindo parte da interpretação e 

são, portanto, documentadas em diários de pesquisa ou protocolos de contexto. 
 

            A escolha por essa abordagem justifica-se por esta nos permitir adentrar no universo das 

relações subjetivas que compõem o campo social e antropológico, onde relações são 

constituídas, construídas, aprendidas e ressignificadas na interação do ser humano com a 

sociedade. Encontramos suporte ainda para essa escolha em Minayo (2001): 

A pesquisa qualitativa trabalha com o universo de significados, motivos, aspirações, 

crenças, valores e atitudes, o que corresponde a um espaço mais profundo das 

relações, dos processos e dos fenômenos que não podem ser reduzidos à 

operacionalização de variáveis. Aplicada inicialmente em estudos de Antropologia e 

Sociologia, como contraponto à pesquisa quantitativa dominante, tem alargado seu 

campo de atuação a áreas como a Psicologia e a Educação. 
 

            Malhotra (2001) concorda com tal afirmativa, destacando que “a pesquisa descritiva 

objetiva conhecer e interpretar a realidade, por meio da observação, descrição, classificação e 

interpretação de fenômenos, sem nela interferir para modificá-la”. No entanto, mesmo tendo a 

pesquisa qualitativa como escolha para o nosso trabalho, não nos propomos aqui a um 

engessamento, para André (2013), 

Na perspectiva das abordagens qualitativas, não é a atribuição de um nome que 

estabelece o rigor metodológico da pesquisa, mas a explicitação dos passos seguidos 

na realização da pesquisa, ou seja, a descrição clara e pormenorizada do caminho 

percorrido para alcançar os objetivos, com a justificativa de cada opção feita. Isso sim 

é importante, porque revela a preocupação com o rigor científico do trabalho, ou seja: 

se foram ou não tomadas as devidas cautelas na escolha dos sujeitos, dos 

procedimentos de coleta e análise de dados, na elaboração e validação dos 

instrumentos, no tratamento dos dados. Revela ainda a ética do pesquisador, que ao 

expor seus pontos de vista dá oportunidade ao leitor de julgar suas atitudes e valores. 
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 Vemos então nessa abordagem uma coerência lógica com a nossa pesquisa, pois a 

pesquisa qualitativa privilegia o sujeito, suas falas, experiências, vivências e histórias. 

 

3.2 Sujeitos da pesquisa 

 

 Os sujeitos da pesquisa serão professoras(es), coordenadoras(es), gestoras(es) de 1 

EREM (Escola de Referência de Ensino Médio), 1 ETE (Escola Técnica Estadual), 

representante da Gerência de Políticas Educação Inclusiva, Direitos Humanos e Cidadania 

(SEDUC-PE) e representante da Secretaria Estadual da Mulher (SECMUHER-PE). A escolha 

pelas escolas se deu após a pesquisa exploratória, seguido de visitas e elegemos as seguintes 

escolas: EREM situada no bairro de Casa Forte na cidade de Recife, EREM situada no 

município de Arcoverde e ETE situada no município de São Bento do Uma no Agreste 

pernambucano, a mesma será desenvolvida com a participação de 1 docente, 1 coordenadora 

(o) e 1 gestora (o), de cada uma das escolas.  

 Para a escolha das(os) docentes tomamos como base a participação nas formações 

específicas de nossa pesquisa, bem como a sua participação no núcleo de gênero da escola. 

 Para a compreensão das políticas e ações no âmbito das representações públicas, 

elegemos 1 representante da Gerência de Políticas Educação Inclusiva, Direitos Humanos e 

Cidadania (SEDUC-PE) e 1 representante da Secretaria Estadual da Mulher (SECMUHER-

PE). Totalizando assim o número de 8 colaboradoras(es)2, entendemos que essa amostra nos 

poderá levar a compreender as questões da nossa pesquisa e nos ajudar a respondê-las, 

conforme tabela 1.  

Tabela 1 – Colaboradores (APÊNDICE D) 

Colaboradores Função Local de Trabalho 

   

DANDARA Professora EREM – Recife 

ALDENICE Professora ETE – São Bento do Uma 

WILMA LESSA  Coordenadora Pedagógica EREM – Recife 

EDWIGES Coordenadora pedagógica ETE – São Bento do Uma 

MARLEY Gestora escolar EREM – Recife 

SANDRO Gestor escolar ETE – São Bento do Uma 

VERÔNICA Assessora de diretoria Secretaria da Mulher – PE 

KERON Chefe de unidade  Unidade educação para as relações de gê-

nero – SEDUC-PE 

Total                                                          8 

Fonte: Autora 
 

 
2 As(os) colaboradoras(es) tiveram seus nomes substituídos em homenagem a crianças, mulheres e homens que 
foram vítimas de violências de gênero, feminicídio, LGBTfobia e transfeminicídio em diversos estados brasileiros.  
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 3.3 - Local de coleta de informações 

 

               Com a finalidade de alcançar os objetivos da pesquisa ora proposta, de forma a obter 

as informações que nos evidenciem as vivências das(os) colaboradoras(es) acerca do objeto 

desta pesquisa, buscamos escolas e colaboradoras(es) que tivessem em seu perfil aspectos 

sociais, culturais e formativos acerca da política de gênero e sexualidade como parte de suas 

atividades. 

 Em pesquisa exploratória e visita a diversas escolas elegemos 1 EREM e 1 ETE, uma 

em cada cidade, sendo identificado nestas instituições o perfil ideal para o nosso local de coleta 

de informações, a SEDUC-PE, especificamente na Unidade de Temática Gênero e Sexualidade 

e a Secretaria Estadual da Mulher compreendendo o seu papel determinante para a formação e 

implantação das políticas de gênero no estado e a parceria com a SEDUC-PE. 

              A escolha por essas escolas, a SEDUC-PE e a SECMULHER-PE justificam-se pelo 

seu ambiente rico e complexo de relações em que, a diversidade e as discussões acerca dos 

temas gênero e sexualidade estão sendo trabalhados e evidenciados de forma a proporcionar 

um ambiente mais respeitoso e inclusivo e a SEDUC-PE, onde estão sendo elaboradas as ações, 

formações e projetos na área de nossa pesquisa. 

              

3.4 Instrumentos da pesquisa 

 

   Considerando o contexto e os desafios da pesquisa em educação, podemos 

compreender que não se pode olhar para ela de um único enfoque ou dimensão, mas, a partir 

de uma perspectiva mais ampla e que considere a multiplicidade de condicionantes que 

constroem a educação. Sobre pesquisa em educação, André (2001), “constata-se que para 

compreender e interpretar grande parte das questões e problemas da área de educação é preciso 

lançar mão de enfoques multi/inter/transdisciplinares de tratamentos multidimensionais”. 

              Para tanto, a coleta de dados “compreende o conjunto de operações por meio das quais 

o modelo de análise é confrontado aos dados coletados” (Gerhardt e Silveira, 2009, p. 56). Ao 

longo dessa etapa, várias informações serão, portanto, coletadas. Elas serão sistematicamente 

analisadas na etapa posterior. As fontes de coletas de dados utilizadas serão: pesquisa 

bibliográfica, análise documental e entrevista. 

             Por pesquisa bibliográfica entende-se um apanhado geral sobre os principais trabalhos 

realizados, leis, decretos, programas institucionais, cadernos normativos, entre outros, capazes 

de fornecer dados atuais e relevantes relacionados ao tema. Fonseca (2002, p. 32), nos situa que 
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a pesquisa “bibliográfica é feita a partir do levantamento de referências teóricas já analisadas, 

e publicadas por meios escritos e eletrônicos, como livros, artigos científicos, páginas de web 

sites”, sendo esse o ponto inicial para todo trabalho científico, pois “permite ao pesquisador 

conhecer o que já se estudou sobre o assunto”.    

            Nessa pesquisa serão consultados autores com reconhecida contribuição no que se 

referem à temática da pesquisa em formação continuada de professores e profissionalidade 

docente, tais como FAZENDA(2001), PIMENTA(2012), SOUZA(2004), dentre outros. E no 

enfoque da formação continuada para a temática de gênero e sexualidade traremos as 

contribuições de BUTLER(2002), LOURO(200), BENTO(2011), NOVENA(2004), 

SCOTT(1990), dentre outros. 

           Aqui, observaremos aspectos referentes à política de formação continuada no estado de 

Pernambuco, as práticas contextualizadas com as políticas nacionais para a formação 

continuada de docentes, tomando como base a importância e a necessidade dessas formações e 

seu impacto direto na prática docente. 

              Nesse sentido, por análise documental ou pesquisa documental, entendemos como 

segundo Fonseca (2002, p. 32): 

A pesquisa documental trilha os mesmos caminhos da pesquisa bibliográfica, não 

sendo fácil por vezes distingui-las. A pesquisa bibliográfica utiliza fontes constituídas 

por material já elaborado, constituído basicamente por livros e artigos científicos 

localizados em bibliotecas. A pesquisa documental recorre a fontes mais 

diversificadas e dispersas, sem tratamento analítico, tais como: tabelas estatísticas, 

jornais, revistas, relatórios, documentos oficiais, cartas, filmes, fotografias, pinturas, 

tapeçarias, relatórios de empresas, vídeos de programas de televisão, etc. 

 

 Teremos como base para essa fase da pesquisa documental o conjunto de leis, decretos 

e políticas voltadas para a formação continuada de docentes no estado de Pernambuco. Sendo 

programas de formação continuada específicos para a temática de gênero e sexualidade, os 

cadernos de implantação dos núcleos de gênero nas escolas e a implantação do projeto 

Andanças (APENDICE C). Contribuirá também para a nossa pesquisa, trabalhos como 

dissertações e teses que foram desenvolvidas na temática, conforme descritos na tabela 2. 

Tabela 2 – Documentos analisados 

Documentos 

Caderno de Orientações Pedagógicas para a educação em direitos Humanos 

Plano Estadual de Educação 2015/2025 

Parâmetros para a Educação Básica do Estado de Pernambuco – Formação Docente 

Termo de Cooperação técnica para implantação dos Núcleos de Gênero 

Instrução Normativa para a implantação do Projeto Andanças 

 

Fonte: Autora 
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 A entrevista enquanto instrumento de coleta é a estratégia mais usada na etapa do 

trabalho de pesquisa, sendo essa utilizada na fase de ida ao campo, sendo a entrevista assim 

definida por Minayo (2009, p. 64): 

 

É acima de tudo uma conversa a dois, ou entre vários interlocutores, realizada por 

iniciativa do entrevistador. Ela tem o objetivo de construir informações pertinentes 

para um objeto de pesquisa, e abordagem pelo entrevistador, de temas igualmente 

pertinentes com vistas a este objetivo. 
 

 Após todas as etapas de coleta dos dados, os mesmos serão classificados de forma 

sistemática através de seleção, codificação e tabulação destes. Essa classificação possibilitará 

maior clareza e organização quando da última etapa desta pesquisa, que é a elaboração do texto 

da dissertação. 

 

3.5 Procedimentos para a coleta de dados 

 

 As informações que compreendem a base para a nossa pesquisa teve início com o 

trabalho de pesquisa exploratória para a execução do estado da arte, onde utilizamos a 

Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDBTD) no período de maio a junho de 

2019, para buscar trabalhos já realizados que nos atualizasse quanto ao que está sendo discutido 

e produzido com referência ao nosso objeto de pesquisa, utilizamos as seguintes palavras-chave 

para essa pesquisa: política de formação continuada (76 trabalhos encontrados), formação e 

profissionalidade docente (299 trabalhos encontrados) e formação continuada na temática de 

gênero e sexualidade (14 trabalhos encontrados). 

 Durante a pesquisa exploratória, conseguimos identificar 389 trabalhos que 

abordavam de forma abrangente a temática de formação continuada de docentes, buscamos um 

recorte temporal entre 2006 a 2018, destes, de acordo com as palavras-chave forma compilados 

da seguinte forma: política de formação continuada (4 trabalhos), formação e profissionalidade 

docente (1 trabalho) e formação continuada na temática de gênero e sexualidade (5 trabalhos) 

por estes se aproximaram especificamente do nosso objeto de pesquisa e que serão utilizados 

no nosso referencial teórico. 

 Ainda durante a fase exploratória, identificamos através de visitas a Secretaria 

Estadual de Educação, documentos que direcionam e normatizam a formação continuada de 

docentes enquanto políticas educacionais, bem como as ações e projetos no âmbito da secretaria 

para o reforço dessa formação, configurando a implantação de 176 núcleos de gênero sendo 
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152 em EREMS (Escola de Referência em Ensino Médio), 23 em ETES (Escolas Técnicas 

Estaduais) e 1 em escola regular.  

 Tendo estes núcleos inicialmente tidos como política da Secretaria Estadual da Mulher, 

foram posteriormente incorporadas as ações da Secretaria de Educação do Estado, para o 

enfrentamento as violências de gênero e sexuais sofridas pelos alunos no âmbito do Ensino 

Médio. 

 Dentro dessa fase ainda identificamos uma ação complementar para a sensibilização e 

formação dessas(es) docentes através do Projeto Andanças, um projeto itinerante que tem por 

objetivo levar a discussão de gênero e sexualidade as escolas do Estado através de exibição de 

documentários, filmes e rodas de diálogos. 

 Outra forma de coleta de dados se dará pela utilização de entrevista semiestruturada 

com as(os) colaboradoras(es), sobre a participação docente nos núcleos de gênero e do Projeto 

Andanças, bem como a análise dos documentos e políticas de formação continuada para 

professores do Ensino Médio no Estado de Pernambuco, compreendendo o foco na formação 

continuada em gênero e sexualidade. 

 Nesse sentido, pontuamos que o roteiro semiestruturado de entrevista (apêndice A) que 

utilizamos serviu como um guia para conduzirmos as conversas. Os áudios e vídeos das 

entrevistas foram gravados com a utilização da plataforma ZOOM e, logo após, transcritos na 

íntegra. Os dados das entrevistas (áudios, vídeos e transcrições) foram salvos em arquivo físico 

e digital, evitando a perda das falas e ficarão armazenadas por cinco anos a contar da data de 

publicação desse trabalho.  

 O Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) (Apêndice B) foi assinado 

pelas/o colaboradoras (es) da pesquisa, consentindo a coleta e análise dos dados.  

 Considerando que as nossas fontes de informação são documentos e entrevistas 

(realizadas com gestores/as, coordenadoras/es e professores/as), optamos pela técnica de 

análise de conteúdo, tendo em vista que na nossa concepção essa técnica é a mais adequada 

para responder ao nosso problema de acordo com o formato dessa pesquisa.  

 Nossa pesquisa trabalhou com dois tipos de fontes, documentos e entrevistas. Frente a 

isso, fizemos uma transcrição rigorosa das oito entrevistas realizadas e em seguida 

esquematizamos os documentos selecionados.  

 Assim, optamos por seguir o percurso que Laurence Bardin propõe: “1) pré-análise, 2) 

exploração do material, 3) o tratamento dos resultados, a inferência e a interpretação” 

(BARDIN. 1988, p. 89).  
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 Na pré-análise selecionamos os documentos e conteúdos das entrevistas que foram 

úteis para responder as questões da nossa pesquisa. Esse momento foi necessário tendo em vista 

o grande volume de informações que obtivemos na aplicação das entrevistas com os/as 

participantes dessa pesquisa. Da mesma forma, após a leitura atenciosa dos documentos 

selecionados, buscamos identificar as informações que contribuíram com as questões 

levantadas na nossa pesquisa.  

 Por fim, na última fase, os resultados obtidos nas fases anteriores foram analisados a 

partir do nosso referencial teórico. Buscamos aqui trazer coerência quanto ao referencial teórico 

e o que defendemos na nossa discussão teórica, acreditamos que a política de formação docente, 

os projetos e ações desenvolvidos no âmbito da SEE para a temática de gênero e sexualidade, 

contribuem de forma significativamente para o enfrentamento as violências dentro da escola.  

 

3.6 Período de produção das informações 

 

              A coleta de dados realizada no decorrer do ano de 2020 ocorreu em meio a muitos 

desafios. Inicialmente pensamos a coleta de dados, entrevistas e observação ao longo do ano, 

levando em consideração o nosso campo e colaboradores da pesquisa. 

 Após a aprovação em banca de qualificação em fevereiro de 2020, organizamos o 

cronograma para as atividades de coleta de dados, entrevistas e observação, no entanto, em 

março do mesmo ano fomos surpreendidos pela pandemia da Covid-19, nesse momento, 

escolas, órgãos públicos e serviços não essenciais foram fechados, nos deparamos assim com 

uma realidade jamais pensada ou vivenciada nesse século.  

 Os desafios para a nossa pesquisa desse momento em diante foram muitos, tivemos 

que reorganizar o nosso trabalho tendo em vista a não possibilidade de irmos a campo para 

realizarmos observação e entrevistas, nos voltamos então para o uso das tecnologias como 

instrumento principal, fizemos as entrevistas por vídeo conferência, buscamos e recebemos os 

documentos para análise de forma virtual e vivenciamos uma experiência incrivelmente 

desafiadora.  

 Compreendemos esse momento como sendo de muita aprendizagem e de busca e 

utilização de estratégias para que a nossa pesquisa pudesse ser desenvolvida, considerando que 

os livros de metodologia de pesquisa e seus autores jamais poderiam prever um momento tão 

ímpar na nossa história.  
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 Para além das dificuldades e desafios vivenciados, fica o aprendizado e a certeza de 

que a pesquisa pode e deve enveredar por caminhos desconhecidos e/ou impensados e que são 

esses desafios que nos levam a questionar e buscar respostas para esses questionamentos. 
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CAPÍTULO 4 

 

DISCUSSÃO DOS ACHADOS DA PESQUISA: DAS POLÍTICAS AOS USOS E 

DISCURSOS SOBRE GÊNERO E SEXUALIDADE NAS ESCOLAS 
 

 

O nível da compreensão é o nível mais elevado e avançado de abstração. Esse nível 

pode conter alguma descrição e um conjunto significativo de análises, os quais são 

subsumidos pela compreensão. São estudos que apresentam uma dupla dimensão do 

processo de pesquisa: explicar e compreender (o caráter interpretativo e 

explicativo). Mainardes,2018 

 

 

4.1 – Documentos Normativos para a inserção das temáticas de gênero e sexualidade na 

formação docente em Pernambuco   

 

4.1.1 – O PEE 

 

Procedemos aqui a descrição e análise dos dados que colhemos, tendo por base os 

eixos de análise que estruturaram a nossa pesquisa, nesse tópico serão analisados os documentos 

oficiais que versam sobre gênero e sexualidade, políticas e formação de professores.  

Nesse momento, buscou-se voltar o olhar para os documentos normativos e políticas 

de formação em Pernambuco, procurando compreender os tensionamentos, os discursos, as 

disputas e momentos históricos na elaboração das políticas educacionais no estado para as 

temáticas de gênero e sexualidade.  

Para tanto, procurou-se buscar no âmbito da SEE identificar os principais documentos 

que normatizam a política de formação docente e as orientações para a prática pedagógica na 

temática, compreendendo ainda ouvir a(os) docentes, gestoras(es), coordenadoras(es) e 

outras(os) articuladoras(es) dessas políticas, considerado que os mesmos trabalham diretamente 

com o processo de formação e articulação e, portanto, estariam mais próximos de uma reflexão 

acerca das possibilidades e dificuldades para a operacionalização dessas políticas dentro da 

escola.  

Desse modo, buscaremos entender na voz das(os) gestoras(es), coordenadoras(es) 

Pedagógica(o), docentes, representantes da SEE e da SecMulher quais os discursos ocorrem 

acerca da elaboração, implantação e efetivação das políticas públicas educacionais, no contexto 

da escola e da formação docente.  

A partir dessa premissa podemos compreender política como a forma de relações entre 

indivíduos, ou melhor dizendo, são intenções materializadas em forma de ações que são 

estabelecidas para atender às necessidades coletivas, sendo essas intenções materializadas no 
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que conhecemos como políticas públicas e como essas intenções pessoais podem contribuir ou 

não para a efetivação dessas políticas. 

Consideramos ser importante antes de procedermos a análise dos documentos 

identificados, fazermos uma breve discussão sobre os conceitos de gênero e sexualidade e a 

importância de sua redação nos documentos oficiais. 

Compreender gênero e sexualidade como categorias distintas e diversas, relacionais e 

abertas a construções e constituições individuais e coletivas, para tanto é necessário que olhar 

e fazer olhar para além da concepção do senso comum, qual seja, feminino-masculino. 

Quem tem a primazia nesse processo? Que instâncias e espaços sociais têm o poder 

de decidir e inscrever em nossos corpos as marcas e as normas que devem ser 

seguidas? Qualquer resposta cabal e definitiva a tais questões será ingênua e 

inadequada. A construção dos gêneros e das sexualidades dá-se através de inúmeras 

aprendizagens e práticas, insinua-se nas mais distintas situações, é empreendida de 

modo explícito ou dissimulado por um conjunto inesgotável de instâncias sociais e 

culturais. (LOURO, 2008, p. 18) 

Identificamos que a fala de algumas(uns) das(os) nossas(os) colaboradoras(es) é 

permeada por essas ingenuidades e inadequações, tendo, alguns destes, dificuldade de 

compreender o conceito de gênero e sexualidade como categorias diversas.  

Para a Edwiges (2020), os conceitos de gênero e sexualidade são, respectivamente, 

"Como alguém se percebe ou se identifica” e “vejo a diversidade sexual como uma porta de 

inclusão para aqueles que não se percebem apenas nos gêneros masculino e feminino”.  

 Percebemos ainda nessas falas a forte influência religiosa, que ao nosso ver são 

determinantes para a atuação dessas(es) profissionais docentes seja na gestão, coordenação ou 

sala de aula.  

 Essa influência se explicita na fala da Marley, quando perguntada sobre a sua 

concepção do conceito de gênero, ela afirma: 

Gênero para mim é questão de homem e mulher o homem do sexo masculino, a mulher 

do sexo feminino, a gente sabe que hoje dentro dos estudos que tem a questão da sua  

identidade se fala de identidade de gênero, né? Eu respeito essa forma de se colocar, 

mas não é a forma como eu me coloco eu sou mulher me coloco como mulher mesmo 

e assim como eu já disse eu respeito os jovens, os homens, as mulheres, os 

transgêneros, isso identidade realmente vejo a identidade do homem da mulher como 

Deus o criou. (MARLEY, 2020)  

 Marley (2020) ainda expressa essa influência, quando questionada sobre o conceito de 

diversidade sexual.  

A gente sabe que o jovem, as pessoas não só jovens, as pessoas hoje, elas tenham uma 

liberdade maior de se expressar, né? Como ela tem o que ela tem de orientação sexual, 

né? Então para mim a questão da diversidade de gênero, cada um vai ser enxergar, 

né?... 

Acho que quando se fala ensino médio, né? Que é uma idade em que o jovem ou 

adolescente ele está se descobrindo, descobrindo seu corpo, né? E aí é uma forma de 
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precisar falar a respeito disso. Então eu compreendo que é importante essa discussão 

para que ele entenda, o que há, então a diversidade ela para mim ela vem disso existe 

o homem existe a mulher e a gente sabe que dentro da Sociedade existe essa questão 

da orientação de uma pessoa que dá orientação e identidade de gênero, né, então, a 

gente sabe que há muito essa ideia de algumas pessoas é que a gente tenta 

desmistificar porque não é isso. Você não vai tratar porque isso não existe.  

  Compreendemos que essa fala nos aponta que, para além dos espaços de disputas nas 

esferas governamentais, a influência religiosa quando da não observância do conceito de estado 

laico, promove dentro das escolas uma falsa sensação de “respeito a diversidade sexual” quando 

e demonstra a não compreensão desses e de outros conceitos relacionados a temática. 

De fato, as religiões colocam desafios ao convívio democrático e plural quando 

pretendem ser abrangentes, fundamentalistas ou integristas e proselitistas (Lopes e 

Vilhena, 2013). Isto porque requerem que seus adeptos sigam sua doutrina em todas 

as dimensões de suas vidas, sobrepondo seus deveres morais religiosos àqueles 

decorrentes da participação de seus seguidores na comunidade política nacional. Com 

isso, pretendem estabelecer conteúdos indiscutíveis, vinculadores de todas as 

dimensões da vida de seus fiéis e ao fazerem da ampliação de seu grupo de seguidores 

um objetivo fundamental, as religiões entram em rota de colisão com o pluralismo e 

a diversidade, cujo pressuposto é precisamente o convívio simultâneo e não-

excludente de diferentes visões de mundo, decorrentes ou não de convicções 

religiosas. (LOPES e VILHENA apud RIOS, 2013 p. 19-20) 

 

 Inicialmente, identificamos três documentos que nos permitiram compreender o 

momento da elaboração dessas políticas no estado de Pernambuco, levando em consideração 

que toda formulação de políticas públicas surge de tensionamentos e momentos políticos e 

sociais distintos, diversos e adversos. Concordamos que, 

“as políticas públicas têm sido criadas como resposta do Estado às demandas que 

emergem da sociedade e do seu próprio interior, sendo a expressão do compromisso 

público de atuação numa determinada área à longo prazo” (CUNHA & CUNHA apud 

Silva, Carmo, Rolim, p. 12). 

Nos propomos então a analisar esses documentos na perspectiva de identificar, com 

base nas falas das(os) nossas(os) colaboradoras(es) como a escrita destes podem influenciar 

para a desconstrução ou manutenção de tais conceitos, a partir de questões específicas propostas 

na entrevista a todas(os) as(os) colaboradoras(es) que foram:  

1- Como você compreende a inserção das temáticas de gênero e sexualidade em documen-

tos oficiais brasileiros voltados para a área da Educação? 

2- – Existe uma política de formação continuada do estado para o ensino médio para a 

temática de gênero e sexualidade?  

3- Você teve alguma formação específica voltada para a abordagem das “temáticas trans-

versais” (entre elas gênero e sexualidade)? Se sim, como foi esta formação? 

4- Você considera importante a formação continuada específica para a temática de gênero 

e sexualidade? Por quê? 
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Embora as políticas públicas tenham a premissa de serem uma “resposta” as demandas 

sociais, identificamos alguns campos dessas demandas que não são bem aceitas como passíveis 

de serem apreciadas como política pública, em especial, as temáticas de gênero e sexualidade 

estão sempre sendo colocadas em um campo minado, fortemente influenciados por discursos 

religiosos e/ou morais e que em muitos momentos se sobrepõem a essa “demanda social”. 

Não podemos permitir que a religião seja motivo para adiarmos debates de fundo no 

Brasil, como as questões da legalização do aborto, do uso de células tronco ou 

embrionárias nas pesquisas científicas, do estudo do genoma humano, dos direitos 

civis para homossexuais, das cirurgias de mudança de sexo para transexuais, da 

educação sexual e para a diversidade nas escolas e tantos outros temas que são 

relevantes e acabam, por interferência religiosa, tornando-se tabus intransponíveis. 

(MALAVOLTA, 2015, p. 50)  

 

Essa sobreposição é expressa por Keron (2020) quando ela fala sobre o poder dessas 

disputas e discursos.  

Eu compreendo como uma arena de embates e conflitos, entender que os documentos 

eles não são neutros, eles não são imparciais, eles não são feitos apenas pela vontade 

de governo ou determinado do grupo político, ele está atravessado por uma série de 

embates e disputas desde muito tempo. Então é trazendo recorte por exemplo dos anos 

80 para cá, né? Que começa a ter de uma forma mais substancial na pauta dos 

documentos oficiais, nós temos por exemplo, inicialmente uma perspectiva de gênero 

e de sexualidade que ela era colocada na entrelinha, então quando se fala na CF de 88 

numa ideia da garantia de acesso e permanência para todas as pessoas. (KERON, 

2020)   

O primeiro documento que analisaremos é o Plano Estadual de Educação – PEE 

2015/2025, elaborado num momento de grandes tensões, avanços e retrocessos nos campos 

político, educacional e social.  

Sua elaboração contou com a participação de diversos entes sociais e públicos do 

estado de Pernambuco como: Fórum Estadual de Educação, Secretarias Executivas de diversas 

esferas públicas municipais, estaduais e federais, Sindicatos de Professores, Comissões de 

Cultura,  Associações de Mães, Pais e Alunos,  Comissão de Professores Indígenas de 

Pernambuco Comitê Pernambucano de Educação do Campo, Federação das Associações de 

Moradores, Movimentos Sociais, representação de Estudantes, Conselhos de educação, 

Universidades Federais, Estaduais e Particulares, Fórum de Educação e Diversidade 

Étnicorracial de Pernambuco e Fórum de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transsexuais 

(LGBT) de Pernambuco.  

O PEE 2015/2025 está organizado em oito eixos e, a partir destes eixos se subdividem 

metas a serem alcançadas, bem como as estratégias para tal. Assim sendo:  
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O PEE está organizado em oito eixos que no seu conjunto exprimem as tônicas gerais 

da política educacional proposta. Precedendo os eixos centrais, é retraçado o processo 

de elaboração do Plano seguindo-se as macro referências sob as quais as metas são 

tratadas respectivamente como forma de realizar o direito à educação básica com 

qualidade, de valorizar a diversidade e enfrentar as desigualdades, de valorizar os 

profissionais da educação como principais atores da ação educativa sistematizada, de 

favorecer a formação da população em níveis educacionais mais elevados, de 

disseminar e fortalecer práticas democráticas de gestão, e de propiciar condições de 

obtenção de recurso financeiros compatíveis com o projeto educacional esboçado. 

(PEE 2015/2025) 

Consideramos particularmente importante a articulação e participação dos 

movimentos sociais que, aqui, nos referimos de forma especial ao Fórum de Educação e 

Diversidade Étnicorracial de Pernambuco e Fórum de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e 

Transsexuais (LGBT) de Pernambuco. O mesmo possibilitou a inserção das discursões em torno 

da temática de gênero e sexualidade na sua elaboração, no entanto, posteriormente na sua versão 

impressa final, essas contribuições não aparecem na escrita das metas e estratégias. 

Quanto à indicação dessa participação no momento da elaboração do PEE, sabemos 

ter sido oportunizada ainda pela abertura do governo federal entre os anos 2002-2014, mediante 

a criação de políticas de fortalecimento de conselhos de representações civis em todas as esferas 

governamentais, no entanto, evidenciou-se que mesmo com essa participação, a supressão do 

termo “sexual” no documento final nos é indicativo do momento de ruptura e retrocesso que 

passamos a vivenciar em 2015.  

Nesse contexto, Keron (2020) nos direciona para compreendermos melhor essa 

ruptura.  

Então nós tivemos por exemplo um avanço muito grande no governo do presidente 

Luiz Inácio Lula da Silva, porque nós tínhamos uma inserção dos movimentos sociais 

de uma forma muito mais objetiva construção das políticas públicas, nós tínhamos a 

associação ABGLT, nós tínhamos a ANTRA, nós tínhamos as  conferências nacionais 

de LGBTs, que eram espaço de controle social e que pressionavam para construção 

de documentos mais objetivos, documentos mais diretos, documentos mais incisivos 

com relação a temática. O movimento social reivindicava com uma perspectiva de 

que não é possível mais tratar essas temáticas nas entrelinhas, é preciso dar o tom no 

documento, que é preciso trazer de forma emblemática essa questão e aí nós temos 

também a inserção da população LGBT dentro das políticas públicas, que vai 

estimular o avanço a nível documental de algumas políticas. (KERON, 2020) 

 Entendendo que o PEE foi elaborado tendo como referência documentos oficiais já 

existentes a exemplo da CF, LDB, BNCC, PNEDH entre outros, identificamos que em alguns 

desses documentos há a expressa menção a gênero e sexualidade e/ou diversidade sexual, no 

entanto, em outros não são mais expressas essas menções ou mesmo são substituídas por termos 

como “tolerância”. 
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Embora o termo tolerância na LDB seja extremamente problemático porque a 

tolerância não vem questionar as relações de poder, a tolerância coloca quem é visto 

como padrão, como natural e coloca essa pessoa no lugar de benevolência, então é 

preciso que quem está nessa posição de privilegio, tenha benevolência com o 

diferente. Isso é extremamente problemático porque não vai trazer à tona como essas 

relações de poder estão sendo construídas e perpetuadas inclusive no espaço escolar 

essa é uma área bem problemática, mas ai a gente tem as questões de gênero e 

sexualidade mais uma vez de forma indireta, ou na Escola de Direitos Humanos ou 

no PNEDH os debates sobre gênero e sexualidade começam a aparecer de forma mais 

significativa e direta, sinalizando a necessidade da escola trazer esse debate, 

sinalizando a importância do estado ofertar as formações pedagógicas para 

professores e professoras,  mas tudo isso é fruto de processos de disputas políticas, 

pressão de movimentos sociais, de ativistas,  então entendendo esse documento dentro 

do seu tempo, quais eram os tensionamentos que estavam acontecendo naquele 

cenário para que o documento pudesse ser produzido até então. (KERON, 2020)  

Buscamos Identificar no PEE a inserção da temática de gênero e sexualidade a partir 

de dois eixos: 4 - Valorização da Diversidade e Enfrentamento das Desigualdades e 5 - 

Valorização dos Profissionais da Educação: Formação e condições de trabalho. 

Nosso primeiro eixo para essa análise é o 4 - Valorização da Diversidade e 

Enfrentamento das Desigualdades, identificamos já na sua introdução a preocupação com a 

temática objeto de nossa pesquisa. 

Na introdução do eixo, há explicitamente a menção as questões de gênero e 

sexualidade quando o documento versa sobre a superação das desigualdades educacionais 

compreendendo entre outros gênero e diversidade sexual, sendo reafirmada como um fator 

imprescindível para assegurar essa superação de desigualdade.  

A política delineada no PEE sinaliza para uma atuação inclusiva do sistema 

educacional, no sentido de garantir que a escola eduque a todos em um mesmo 

contexto escolar, entendendo, contudo, o dever de considerar as situações específicas 

que exigem atendimento complementar e suplementar em salas de recursos 

multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, nos termos propostos 

pela Lei nº 9.394/1996 (art. 58). Outro componente da política educacional diz 

respeito à elevação da escolaridade da população de 18 a 29 anos do campo com o 

propósito de equiparar a escolaridade média entre negros e não negros e superar 

substancialmente as desigualdades educacionais de raça, etnia, região e gênero e 

diversidade sexual. (PEE. p. 57) 

Seguimos com a leitura do PEE e nos deparamos com um conceito bastante sensu 

comum e restrito de “diversidade”, a partir desse ponto, a referência no documento não explicita 

gênero e sexualidade e/ou diversidade sexual como categorias dessa diversidade, trazendo 

apenas as questões relacionadas a desigualdades raciais e sociais. 

Assim, no que se refere às relações étnico-raciais, a política educacional se expressa 

por meio de ações afirmativas que devem colaborar para a erradicação das 

desigualdades raciais e sociais, valendo-se da promoção de uma educação antirracista 
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compromissada com o combate a todas as formas de discriminação, com a valorização 

e respeito à diversidade. (PEE, p. 57) 

 O fragmento acima nos remete a fala da Keron (2020) quanto a estar implícito no 

conceito de diversidade as questões de gênero e sexualidade e/ou diversidade sexual. 

Quando falamos de direitos universais, nós estamos falando também nessa 

perspectiva, isso é um direito universal de mulheridades e de pessoas LGBTs, embora 

isso não esteja expresso de forma direta, embora isso não esteja expresso de forma 

objetiva, embora não esteja impresso o nome mulheres e LGBTs. Mas quando diz que 

a educação é um direito de todos e um dever do estado, quando o estado fala no acesso 

e permanência na CF de 88, ali também está implicitamente presente o debate de 

gênero e sexualidade. Quando nós temos a Lei de Diretrizes e Bases dizendo que a 

escola deve ser um espaço de exercício da cidadania e apreço a tolerância, nas 

entrelinhas também tem o debate de gênero e sexualidade estão ali contidos. 

(KERON, 2020) 

  Compreendemos essa implicitude como uma forma de invisibilidade, silenciamento 

e/ou apagamento da temática. Seria o equivalente a pensarmos que, se não tem explicitamente 

nos documentos oficiais, consequentemente não se pode cobrar as discussões e garantias acerca 

desses direitos. Nesse contexto, as questões de gênero e sexualidade ficaram relegadas a boa 

vontade gestoras(es) oportunizarem situações dentro da escola ou as(aos) docentes dentro da 

sala de aula. 

 Essa implicitude nos leva ainda a identificar que a falta de compreensão da dimensão 

e profundidade das questões que permeiam o campo de gênero e sexualidade, como sendo uma 

das maiores dificuldades enfrentadas na sua inserção nas escolas quando a referência que se 

tem no PEE é completamente superficial.  

 Essa superficialidade se evidencia quando, mais uma vez traz as questões étnico-

raciais como mote. 

Para tal, assegura a obrigatoriedade do ensino da história das populações negras e 

indígenas do Brasil como uma das condições à valorização da identidade étnico-racial 

e construção de uma sociedade plurirracial e pluricultural. Ou seja, a tônica da política 

explicitada no PEE, reiterativa das linhas adotadas no PNE, é romper com a ideologia 

dos iguais e valorizar as diferenças e a diversidade requer uma atuação sobre “os 

mecanismos sociais que transformam as diferenças em desigualdade” e apagam “a 

realidade da igualdade na diferença (base dos direitos humanos), a diferença na 

igualdade (reconhecimento das peculiaridades dos indivíduos). (PEE, p. 57)   

  

 Tentando compreender ainda o conceito de diversidade traduzido na escrita do PEE, 

identificamos que para além das questões étnico-raciais, há ainda no mesmo bloco a educação 

indígena, do campo e quilombola e educação especial/inclusiva, postas como princípios dessa 

diversidade.  
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 Percebe-se que num primeiro momento que corresponde as plenárias com a 

participação de movimentos sociais e outras entidades de controle social, a temática gênero e 

sexualidade e/ou diversidade sexual estão presentes explicitamente nessas discussões, que estão 

sendo discutidas e contando com a abertura para a sua inserção nos documentos oficiais e 

recebendo o apoio necessário dos órgãos e entidades envolvidas, possibilitando vislumbrar a 

oportunidade de trabalhar as temáticas nas escolas e na formação docente.  

 Observa-se, também, que havia uma boa relação entre os órgãos MEC, SEE, 

SecMulher, entidades representativas e sociedade civil que propiciavam um diálogo aberto e 

receptivo quanto ao pleno desenvolvimento dessa política e suas ações.  

 No entanto, a partir de 2014 - 2015 no momento de sua edição e efetivação o PEE 

sofre com a pressão de setores conservadores da sociedade civil e política retrocedendo, 

dificultando a continuidade das discussões e da inserção da temática nesse documento. 

 Nesse contexto podemos perceber que as ações desenvolvidas durante as plenárias 

tiveram sua participação e o trabalho sido jogados “numa gaveta”, deixando-os de certa forma 

estagnado e invisibilizado a partir do clima de incerteza instalado pelas ações orquestradas em 

todo o país, das câmaras municipais aos superiores tribunais de justiça para a retirada dessa 

temática de todos os documentos oficiais da educação. 

 Ações estas sob o argumento de se fomentarem uma “escola sem partido” e contra a 

“ideologia de gênero”, reforçando assim a normatização de corpos determinados e 

marginalização das dissidências desses corpos, como nos aponta Louro (2000). 

As memórias e as práticas atuais podem constar da produção dos corpos e da 

construção de uma linguagem da sexualidade; elas nos apontam as estratégias e as 

táticas hoje institucionalizadas das "Identidades sexuais e de gênero. Na escola, pela 

afirmação ou pelo silenciamento, nos espaços reconhecidos e públicos ou nos cantos 

escondidos e privados, é exercida uma pedagogia da sexualidade, legitimando 

determinadas identidades e práticas sexuais, reprimindo e marginalizando outras. 

Muitas outras instâncias sociais, como a mídia, a igreja, a justiça etc também praticam 

tal pedagogia, seja coincidindo na legitimação e denegação de sujeitos, seja 

produzindo discursos distantes e contraditórios. (LOURO, 2000, p. 21) 

 

 A seguir, buscamos mostrar quais as implicações e reflexos de tais medidas na 

compreensão da importância da inserção dessas temáticas no cotidiano da escola, tendo como 

base as questões propostas as(aos) colaboradoras(es). 

 É possível identificar na fala de algumas(uns) colaboradoras(es) o total 

desconhecimento do PEE, de como se deu a sua construção e aprovação e do momento 

vivenciado durante essa construção acerca da temática de gênero e sexualidade.  
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Já participei de algumas formações referentes a esse tema. Mas não conheço a política 

em si, ainda é preciso que tenhamos acesso a essas políticas, que conheçamos e 

passamos participar destas discussões e uma política mais voltada para uma 

perspectiva de desconstrução e desnaturalização do machismo e da homofobia nas 

escolas. (WILMA LESSA, 2020) 

 

Não conheço, não, assim, parte do conheço é o que vivencio na escola, a 

implementação do núcleo, o espaço que a gente tem assim de conversa, né na escola, 

mas a política mesmo não. (EDWIRGES, 2020) 

 

Eu não tenho acesso a esse material oficialmente na escola. Todos os materiais que eu 

bati com estudantes, que eu olhei, o que eu faço, são as minhas pesquisas, que são por 

conta, são todas pesquisas individuais, por minha conta. Eu nunca recebi oficialmente 

da escola, da secretaria de educação nenhum material específico para trabalhar com 

os estudantes. (ALDENICE, 2020) 

 

Não, acho que falta mais divulgação, não sei bem como explicar. (MARLEY, 2020) 

 

 Buscamos então analisar de que forma se daria essa valorização da diversidade no 

PEE, ao lermos as 21 estratégias referentes a meta 4 identificamos que não há nenhuma 

estratégia no texto que nos aponte nessa direção, bem como também a ausência de metas e/ou 

estratégias para a categoria gênero e sexualidade e/ou diversidade sexual em específico nesse 

documento. 

 Compreendemos assim que as discussões sobre a temática que haviam sido 

amplamente realizadas até 2015, foram “esquecidas” e voltamos a nos questionar de que 

categoria de diversidade estamos falando. 

 Passamos a leitura e análise da Eixo 5 – Valorização dos profissionais de educação: 

Formação e condições de trabalho e buscamos compreender como se daria a garantia dessa 

formação e condições de trabalho voltadas para a temática de gênero e sexualidade.  

  Embora inicialmente o documento tenha nomeado os grupos sociais como sendo: 

mulheres, população, LGBT, negros/as, indígenas, quilombolas, pessoas com deficiência e 

ciganos, não identificamos nenhuma menção a esses grupos quando da leitura desse eixo. 

 Ressaltamos que a inserção dessas temáticas e a sua garantia na formação docente, seja 

essa formação inicial ou continuada implica uma mudança cultural, pedagógica e política para 

a prática docente.  

 Compreendemos que não se possa pensar uma formação docente que não leve em 

conta toda a pluralidade de ideias, contextos sociais e econômicos, étnico raciais, de gênero e 

diversidade sexual. Para Castro (2005, p.11): 

Há que se estimular os professores [e professoras] para estarem alertas, para o 

exercício de uma educação por cidadanias e diversidade em cada contato, na sala de 

aula ou fora dela, em uma brigada vigilante anti-racista, anti-sexista, [anti-
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homofóbica] e de respeito aos direitos das crianças e jovens, tanto em ser, como em 

vir a ser; não permitindo a reprodução de piadas que estigmatizam, tratamento 

pejorativo (...). O racismo, o sexismo, [a homofobia], o adultismo que temos em nós 

se manifesta de forma sutil; não é necessariamente intencional e percebido, mas dói, 

é sofrido por quem os recebe, então são violências. E marca de forma indelével as 

vítimas que de alguma forma somos todos nós, mas sempre alguns, mais que os outros, 

mulheres, os negros, os mais jovens e os mais pobres.  

  

O Brasil foi o primeiro país a realizar uma conferência que se propunha a discutir 

políticas públicas LGBT, a Conferência realizada de 5 a 8 de junho de 2008 em Brasília, 

momento em que nas discussões apresentadas na conferência havia a preocupação com o fim 

das desigualdades socioeconômicas. 

Essas preocupações estavam vinculadas diretamente ao combate das desigualdades 

culturais, de identidade, o que naquele momento, configura um avanço na construção de uma 

sociedade mais igualitária e efetivamente democrática.  

Nos impressiona que seis anos depois, essas questões ainda sejam desconhecidas entre 

pessoas que vivenciam a educação no seu dia a dia.  

Nos dias 19 a 23 de dezembro de 2014 foi realizada em Brasília a etapa nacional da 

2ª Conae, que tinha como tema central O Plano Nacional de Educação na articulação 

do Sistema Nacional de Educação: participação popular, cooperação federativa e 

regime de colaboração. Assim como a anterior, foi precedida por etapas preparatórias, 

compreendidas em conferências livres e conferências ordinárias municipais e/ou 

intermunicipais, estaduais e do Distrito Federal, sendo todas estas atividades 

realizadas até o final de 2013. O documento final para a discussão foi composto por 

sete eixos, um a mais que o anterior. São eles: I - O Plano Nacional de Educação e o 

Sistema Nacional de Educação: organização e regulação; II - Educação e diversidade: 

justiça social, inclusão e direitos humanos; III - Educação, trabalho e desenvolvimento 

sustentável: cultura, ciência, tecnologia, saúde, meio ambiente; IV - Qualidade da 

educação: democratização do acesso, permanência, avaliação, condições de 

participação e aprendizagem; V - Gestão democrática, participação popular e controle 

social; VI - Valorização dos profissionais da educação: formação, remuneração, 

carreira e 136 condições de trabalho; e VII - Financiamento da educação, gestão, 

transparência e controle social dos recursos.(CONAE, 2014)  

 

 Nesse documento, fica expressa, no entanto, a concepção de que igualdade e 

diversidade não são conceitos antagônicos (no item 269).  

 Compreendo que, numa perspectiva de sociedade democrática e, sobretudo, em 

sociedades pluriculturais, pluriétnicas e multirraciais como a nossa, a diversidade e equidade 

deverão ser eixos da democracia e das políticas educacionais.  

 Considerando desde a educação básica até a educação superior, para que assim 

possamos vislumbrar à superação das desigualdades tendo por perspectiva políticas 

educacionais e de formação que articulem a educação e os direitos humanos. 

 Considero assim que seja extremamente problemático que mesmo com documentos 

tão bem elaborados em âmbito federal, que contaram com a participação ampla de diversos 
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seguimentos da sociedade civil organizada, tenhamos tanta dificuldade em garantir a expressa 

menção dos termos gênero e sexualidade/educação sexual nos documentos.  

 Esse apagamento ocorreu em nível federal, estadual e municipal, refletindo assim na 

não garantia de uma política de formação específica para todas(os) as(os) docentes dentro dessa 

temática.  

 Essa problemática se materializa na prática diária dessas(es) docentes. 

Não recebi até hoje nenhuma formação específica para trabalhar dentro das temáticas 

de gênero de sexualidade. Eu nunca recebi oficialmente da escola ou da secretaria de 

educação nenhum material específico para trabalhar com os estudantes então assim, 

eu sei que existem materiais disponíveis para essa finalidade, mas eles não chegam 

até a mim. (ALDENICE, 2020) 

 

Não. Secretaria da Educação não, tivemos na Secretaria da Mulher onde sempre a 

esses encontros e nesses encontros a gentes tem as discussões e tudo mais. Olha, teve 

essa formação na Secretaria de Educação tem uma parceria com a secretaria da mulher 

e quando se assina o termo de compromisso para criação dos núcleos oficialmente na 

escola. (MARLEY, 2020) 

 

Não tenho nenhuma formação. (EDWIGES, 2020) 

 

Sim. Através da Gerência de Educação para Relações de Gênero e Sexualidade da 

Sec. De Educação. Aconteceu no período de isolamento social, de forma remota. Fo-

ram 13 encontros denominados Imo Xirê – roda de diálogos, foi de grande aprendi-

zado, uma troca de saberes muito significativa e enriquecedora coordenada por Da-

yanne Louise, mestra em Educação à frente da Gerência. (DANDARA, 2020) 

 

 

 A demanda social por educação pública, gratuita, laica e de qualidade para todas(os) 

implica, pois, produzir uma instituição educativa democrática e de qualidade social, devendo 

garantir o acesso ao conhecimento e ao patrimônio cultural historicamente produzido pela 

sociedade a todas e todos, sem nenhuma distinção.  

 Essa demanda passa, obrigatoriamente, por uma política de formação inicial e 

continuada, que oportunize as(aos) docentes a inserção dessas temáticas de forma efetiva em 

sua formação, garantindo assim que possam, a partir dessas discussões nos espaços formativos 

contribuírem para uma mudança de atitudes e de cultura o ambiente escolar.  

 Considero que essa demanda se expressa na fala das(os) colaboradoras(es) quando 

questionados sobre a importância dessa formação. 

Considero extremamente importante. Por que eu percebo assim que é algo que 

interfere na forma como a gente enxerga outro né? Somos diferentes e independente 

de gênero, de raça, a gente precisa se respeitar e a gente não consegue atingir esse 

respeito se a gente não conhece bem o outro, a forma como o outro se enxerga, então 

eu percebo essa fragilidade na formação ainda em relação a saber mais para abordar 

a temática, pra conversar. (EDWIRGES, 2020)  

Considero, considero importante sim, vamos dizer que todas as escolas integrais do 

programa integral, elas tivessem núcleo de gênero. Será que eu vou ter um professor 

que ele busque por si só um conhecimento para passar aqueles estudantes, o olhar de 

se enxergar, de  se conhecer, de se perceber dentro da sociedade, de perceber seus 
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direitos, de perceber os direitos do outro, não teremos a gente sabe que não vai ter. Se 

não tiver essa formação, se não tiver esse estudo, esse acompanhamento aí vai haver 

falhas, muitas falhas e uma coisa aquele professor que já se interessa por aquele tema 

e ele buscar outra coisa é você tentar fazer com que o outro se interessa e eu acho que 

aí na gestão também tem que ter isso, se chegou o núcleo de gênero na escola. 

(MARLEY, 2020) 

Sim. Porque muitas pessoas ainda não sabem a diferença entre gênero e sexualidade. 

(WILMA LESSA, 2020) 

 

 Portanto, devem ser observados sua história e contexto, suas condições objetivas e 

subjetivas e suas especificidades, as instituições educativas e seus representantes devem 

contribuir intensamente na democratização do acesso e das condições de permanência 

adequadas as(aos) estudantes, levando em consideração à diversidade socioeconômica, étnico-

racial, de gênero, cultural e de acessibilidade, de modo a efetivar esse direito. 

 No entanto, parece-nos cada vez mais difícil garantir essas condições a todas e todos 

uma vez que, a exemplo do documento final do CONAE que tem nas primeiras plenárias 

expressamente postas as questões de gênero e sexualidade, mas que na sua versão final em 2014 

essas questões foram apagadas. 

 O PEE também segue esse mesmo movimento, colocando implicitamente todas as 

questões voltadas para gênero e sexualidade no termo “diversidade”, procedendo a leitura do 

eixo não identificamos a garantia da formação, metas ou estratégias para a formação que 

contemple a abordagem das temáticas de gênero e sexualidade na sala de aula.  

 Corrobora assim com os achados da nossa pesquisa quando perguntamos sobre a oferta 

formação específica para as temáticas de gênero e sexualidade conforme gráfico 1: 

 

Fonte: Autora 

37%

63%

Formação específica em Genero e 
Sexualidade

Tiveram Formação

Não tiveram Formação
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 Finalizamos assim a análise do PEE identificando que a nossa preocupação inicial e 

que motivou a nossa pesquisa foi aqui reforçada, uma vez que, não encontramos nesse 

documento a abordagem da temática de gênero e sexualidade especificamente e, tampouco, a 

garantia da formação continuada para as(os) docentes nessa temática. 

 

4.1.2 – Parâmetros para a Educação Básica do estado de Pernambuco – Formação 

Docente   

 Aqui me remeto à minha condição de estudante de pedagogia, onde constatei as 

dificuldades e lacunas na formação profissional inicial.  

 Essa dificuldade se traduzia nas discussões em sala de aula com os professores, estes 

em alguns momentos não conheciam as políticas específicas para as temáticas de gênero e 

sexualidade na formação docente, em outros momentos, se mostravam incapazes de abordar a 

temática. 

 Compreender as dificuldades de abordar a gênero e sexualidade na sala de aula, passa 

por entender como os Parâmetros para a educação básica no estado de Pernambuco – Formação 

Docente foram pensados para contribuir efetivamente com a abordagem desta temática.  

 Esse documento foi elaborado em 2014 com o objetivo de contribuir com a melhoria 

da qualidade da educação no estado. 

Em 2014, dando continuidade à produção de documentos que auxiliem na melhoria 

da qualidade do processo educativo em nosso estado, a Secretaria de Educação e 

Esportes de Pernambuco publica mais um documento construído coletivamente por 

especialistas da secretaria e Undime – União Nacional dos Dirigentes Municipais de 

Educação - que norteará, desta vez, a formação continuada de professores das redes 

estadual e municipal. Este documento destina-se principalmente a todos os 

formadores que atuam em ambas as redes públicas de ensino. A grande inovação dos 

Parâmetros para a Educação Básica no Estado de Pernambuco é a articulação entre os 

Parâmetros Curriculares (o que ensinar), os Parâmetros na Sala de Aula (como 

ensinar) e os Parâmetros de Formação Docente. A necessidade de uma política de 

formação continuada é essencial para garantir que o currículo formal se transforme 

em currículo real, sendo assumido no cotidiano pedagógico das unidades escolares. 

(Parâmetros para a Educação Básica do Estado de Pernambuco, 2014, p. 13) 

 Os parâmetros consideram como principal objetivo a formação continuada e a prática 

pedagógica docente, assim como se refere na apresentação do caderno. 

A grande inovação dos Parâmetros para a Educação Básica no Estado de Pernambuco 

é a articulação entre os Parâmetros Curriculares (o que ensinar), os Parâmetros na Sala 

de Aula (como ensinar) e os Parâmetros de Formação Docente. A necessidade de uma 

política de formação continuada é essencial para garantir que o currículo formal se 

transforme em currículo real, sendo assumido no cotidiano pedagógico das unidades 

escolares. (p. 13) 
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 O documento traz ainda um resgate histórico das políticas de formação continuada no 

estado desde o período da redemocratização (1987 – 2014), compreendendo as mudanças 

ocorridas quanto a função da escola e do docente e a importância da formação continuada para 

esse novo perfil de docente.  

No período da gestão de 1987-1991 (Governo Miguel Arraes), uma das grandes ações 

do governo foi, exatamente, evidenciar as mudanças necessárias à prática do 

supervisor escolar para a atividade de educador de apoio, com a atribuição de 

promover a formação continuada dos professores em seus locais de trabalho para 

reflexão e reconstrução da prática pedagógica, em lugar de atuar como profissional 

fiscalizador da prática docente. (p. 19)  

Na política de educação do período de 1991 a 1994 (Governo Joaquim Francisco), 

visando à melhoria do processo de ensino e aprendizagem, o atendimento escolar se 

baseou nos altos índices de evasão e de reprovação no Ensino Fundamental, 

objetivando corrigir esse problema. O foco foi reorientar a Pré-Escola nas atividades 

de leitura e escrita. Dessa forma, foi adotada a teoria construtivista como orientação 

teórico-prática, na busca da melhoria do processo de ensino e aprendizagem. (p. 20) 

 

 Há, entretanto nesse período o avanço do processo de globalização, mudanças 

econômicas e sociais que pressionam por uma visão também globalizada das políticas 

educacionais e por um modelo de educação que possa contribuir com essas demandas. 

O período de 1995 a 1998 (Governo Miguel Arraes) é demarcado por um amplo 

reconhecimento do processo de globalização e internacionalização da economia e da 

necessidade de o Brasil colocar a educação como prioridade, para que sua população 

adquirisse um padrão de qualidade de vida. Para tanto, era preciso superar as 

deficiências do quadro educacional brasileiro. Nesse sentido, a tônica da educação no 

Estado de Pernambuco volta a ser a busca para a Universalização do Ensino 

Fundamental. (p. 21) 

No período de 1999-2006 (Governo Jarbas Vasconcelos), as condições oferecidas às 

escolas pela Secretaria, promovidas por meio de uma extensa gama de projetos, 

tinham como pressuposto que a melhoria do processo de ensino e aprendizagem era 

uma tarefa da escola e caberia à Secretaria de Educação apenas apoiá-la. Com isso, a 

escola passou a ser a responsável pela capacitação dos professores. (p. 22) 

Na atual gestão, a partir de 2007, houve uma grande ênfase na política de formação 

continuada do professor, proporcionando momentos de formação tanto dentro como 

fora do espaço escolar.  (Parâmetros para a Educação Básica do Estado de 

Pernambuco, 2014) 

  

  Os cadernos estão organizados em Vol. 1 - Parâmetros de Formação Docente Línguas, 

Arte e Educação Física; Vol.2 - Parâmetros de Formação Docente Ciências Humanas e Vol. 3 - 

Parâmetros de Formação Docente Ciências da Natureza e Matemática. 

 Levando em consideração que a formação docente deve ser compreendida como uma 

ação reflexiva com e sobre a prática, não podemos apenas conceber que esta formação se faça 

reproduzindo modelos sem levar em consideração o “chão da escola”. 
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Não pretendo cair na demagogia da preparação prévia, dentro de uma lógica linear, 

como se a inovação curricular só pudesse funcionar havendo uma anterior formação 

de professores. Falo antes da formação simultânea, de formação na acção, onde o 

professor aprenda fazendo, aprenda reflectindo e analisando as falhas e os êxitos de 

sua acção, num processo contínuo de “prática-reflexiva”. (SCHON, ZEICHNER apud 

SOUZA, 2004, p. 43-44) 

 

  Observamos na leitura e análise dos cadernos que apenas o Vol. 2 - Parâmetros de 

Formação Docente Ciências Humanas, que trata das disciplinas de Geografia, História, 

Filosofia e Sociologia contempla de forma implícita as questões de gênero e sexualidade e/ou 

diversidade sexual.  

 Observa-se que no documento há uma preocupação quanto aos desafios dessa 

formação para a compreensão da dimensão da prática docente quando se dá atenção a garantir 

esse direito a formação. 

A garantia desse direito exige que se leve em conta o processo de formação integral 

do ser humano. Nesse sentido, é fundamental relevar as diferenças individuais e as 

características de cada estudante, sejam elas pessoais, sociais, cognitivas, entre outras. 

Cada um precisa de atenção diferenciada em suas especificidades, para que se possa 

chegar a um resultado final em que todos tenham progressos significativos. O 

compromisso da escola deve ser com a formação integral do ser humano. A igualdade 

de oportunidades educacionais para todos só se consolida com o reconhecimento das 

diferenças. Tratar de forma igual os desiguais contribui para reforçar a desigualdade. 

(p. 31)   

 No entanto, assim como no PEE, aqui as questões referentes a gênero e sexualidade 

e/ou diversidade sexual continuam sendo tratadas nas entrelinhas, implícitas em um discurso 

de “diferenças individuais”, o que leva a(aos) docentes também a invisibilizarem essas questões 

na sala de aula.  

 Referenciando os temas que perpassam a formação docente o documento organiza 

esses temas em eixos temáticos que trabalham na perspectiva de uma formação docente para 

além da área específica de cada disciplina, pensando que “a formação do professor e o trabalho 

docente associam-se e se alimentam continuamente, estabelecendo um processo de 

aperfeiçoamento constante e a ampliação da capacidade de intervir e enfrentar os desafios 

cotidianos”. (p. 34) 

 Os eixos temáticos ao qual o documento faz referência são: 

                        I. Educação em Direitos Humanos  

II. Direitos civis e papel das instituições no Estado de Direito Democrático  

III. A escola como instituição social 

IV. Avaliação da aprendizagem e inclusão  

V. A prática docente e o projeto político-pedagógico (PPP) da escola 

VI. O sistema educacional brasileiro e o trabalho docente. 



89 

 

 

 Identificamos que as questões de gênero e sexualidade e/ou diversidade sexual estão 

aqui implícitas novamente quando o texto traz mais uma vez a referência quanto a garantia de 

uma formação para a educação em direitos humanos, no entanto, resta saber quem são esses 

humanos que são dotados de direitos.  

 Wilma Lessa (2020) nos aponta que é necessário que essas temáticas estejam explicitas 

nas formações, orientações pedagógicas e nos documentos quando questionada sobre 

importância de referenciar gênero e sexualidade nas formações, “Sim. Porque muitas pessoas 

ainda não sabem a diferença entre gênero e sexualidade”. 

Eu acho que ainda tem um certo receio, assim, uma certa preocupação em abordar 

essas temáticas nos ambientes de formação e eu percebi assim que vem normalmente 

de instituições assim, né? Hierarquicamente falando, não chega pra gente nas 

formações. (EDWIGES, 2020) 

 

Então os documentos eles são importantes e a discussão dessas temáticas e leis nas 

formações, elas são importantes, eu sempre falo que a intolerância sexual, ainda agora 

a intolerância de religião estão todas as intolerâncias elas são um desrespeito ao outro, 

eu não posso falar de amor, não posso falar de respeito se eu estou desrespeitando o 

outro. (MARLEY, 2020) 

 

A inserção de documentos que abordam a temática gênero e sexualidade em docu-

mentos oficiais é extremamente necessária, legitima a educação como instrumento de 

formação do indivíduo em sociedade, respalda e qualifica o/a profissional que lidará 

com a temática. (DANDARA, 2020) 

 

 

 Nessa direção, reconhecer que a formação docente seja inicial ou continuada, bem 

como as orientações para essa prática, devem levar em consideração a importância de 

referenciar explicitamente todas(os) as(os) sujeitas(os) que são detentores desses direitos.  

 Referenciar ainda que existe todo um conjunto de direitos civis, de acesso à educação, 

a saúde, a segurança alimentar, políticos, sociais, econômicos, culturais e ambientais.  

A falta de discussão dos temas de Gênero e Sexualidade nos cursos de Licenciatura 

contribui para o despreparo dessa/e profissional, que terá de lidar com esses temas em 

seu cotidiano escolar. O que, por sua vez, acarreta os silenciamentos que ocorrem nas 

práticas pedagógicas em sala de aula. Nesse sentido, Felipe (2009) destaca que 

muitas/os professoras/es não se sentem preparadas/os, tranquilas/os e maduras/os 

profissionalmente para discutir esses temas. (SOUZA, 2018, p. 71) 

    

 No entanto, ao longo das 124 páginas que compõem o Vol. 2 - Parâmetros de Formação 

Docente Ciências Humanas, não encontramos uma única menção a formação ou orientação da 

prática docente para a temática de gênero e sexualidade e/ou diversidade sexual, a referência 

que se faz em todo o texto é apenas para uma prática de educação “inclusiva”. 



90 

 

 

 

 Deixar que as(os) docentes pensem por si só esse conceito de “inclusão” é 

extremamente problemático, uma vez que, até meados dos anos 90 esse conceito era exclusivo 

para pessoas com deficiência e mesmo nesse sentido havia ainda muitos equívocos quanto a 

sua conceituação. 

 É importante destacar que pensar a formação docente com base em um conceito tão 

genérico quanto o de inclusão, não está sendo considerado que essas(es) atores docentes são 

advindos de diversos contextos sociais, culturais, familiares e religiosos, incorremos assim, na 

manutenção do erro de segregar aquelas(es) que particularmente essa(e) docente não considere 

como um ser social de direitos segundo suas próprias concepções dessas(es) sujeitas(os).  

Considero. Por que eu percebo assim quer algo né que interfere na forma como a gente 

enxerga outro né? Somos diferentes e independente de gênero, de raça, a gente precisa 

se respeitar e a gente não consegue atingir esse respeito se a gente não conhece bem  

o outro, a forma como o outro se enxerga, então eu percebo uma fragilidade ainda em 

relação a saber mais para abordar a temática, pra conversar. Afinal, o que é incluir? 

Quem eu vou incluir? Não estamos todos na escola? Falta falar abertamente sobre 

gênero e sexualidade nas formações e nos documentos, assim a gente pode conhecer 

mais. (EDWIGES, 2020) 

Sim, muito necessária, uma vez que, as relações de gênero e a forma como são 

conduzidas se refletem na escola, e a partir daí a escola passa ser o espaço para 

reflexão, desconstrução e reconstrução das relações. (VERÔNICA, 2020) 

 Portanto, pensar a formação docente inicial e continuada, bem como as orientações 

para essa formação e para a prática docente em sala de aula, implica o comprometimento com 

as questões que se fazem presentes na escola, sem que se deixe de fora dessa formação 

quaisquer temas, tendo em vista que a oferta de uma educação de qualidade, efetivamente para 

todas e todos. 

Formar professores com qualidade social e compromisso político de transformação 

tem se mostrado um grande desafio às pessoas que compreendem a educação como 

um bem universal, como espaço público, como um direito humano e social na 

construção da identidade e no exercício da cidadania. Escrever sobre a formação de 

professores nos convida a reviver inquietudes e perplexidades na busca de 

significados do que é ser professor no mundo de hoje. (FELDMANN, 2009, p. 71 

apud SANTANA, 2016, p. 40) 

 

 Implica ainda, oferecer uma formação que não contribua para a manutenção ou reforço 

de situações de discriminação, desigualdades ou disparidades, que valoriza o diálogo com o 

‘outro’ e o convívio respeitoso com todas as dissidências, sejam elas de corpos, sexuais, 

religiosas, culturais e sociais. De modo a fazer com que essas dissidências não sejam jamais 

motivo de inferiorização, silenciamentos, constrangimentos, insultos e agressões, dentro ou fora 

da escola.   
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4.1.3 – Orientações Curriculares – Educação em Direitos Humanos 

 Tomaremos como pressuposto para avaliar esse documento a explanação de Bento 

(2011), quanto a considerar:  

Para se compreenderem os motivos que fazem da escola um espaço destinado, 

fundamentalmente, a reproduzir os valores hegemônicos, é necessário sair desse 

espaço, ampliar nosso olhar para a própria forma como a sociedade produz as verdades 

sobre o que deve ser reproduzido, quais os comportamentos de gênero sancionados e 

por que outros são silenciados e invisibilizados, qual a sexualidade construída como 

“normal” e como gênero e sexualidade se articulam na reprodução social. Essas 

questões não podem ser respondidas exclusivamente nos limites da escola. (BENTO, 

2011, p. 555-556) 

 

  O Caderno de Orientações Pedagógicas para a Educação em Direitos Humanos – Rede 

Estadual de Ensino de Pernambuco, foi organizado com o objetivo de subsidiar o trabalho 

docente. 

O Caderno de Orientações Pedagógicas para a Educação em Direitos Humanos – Rede 

Estadual de Ensino de Pernambuco inicia uma coletânea de Cadernos Temáticos 

elaborados pela Secretaria de Educação, com objetivo de oferecer mais subsídios para 

o trabalho pedagógico do professor(a). Ele foi construído a partir do princípio 

norteador da política educacional do Estado, a Educação em Direitos Humanos, e a 

necessidade de transversalizar esta temática em todos os componentes curriculares do 

Ensino Fundamental e Médio, bem como das diversas modalidades de ensino. (p. 7) 

 

 Organizado em 8 eixos temáticos estruturadores, que são: 

• Eixo temático 1: Enfrentamento da pobreza e da fome;  

• Eixo temático 2: Promoção da igualdade entre gêneros e diversidade sexual;  

• Eixo temático 3: Garantia da sustentabilidade socioambiental;  

• Eixo temático 4: Reconhecimento e garantia da preservação do patrimônio material 

e imaterial da humanidade;  

• Eixo temático 5: O direito à terra como condição de vida; 

 • Eixo temático 6: Prática pedagógica e as relações étnico-raciais na sociedade 

brasileira; 

 • Eixo temático 7: Garantia do bem estar físico, emocional e social; 

 • Eixo temático 8: Os tempos humanos e as garantias dos direitos. 

 

 Nosso objeto de análise nesse documento será o eixo temático 2 considerando-o como 

único até agora dos analisados que trata explicitamente as questões de gênero e sexualidade 

e/ou diversidade sexual. Trazendo como objetivo geral: 

Possibilitar a articulação entre os vários conhecimentos e saberes com suas respectivas 

competências e habilidades, promovendo um ensino interativo que possibilite o debate 

sobre a promoção da igualdade entre gêneros, o combate à violência contra a mulher 

e o fortalecimento da sua autonomia, bem como o enfretamento da homofobia e a 

defesa da livre orientação afetivo-sexual. (p. 30) 
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 Interessante identificar que esse documento foi citado apenas por uma das(os) 

colaboradoras(es) das(os) que estão nas escolas e pela(o) representante da SEE quando 

questionadas(os) sobre essas políticas e documentos, conforme gráfico 2: 

 

Fonte: Autora 

 Considero a resposta de Sandro como sendo a síntese do que encontramos em nossa 

pesquisa no que se refere ao conhecimento das políticas de formação e dos documentos oficiais 

no estado para essa formação.   

Não, especificamente não conheço. A única assim a partir da implantação do núcleo 

de gênero na escola foi que a gente, eu como gestor na verdade, a ter conhecimento 

dessa temática, mas assim a gente teve um momento de formação em Garanhuns na 

gerência na implementação do núcleo de gênero depois a professora que ficou à frente 

das discussões do núcleo, mas aí diretamente daí com esse documento não. 

(SANDRO, 2020)  

Eu nunca fiz nenhuma formação nesse sentido e nem tenho conhecimento desse 

documento, existem reuniões quais trocas de experiências e apresentação nas 

formações, mas materiais específicos nessa temática não tem e eu considero ser 

importante essa formação continuada né, entender conceitos relacionados são 

importantes pra nossa atuação na escola. (ALDENICE, 2020)  

 Identifico nas entrevistas que a maior referência quando se trata das questões de gênero 

e sexualidade nas escolas e na formação docente para essa temática são os núcleos de gênero, 

considerando que estes não são uma política da SEE, mas sim uma cooperação com a 

SecMulher, mas que despontam como o maior responsável pela abertura dos espaços de 

discussões acerca da temática nas escolas. Tratamos mais adiante um tópico para esses núcleos. 

Conhecem 
25%

Não conhecem 
75%

Você conhece a política de formação 
continuada e os documentos? 

Conhecem Não conhecem
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 Em relação às questões que envolvem as temáticas de gênero e sexualidade, as 

políticas formativas e documentos, que envolvem a promoção da igualdade racial, regional, de 

gênero e orientação sexual, foram citados apenas pelas(os) representantes da SEE e SecMulher, 

respectivamente. 

 Tendo em vista que houve amplo debate quando das conferências para a elaboração 

dele, nos questionamos qual o papel dessas(es) docentes nessa elaboração? Estavam presentes 

quando dessas discussões? Como não têm conhecimento de tal documento? São muitas 

interrogações e que necessita de uma pesquisa á parte para darmos conta das respostas. 

 Neste sentido, retomamos a análise do Eixo Temático 2- Promoção da igualdade entre 

gêneros e diversidade sexual - Como construir a autonomia feminina? O respeito ao gênero e à 

orientação sexual?  

 O documento é muito bem elaborado e estruturado, traz ao longo de suas 144 páginas 

orientações que entendo cumprirem dois aspectos fundamentais.  

 O primeiro diz respeito a forma como essas orientações estão organizadas, pois abrem 

espaço para uma ação reflexiva e crítica sobre a prática docente quando traz em seu corpo textos 

de apoio; problematização da prática social a partir da leitura de artigos e reportagens que 

contribuem para a identificação dessa problemática; as etapas didáticas com objetivos, recursos 

didáticos, metodologia e avaliação. 

 O segundo aspecto diz respeito a buscar formas de fazer valer tudo que já foi expresso 

na CF/88, na LDB, na Declaração Universal dos Direitos Humanos, no primeiro Plano Nacional 

de Educação, no Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos, no PEE, só para citar 

alguns documentos que asseguram a igualdade de direitos para todos.  

 Entretanto, mesmo tendo explicitamente sido colocado na descrição do eixo a temática 

sexualidade e/ou diversidade sexual, quando da leitura do eixo, encontramos mais uma vez a 

implicitude dessa temática quando encontramos o seguinte: 

As atividades que seguem sugerem:  

Reconhecer que o legado da cultura patriarcal instituiu a reprodução da dominação 

masculina em práticas cotidianas de poder, de violência, preconceito e discriminação 

contra as mulheres e que precisa ser combatido com a valorização da auto-estima 

feminina, da capacidade de luta e do empoderamento político das mulheres na 

perspectiva de uma sociedade mais justa e mais humana para homens e mulheres. 

(Caderno de Orientações Pedagógicas para a Educação em Direitos Humanos – Rede 

Estadual de Ensino de Pernambuco, p. 32) 
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 Entendemos, no entanto, que mesmo não sendo contempladas na redação dessas 

atividades, encontramos textos específicos e bem orientados para trabalhar a temática dentro da 

sala de aula, o tema do tópico deixa bem explícito que trata especificamente “Diversidade 

sexual e Direitos humanos Ser ou não ser Gay, Lésbica, Bissexual e Transgênero? Eis uma 

questão! O que a escola, o professor e o estudante têm a ver com isso?”. (p. 37) 

 Como se pode perceber, há por parte de alguns setores e/ou pessoas envolvidas na 

elaboração de leis, documentos e políticas educacionais a relutância em nomear formas de 

discriminação, de intolerância e de desigualdades.  

E aí fazendo para o último documento, né? Que é a BNCC, volta pra aquela 

perspectiva que é de ser lido nas entrelinhas a questão de gênero e sexualidade, quando 

estava expresso documentos a serem aprovados tava lá dentro gênero e sexualidade e 

essas menções elas foram retiradas voltou a perspectiva de trabalhar a diversidade, 

entendendo que gênero e sexualidade já estavam sendo contemplados dentro da 

expressão diversidade, então a gente volta a tendência do início dos debates lá nos 

anos 80-90, então isso é bem problemático. (KERON, 2020) 

 Fica evidente a rejeição pela forma como essas redações são feitas quando buscam 

nomear a discriminação que envolve igualdade racial, regional, de gênero, de orientação sexual, 

os colocando num mesmo “balaio” e sob uma escrita invisibilizada em meio aos “direitos 

humanos e/ou diversidade”. 

 Pergunto-me até que ponto podemos supor que invisibilizar gênero e sexualidade e/ou 

diversidade sexual dos textos legais não seja uma das faces desse preconceito que tanto os 

movimentos sociais lutam contra. 

 Entendo que neste contexto particular da história do país, a luta de movimentos sociais, 

de docentes e ativistas para nomear essas e outras as formas de discriminação é uma forma de 

sair dessa invisibilidade e de garantir direitos.  

 Certamente, que essas tensões continuarão a fazer parte do processo, e serão motivo 

de mobilização desses setores e agentes que lutaram e lutam para viabilizar e efetivar as 

políticas públicas que nos possibilitem a visibilidade da igualdade de gênero, da inclusão e do 

respeito a diversidade e/ou orientação sexual. 
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4.2 – Os Núcleos de Gênero como espaço de diálogos, construções e possibilidades 

formativas. 

 

 Nos debruçaremos a partir desse ponto ao objetivo de situar os Núcleos de Estudos de 

Gênero e enfrentamento da violência contra as Mulheres nos EREMs (Escolas de Referência 

de Ensino Médio), ETEs (Escolas Técnicas Estaduais), IES (Instituições de Ensino Superior) e 

IFs (Institutos Federais) em todo o estado de Pernambuco. 

Para tanto é necessário que sejam compreendidos no contexto das políticas públicas 

educacionais no estado, como esses núcleos chegaram as escolas, quais as suas contribuições 

para a formação das(os) docentes na temática de gênero e sexualidade e sua contribuição para 

a mudança de postura da comunidade escolar frente a essas questões. 

Os Núcleos de Estudos de Gênero e Enfrentamento da Violência contra as Mulheres foi 

referenciado ao longo do nosso trabalho e indicado por todas(os) as(os) colaboradoras(es) da 

nossa pesquisa como sendo a mais importante política no estado para a abordagem das temáticas 

de gênero e sexualidade nas escolas, bem como na perspectiva de formação para as(os) 

docentes.  

Necessário se faz um resgate sobre o contexto histórico e o momento da criação da 

SecMulher em Pernambuco e sua ação decisiva para a criação dos núcleos no estado. Conforme 

Guedes (2014): 

O estado de Pernambuco, entre os anos de 1998 e 2001, ocupou a primeira posição no 

país em termos de incidência de homicídios. A maior parte desses crimes ocorriam na 

Região Metropolitana do estado, sendo alarmantes os índices de violência contra a 

mulher (Pernambuco, 2012). Essa realidade fez com que o estado passasse a dar mais 

atenção ao assunto. No que tange à violência contra a mulher, a instalação da 

SecMulher em 2007, no estado de Pernambuco, correspondeu a uma sinalização de 

que as desigualdades de gênero e a violência contra a mulher passariam a ter um 

tratamento mais efetivo e especializado. A partir de seu funcionamento, inciativas e 

políticas públicas passaram a ter uma conexão com os anseios dos movimentos sociais 

da área, para que finalmente o atendimento às mulheres passasse a ser especializado. 

Os Núcleos de Estudos de Gênero e Enfrentamento da Violência contra as Mulheres 

fazem parte dessa história e têm permitido que centenas de jovens estudantes passem 

a compreender os mecanismos sociais que excluem e vitimam as mulheres em 

Pernambuco e no Brasil. (p. 39) 

 

 Vale destacar que assim como nos documentos analisados anteriormente, as questões 

de sexualidade e/ou educação sexual estão implícitas na categoria “gênero”. Da mesma forma 

que os documentos anteriores, na proposta dos núcleos de gênero há o silenciamento ou talvez 

a intencionalidade de suprimir esses termos. 

Tendo sido a primeira iniciativa da SecMulher o Prêmio Naíde Teodósio em 2007, que 

tinha por objetivo:  

Assim, o Governo de Pernambuco, através da Secretaria da Mulher e em parceria com 

o Ministério da Ciência e Tecnologia, lança, neste 8 de março de 2007, o Prêmio Naíde 
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Teodósio de Estudos de Gênero - Concurso de Redações e Artigos Científicos. A 

gestão do prêmio envolve, ainda, as Secretarias de Educação, de Ciência e Tecnologia 

e Meio Ambiente, a Fundação de Amparo à Ciência e a Pesquisa do Estado de 

Pernambuco (Facepe) e a Companhia Editora de Pernambuco (Cepe). Seu objetivo é 

incentivar a produção de monografias, ensaios, redações e artigos científicos que 

revelem de forma crítica os papéis que cumprem mulheres e homens na sociedade, 

estimulando essas discussões nas escolas e universidades. No primeiro ano, os temas 

definidos para todas as categorias são: Violência Doméstica e Sexista; Inserção das 

Mulheres nos Espaços de Poder; Mulher e Meio Ambiente; Mulher e Cultura, e 

Agricultoras Familiares e Reforma Agrária. (Secretaria da Mulher, 2007, p. 11) 

 

 As categorias as quais poderiam concorrer, abrangia estudantes desde o EM até a pós-

graduação e docentes do EM. O prêmio se configura como uma ação ao enfrentamento da 

violência de gênero, assim, “é pioneiro na estruturação da Política de Formação em Gênero e 

Apoio às Mulheres na Produção de Conhecimento na Cultura e nos Esportes”.  

 A partir das discussões evidenciadas nas redações do Prêmio Naíde Teodósio em 2007 

e 2008, a SecMulher inicia em 2009 as ações de implantação dos núcleos de estudos de gênero 

e enfrentamento da violência contra as mulheres de Pernambuco, nesse primeiro momento, os 

núcleos são implantados em IES.  

 Esses núcleos implantados nas IES funcionam numa dinâmica diferente dos demais, 

seu funcionamento não está subordinado a SEE e suas ações são independentes desta, hoje 

encontram-se dentro destas instituições 34 núcleos conforme quadro 1: 

Fonte: Dados SecMulher-PE, 2020 

  

   Nos IFs, assim como nas IES, os núcleos têm dinâmica e ações próprias, mas 

trabalham em parceira permanente com a SecMulher.  

 São 16 os núcleos implantados nos IFs em todo o estado de Pernambuco até o 

momento conforme quadro 2: 

Núcleos em IES por Região 

Região Quantitativo 

Agreste Central 2 

Agreste Meridional 1 

Agreste Setentrional 2 

Mata Norte 1 

Mata Sul 3 

RMR – Região Metropolitana do Recife 17 

Sertão Central 0 

Sertão do Araripe 1 

Sertão de Itaparica 1 

Sertão do Moxotó 1 

Sertão do Pajéu 2 

Sertão do São Francisco 3 

Total 34 
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Fonte: Dados SecMulher-PE, 2020 

 

  Apenas em 2011, há a assinatura do Termo de Cooperação 013/2011, assinado em 05 

de dezembro de 2011, sendo o primeiro termo de cooperação pactuado entre a SEE e SecMulher 

para a implantação dos núcleos de gênero nas escolas no estado de Pernambuco (Anexo). 

 O Termo de Cooperação Técnica tinha a validade de 03 anos e em 2016 foi renovado 

conforme assinatura de aditivo 03/2016 e em 2019 há a prorrogação desse termo até 2022 

(Anexo). Essa cooperação entre a SecMulher e SEE se estende aos EREMs, as ETEs e 1 escola 

regular em todo estado de Pernambuco. 

 Em 2019 quando iniciamos a nossa pesquisa exploratória, encontramos o número de 

176 núcleos implantados em todo o estado. Destacamos que mesmo o ano de 2020 tendo sido 

marcado pelo início da pandemia da Covid-19 que obrigou a paralização de vários setores e o 

fechamento de escolas em todo o mundo, identificamos que houve um aumento no número de 

núcleos, bem como o funcionamento de alguns destes mesmo que de forma remota.  

INSTITUIÇÃO RD 

IFPE - Campus Afogados da Ingazeira Sertão do Pajeú 

IFPE – Campus Barreiros Mata Sul 

IFPE – Campus Belo Jardim Agreste Central 

IFPE – Campus Caruaru Agreste Central 

IFPE – Campus Garanhuns Agreste Meridional 

IFPE – Campus Ipojuca RMR 

IFPE – Campus Pesqueira Agreste Central 

IFPE – Campus Recife RMR 

IFPE – Campus Vitória de Santo Antão Mata Sul 

IFPE – Campus Cabo de Santo Agostinho RMR 

IFPE – Campus Paulista RMR 

IFPE – Campus Palmares Mata Sul 

IFPE – Campus Olinda RMR 

IFPE – Campus Jaboatão dos Guararapes RMR 

IFPE – Campus Igarassu RMR 

IFPE - Campus Abreu e Lima RMR 
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 Nesse momento não nos foi possível identificar quantos desses núcleos estão 

efetivamente funcionando, uma vez que não há essa informação de forma oficial.  

 Identificamos no quadro 3 o número de núcleos implantados nas escolas em todo o 

estado. 

INSTITUIÇÃO TOTAL 

EREMs 156 

Escola Regular (Olinda-PE) 1 

ETEs 23 

Fonte: Dados SecMulher-PE, 2020 

 

 Diferentemente dos núcleos implantados nas IES e IFs, os núcleos implantados nas 

demais instituições (EREMs, ETEs e Escola Regular), têm suas ações coordenadas em parceria 

entre SEE, escolas e a SecMulher. 

 Consideramos deixar evidenciado que a referência e identificação do total de núcleos 

implantados em todo o estado de Pernambuco é importante para situarmos essa política e seus 

desdobramentos, no entanto, salientamos que o nosso objeto de pesquisa e campo de estudo são 

os núcleos de estudo de gênero e as ações desenvolvidas no âmbito dos EREMs. 

 Identificamos que mesmo com a assinatura do Termo de Cooperação firmado entre a 

SecMulher e a SEE em 2011, não há um planejamento por parte desta para que seja implantado 

núcleos em todas as escolas, nem o envio e aprovação de projeto de Lei que institua a 

implantação dos núcleos de gênero nas escolas como política educacional, configurando assim 

não uma política de estado, mas, uma política de governo.     

 Sendo assim, a demanda para a implantação dos núcleos de gênero nos EREMs, ETEs 

e Escola Regular, são sempre iniciativa de docentes que, sensíveis as angústias, 

questionamentos e situações de violências de gênero e de orientação sexual que esta(e) docente 

identifica em relação as(os) estudantes. 

 Considerando a falta de oferta de formação específica inicial e continuada para a 

abordagem das temáticas de gênero e sexualidade em sala de aula, essa(e) docente, busca junto 

a coordenação e gestão da escola o apoio para a solicitação da implantação do núcleo na escola.  

 As(os) gestoras(es) veem nos núcleos a oportunidade de uma formação para a 

abordagem das temáticas de gênero e sexualidade, mesmo que considerem essa formação ainda 
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genérica e que são apenas para as(os) docentes que estão à frente dos núcleos. Conforme Sandro 

(2020): 

Pra implementação do núcleo. Essa formação foi aí uma formação meio que genérica 

assim de apresentação, a gente passou uma manhã lá na gerência discutindo várias 

formas de abordagem do núcleo de gênero. Mas nesse campo não nada 

especificamente de Formação voltada para a formação continuada da escola ofertada 

pelo pela gerência não, com essa proposta não, nós tivemos outras formações que a 

professora participou também na gerência. Esse ano também teve alguma online, mas 

com a professora que tá frente do núcleo de gênero. no passado algumas alguns eu 

acho se eu não me engano e teve alguns que os alunos do núcleo também participam. 

 Identificamos no nosso trabalho que não há um perfil específico da(o) docente 

responsável pela articulação para a implantação do núcleo e pelas ações desenvolvidas 

posteriormente, os pontos em comum nesse perfil é a identificação com a temática e a 

predominância de mulheres.  

 Sandro (2020) nos aponta que essa função é para além das atribuições como docente 

em disciplina regular e inclusive seu envolvimento em outros projetos na escola. 

O que é fundamental é o apoio a esse processo de formação que a gente começou né? 

Como eu disse recentemente, mas assim a professora sempre teve o nosso apoio 

primeiro, eu acho que é fundamental, você tem um feeling de ver a pessoa que tem 

perfil pra tá a frente desse núcleo, o gestor tem que ter a sensibilidade para realmente 

escolher uma pessoa que vai contribuir realmente com o grupo, então acho que é a 

primeira coisa que a gente precisa e depois acho que é importante o apoio, apoio as 

atividades, desde a logística dos encontros, porque é no horário de aula, a gente tem 

uma escola integral, são 9 horas diária, mas a gente dava subsidio de espaço, fazia na 

hora do almoço então toda lojista. Além de apoiar também participando, como já falei 

participei algumas vezes, eles achavam pertinente quando eu participava, e a gente 

tava aprendendo, estamos ainda aprendendo a caminhar com eles. 

 

acredito que a coordenação ela tem um papel assim fundamental, né na questão de 

desenvolver projetos e motivar. E criar também possibilidades de discussões em 

relação as temáticas transversais que envolvem a questão de gênero e sexualidade que 

parte também dos professores, mas o nosso papel vai também garantir o apoio, a 

motivação e na ausência destes espaços criar esse espaço de fala e de construção, 

identificando os professores que são mais sensíveis a essas discussões. (EDWIRGES. 

2020)  

 

 Quanto a formação e conhecimentos específicos por parte das(os) docentes que estão 

à frente das ações dos estudos de gênero e violência dentro dos referidos núcleos, identificamos 

a partir das entrevistas que não há uma formação prévia, o que há é a afinidade e/ou a 

sensibilidade por parte da(o) docente para ficar à frente dessa tarefa. 

Não recebi até hoje nenhuma formação específica para trabalhar com núcleos de 

gênero dentro das temáticas de identidade de gênero de sexualidade. Tenho dúvidas, 

por exemplo sobre saúde transexual, temas delicados de serem tratados e eu não tenho 

acesso a esse material oficialmente de escola, todos os materiais que eu bati com 

estudantes que eu olhei são as minhas pesquisas que não são muitas por conta da 

minha falta de tempo, eles são todos pesquisas individuais por minha conta. Eu nunca 

recebi oficialmente da escola da secretaria de educação nenhum material específico 

para trabalhar com os estudantes. (ALDENICE, 2020) 
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 Considerando que a implantação e ações dos núcleos de gênero dentro das escolas são 

dependentes das(os) gestoras(es), muitas(os) docentes encontram barreiras de cunho religioso, 

atitudinal e de discriminação por parte destas(es). Muitas vezes, inviabilizando a implantação 

desses núcleos. 

 No entanto, conseguimos identificar que muitas(os) gestoras(es) estão sensíveis a 

urgência e importância dos núcleos de gênero nas escola e os compreende como imprescindíveis 

para a mudança de postura de estudantes, docentes, comunidade escolar e, por conseguinte, a 

comunidade externa a escola. 

Na escola que trabalho tem um núcleo de gênero. O trabalho da professora é magnífico 

e o resultado desse trabalho é libertador. Para a escola, percebo uma construção 

considerável, mais para a comunidade ainda é preciso um trabalho de desconstrução 

e construção. (WILMA LESSA, 2020) 

 

A escola é o lugar adequado de se discutir de tudo, né? Eu acho que conhecimento é 

preciso ter discutido. E aí não tem lugar melhor do que a escola nessa questão de a 

dizer que cada família discute em sua casa, a gente não tá aqui pra influenciar ninguém 

a nada então eu acho que é fundamental na escola, tem que fazer essas discussões né? 

Porque a partir da gente quando a gente conhece as coisas a gente vai saber discernir, 

vai poder enxergar as coisas melhores. (SANDRO, 2020)  

No apoio das ações da coordenação pedagógica e dos eventos que são organizados 

pelo núcleo de gênero. (MARLEY, 2020) 

 

 

 Levando em consideração o papel da(o) docente a frente do núcleo de gênero na escola, 

identificamos a dificuldade de se manter esse trabalho quando da ausência desta(e), uma vez 

que somente a docente que o coordena participa dos encontros de formações em gênero 

promovidas pela Secretaria da Mulher.  

 Encontros esses que as(os) docentes reconhecem como importantes, pois se trata de 

uma rara oportunidade de se discutir gênero, sexualidade e violência contra a mulher, trocar 

experiências com outras(os) profissionais ligados ao campo da educação e à Secretaria da 

Mulher que lida especificamente com esses assuntos.  

A formação dos profissionais não dos núcleos especificamente eu acho que a 

formação geral do educadores é muito carente, eu digo isso porque eu tenho colegas 

que se você perguntar o que é identidade de gênero se 10% deles souberem te informar 

o que é identidade de gênero de forma coerente, de ainda como tratar um estudante, 

não tem noção da importância do nome social para um jovem. Eles não têm esse 

entendimento porque muitos deles nem tiveram essa formação, não tiveram essa 

preparação, muitos deles não estão nessa geração não cresceram com isso e muitos 

deles ou para eles acham que é besteira. Falta informação e principalmente uma 

formação para todos os professores. (ALDENICE, 2020)  

  

 As(os) docentes entrevistadas(os) sugerem que para o sucesso dos núcleos de estudo 

de gênero nas escolas é de fundamental importância a participação integrada da gestão escolar, 
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da coordenação, das(os) docentes e das(os) estudantes como forma de garantir a construção do 

conhecimento acerca das questões de gênero e sexualidade e poder assim, vislumbrar as 

mudanças comportamentais dos envolvidos e as mudanças das relações entre todas(os) dentro 

e fora da escola. 

 Essas mudanças se fazem explícitas nas falas das(os) entrevistados quando 

perguntamos sobre as mudanças que foram percebidas após a implantação dos núcleos com as 

discussões e ações organizadas nesse espaço. 

Temos, eu vejo, como eu disse que tivemos na confraternização no final do ano, né? 

Depoimentos emocionados de estudantes, dizendo como eles viam a questão de 

gênero, falando como ele estava naquele momento, o que tinha mudado na vida deles 

a percepção em aceitar os outros, a questão do firmamento em relação à postura da 

mulher, várias meninas dando depoimento, então ficou nítido e perceptível apenas um 

ano do núcleo a gente vê o quanto de contribuição, ouve contribuição naquele 

processo, como eu disse não teve como da continuidade, a fazer essa discussão de um 

modo mais geral professores. Mas o primeiro passo foi dado com o núcleo e a gente 

vai se Deus quiser, abranger as demais áreas dentro da escola. (SANDRO, 2020)   

 

 Identifico ainda que para além de contribuir com as mudanças no ambiente escolar 

como um todo, os núcleos de gênero contribuem para a mudança de postura e de compreensão 

sobre as questões e discussões de gênero e sexualidade na escola por parte de gestoras(es) e 

coordenadoras(es).  

 Mudança essa explicita na fala de Marley (2020),  

Qual a contribuição para escola e para a comunidade escolar como um todo eu acho 

que é importante. Por exemplo aqui na escola tem algumas coisas que eu uma pessoa 

física não gosto, eu não gosto de falar palavrão por exemplo e aí os Slans tem palavrão 

porque ele vem de uma poesia marginal, então ele precisa estar precisa estar 

correlacionado ao meio. Você sabe você já assistiu Cidade dos Anjos cidades? o filme 

que fala o que é o linguajar aquele então na literatura Marginal, então eu hoje 

compreendo o que aquilo, que para esse texto é necessário, eu não gosto de ouvir um 

palavrão por ouvir, mas eu compreendo que naquela altura em que se faz presente pela 

necessidade do texto, alguns textos me deixa mais incomodada, mas eu entendo e esse 

entendimento está também presente na postura de muitos professores.   

 

 Buscamos, a partir da contribuição dos núcleos de gênero para a mudança na postura 

da comunidade escolar identificadas nas entrevistas, compreender de que forma são feitas as 

avaliações quanto as ações desenvolvidas nos núcleos, quanto a contribuição desse nas relações 

dentro da escola. No entanto, identificamos que não havia especificamente uma avaliação, mas 

o acompanhamento dessas ações mais por parte da SecMulher do que pela SEE.  

 Quanto a essa avaliação, conforme Veronica (2020), “há a articulação para a formação 

de um grupo de trabalho no âmbito na SecMulher nesse ano de 2021”, o trabalho desse grupo 

será de fazer o mapeamento para a levantamento e avaliação dos núcleos, tendo em vista a 

identificação, dentre outras coisas, do número de núcleos que estão efetivamente em 

funcionamento nas escolas. 
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 Nesse sentido, se esclarece aqui que, embora os núcleos de estudos de gênero tenham 

adquirido um status importante dentro das escolas e tenha contribuído para um senso de posse 

e/ou obrigatoriedade por esse tema por parte de docentes, gestoras(es), coordenadoras(es), 

estudante e comunidade escolar, não há um movimento por parte destes para que os núcleos se 

convertam, efetivamente, em uma política pública educacional. 

No entanto, fica evidente que a implementação dos Núcleos de Estudos de Gênero e 

enfrentamento da Violência contra a Mulher, nas escolas, nos aponta o protagonismo de 

Pernambuco como um Estado que proporcionou uma inovação nas ações que contribuíram e 

favorecem a reflexão de docentes, gestoras(es), coordenadoras(es), estudantes e suas famílias 

quanto as temáticas de gênero e sexualidade. 

Entendo assim que torna-se inegável a contribuição da parceria entre SecMulher e SEE 

para o enfrentamento das desigualdades de gênero e a violência contra mulher no âmbito das 

escolas no Estado. As estratégias e ações utilizadas ao mesmo tempo que popularizam as 

discussões sobre gênero e sexualidade na comunidade escolar, fortalecem a ideia de que 

estamos no caminho certo ao continuar expandindo a implantação desses núcleos. 

 

4.3 – Projeto andanças – Possibilidades de diálogo em gênero e sexualidade em forma 

imagens 

 
“o gênero é um elemento constitutivo de relações sociais baseado nas diferenças 

percebidas entre os sexos, e o gênero é uma forma primeira de significar as relações 

de poder” (SCOTT, 1990, p. 21). 

Considero ser importante antes de proceder com a apresentação e análise dos 

documentos identificados na SEE sobre o Projeto Andanças, contextualizar o meu encontro 

com o projeto. 

 Em 2018, tive a oportunidade de conhecer e participar da caravana do “Projeto 

Andanças” que contava naquele momento com a sua primeira edição, sendo desenvolvido pela 

GEIDH - Gerência de Educação Inclusiva, Direitos Humanos e Diversidade da Secretaria 

Estadual de Educação – SEE/PE.   

 Participar desse momento me fez lembrar das dificuldades enfrentadas por mim em 

sala de aula e junto as(aos) colegas, da falta de formação para a abordagem das temáticas de 

gênero e sexualidade, da falta de espaços de diálogos na escola e contribuiu de forma 

significativa para a elaboração do meu projeto para o mestrado. 
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 Me oportunizou ainda pensar sobre outras perspectivas para a formação e prática 

docente, uma vez que existem hoje diversas leis e políticas que garantem a inclusão da discussão 

da diversidade de gênero e de sexualidade nas formações continuadas de docentes, nos 

currículos escolares e uma vasta produção de pesquisa e literatura sobre o tema. 

 O Projeto Andanças idealizado por Keron em 2017 a partir da sua experiência enquanto 

docente e proposto a SEE quando essa assume a função de chefe de unidade dentro da GEIDH. 

O projeto Andanças surge em uma das questões que eu trazia nas aulas de artes, era a 

linguagem cinematográfica que eu trabalhei na escola numa cidade que não tinha 

cinema para estudante que muitas vezes nem tem acesso ao cinema para lei do 

audiovisual que circulava nas televisões através das grandes emissoras cheguei na 

secretaria propus o projeto de cinema dentro das formações continuadas de gênero e 

sexualidade, entendendo os discursos que atravessavam as questões de gênero e 

sexualidade. (KERON, 2020) 

  

  Em visita a SEE, foi possível colher dados mais específicos sobre o projeto, seus 

objetivos e atividades. O início das atividades do projeto Andanças foi em 2018, quando da 

aprovação do mesmo e a organização da primeira caravana que percorreu diversas regiões do 

estado de Pernambuco, da capital ao sertão foram dezenas de escolas contempladas. 

O projeto Andanças se configura numa Mostra de Cinema sobre Gênero e Sexualidade 

que tem como principal objetivo estimular estudantes a discutirem sobre coletividade, respeito, 

diversidade sexual e o exercício da cidadania, compreendendo assim o enfrentamento as 

desigualdades e discriminação dentro e fora das escolas.  

O projeto é importante porque a gente precisa, não existe outra forma de quebrar o 

preconceito, não existe outra forma de formar cidadãos sem educação e sem formação, 

que quando muitas das violências que acontecem, muitas das formas falta um caminho 

para se encontrar, acontece por falta de informação e quando a gente informa quando 

a gente passa a mensagem com arte, filosofia. Arte é sensibilidade qualquer assunto a 

gente toca eu acho que a gente tem vivido no mundo que desconecta muitas pessoas 

do que é ser humano, do que é ser gente, dos valores que a gente tem, então eu acho 

que quando a gente passa o assunto de uma forma Sutil de uma forma que vai na 

essência do que é ser humano que é essa sensibilidade que aguça todos os sentidos eu 

acho que a gente toca as pessoas. (ALDENICE, 2020) 

 

 Tendo como público-alvo estudantes e docentes do Ensino Médio, as sessões de 

cinema são organizadas para contemplar a carga horária de 4h/aula e é composta por sessões de 

cinema sobre a temática, são ainda oferecidos oficinas, debates e palestras com “cineastas 

pernambucanos, movimentos sociais e pesquisadores, sempre sob mediação da equipe 

pedagógica da GEIDH” (SEE, 2018). 

A proposta da atividade é alicerçada na Portaria nº 33/2018 do Ministério da 

Educação, homologando o parecer do Conselho Nacional de Educação, que em seu 

Art. 1º afirma que os sistemas de ensino e as escolas de educação básica brasileiras 

devem assegurar diretrizes e práticas capazes de garantir o respeito à diversidade e o 
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direito à diferença. Ação também se encontra alinhada ao Currículo de Pernambuco 

ao considerar gênero como tema transversal e eixo integrador do currículo. 

(APÊNDICE) 

A partir de critérios previamente estabelecidos tais como: produção local de 

documentários e curtas, artistas LGBTQIA+ e mulheres, são escolhidas as obras 

cinematográficas que fomentem a discussão gênero, sexualidade, identidades plurais, racismo, 

sexismo, LGBTfobia e feminicídio na escola, conforme diretrizes dos princípios educacionais 

vigentes no estado.  

As obras audiovisuais são de produção de cineastas pernambucanos e foram 

cuidadosamente selecionadas obedecendo a faixa etária do público-alvo e os 

princípios educacionais vigentes em nossa Rede, primando pelo respeito à 

diversidade. (SEE, 2018) 

Verificou-se, entretanto, durante as entrevistas que a maioria das(os) colaboradoras(es) 

da nossa pesquisa que estão na gestão e coordenação das escolas, não conhecem ou nunca 

ouviram falar sobre o Projeto Andanças. 

Isso nos levou a refletir sobre o quanto a SEE, gestoras(es) e as Gerências de Ensino 

Regionais consideram relevantes as formações e ações para a discussão da temática de gênero 

e sexualidade para estudantes, docentes e comunidade escolar, conforme gráfico 3: 

 Fonte: A autora 

 Considero importante destacar que apenas as(os) docentes responsáveis pelos núcleos 

de gênero foram capazes de responder sobre o projeto e mesmo assim, relatam as dificuldades 

para entrar em contato e receberem resposta quanto a possibilidade de receber a mostra em suas 

escolas. 

Sim 
33%

Não 
67%

Você conhece o Projeto Andanças?
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Apenas soube que acontece e que é profundo, mas não conheço na prática. Ficamos 

de apresentá-lo na escola, mas houve um contratempo e isso não foi possível, 

aguardando o fim da pandemia para retomarmos a agenda. (DANDARA, 2020) 

 

Antes de ser professora do núcleo de gênero na escola fui no site da secretaria buscar 

informações e documentos que me orientassem quanto a minha atuação e eu encontrei 

no site da secretaria o projeto então mandei 3 e-mail um após o outro, não obtive um 

retorno e agora veio a pandemia, vou esperar passar pra retomar as tentativas de 

contato. (ALDENICE, 2020) 

  

 Nesse sentido, o referido projeto se configura como uma proposta efetiva para a 

discussão e formação quanto a temática de gênero e sexualidade dentro das escolas, destacando 

que o mesmo, assim como os Núcleos de Estudos de Gênero e Enfrentamento a Violência contra 

a Mulher, este não se configura como política pública educacional, ambos são ações pontuais 

de governo e sua viabilidade é com base em portarias normativas. 

É de total importância para erradicação de desigualdades e discriminação dentro e fora 

das escolas. (VERÔNICA, 2020) 

Conheço muito pouco, sei que é um projeto em prol da inclusão social através da 

dança, que é um projeto não governamental. Uma amiga já me falou sobre esse 

projeto. Sim, acho que seria interessante para minha escola. (WILMA LESSA, 2020) 

Não com detalhes, mas sei que a professora que está a frente do núcleo já solicitou 

uma visita do projeto e considero importante essa iniciativa. (MARLEY, 2020) 

Não conheço. Mas o primeiro passo foi dado com o núcleo e a gente vai se Deus 

quiser, abranger as demais áreas dentro da escola e esse projeto parece ser muito 

importante. (SANDRO, 2020) 

 Identificamos, no entanto, o interesse e a busca de muitas(os) docentes, 

coordenadoras(es) e gestoras(es) por formações e ações que possam contribuir com a atuação 

da escola frente aos desafios enfrentados nas escolas quanto a discussão da temática de gênero 

e sexualidade. 

 Embora o andamento do projeto tenha sido prejudicado pelo início da pandemia da 

Covid-19 em 2020, entendemos o grande potencial do Projeto Andanças tendo em vista os seus 

objetivos e mediante a grande demanda das(os) docentes e escolas por formações e ações na 

temática. 

 Concluo assim a apresentação/análise do Projeto Andanças considerando importante 

destacar a disponibilidade e esforços da GEIDH e de toda a equipe que compõe a gerência para 

atenderem essa e levar a mostra a mais escolas no estado. Entretanto, considero que não há uma 

divulgação sistemática e organizada por parte da SEE para que todas as gerencias espalhadas 

pelo estado façam chegar essas informações ao chão da escola, comprometendo assim a 

potencialidade do projeto e os esforços da equipe do GEIDH. 
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CHEGANDO AS CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Pensar o sentido da escola e da prática docente é pensar o fazer cotidiano de relações, 

construções sociais. Nesse espaço, efetivamente se constroem narrativas que são 

entrelaçadas e contribuem para o pensar as políticas educacionais. 

Através da prática e reflexão sobre essa prática estamos contribuindo para que a escola 

se modifique. A prática docente não pode e não deve ser pautada apenas por cumprimento 

de metas, distribuição de conteúdo, preenchimento de diários e fichas.   

Dentro dos muros da escola existem histórias de vida que se entrelaçam. Nesse 

entrelaçamento de possibilidades não é possível se definir de fora desse contexto como 

deveria ser a escola. É preciso antes de mais nada, aprender a olhar para a realidade desse 

cotidiano. É preciso que identifiquemos antes os fazeres, os pensares, as inspirações. 

É na escola que as políticas educacionais e formativas deixam de ser teorias e passam 

a prática. Algumas vezes essas teorias vão sendo confirmadas, outras vezes, não dão conta 

da realidade que acontece dentro desses muros. Provocando em nós docentes a inquietação, 

a busca e a criação de novas possibilidades teóricas, de novos olhares e novas soluções que 

possam contemplar o que acorre nos entrelaçamentos empenhados no fazer de ensinar e 

aprender.  

Compreender como o fracasso ou não da implantação de políticas públicas 

educacionais e ações tendem a ser atribuídos aos(os) docentes, quando, na verdade, não se 

considerou na sua elaboração todos as especificidades do espaço escolar é importante para 

que pensemos sobre estas idealizações.  

Em vez de se buscar no chão da escola as práticas e ações que estão sendo bem-

sucedidas e constatar a necessidade de investir na formação, inicial e continuada de 

docentes, valorizar e investir nessas ações, opta-se simplesmente a propor ou criar teorias, 

outras políticas e projetos.  

No recorte temporal que optamos para a nossa pesquisa, houve mudanças 

significativas nas políticas educacionais e formativas para a temática de gênero e 

sexualidade nas escolas, entretanto, também tivemos nos últimos anos perdas e retrocessos 

nessas políticas.  

Foram concentrados esforços no sentido de promover um sistema de educação 

excludente, preconceituoso, machista, sexista e LGBTfóbico, que foram desde o 

apagamento dos termos gênero, sexualidade, orientação sexual e educação sexual nos 

documentos oficiais, passando por campanhas difamatórias contra docentes, propostas de 
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educação domiciliar e religiosas, até o controle exacerbado do sistema de educação 

permeado de discursos religiosos, oportunistas e demagógicos, para assim mascarar esses 

retrocessos.  

O perfil de estudantes, docentes e escola mudam. As situações de discriminação e 

preconceito contra a diversidade sexual e de gênero apresentadas no cotidiano da escola 

carecem de um enfrentamento com conhecimento para serem resolvidas prontamente.  

Essa postura de enfrentamento depende das questões formativas de docentes, de 

políticas e ações de curto e longo prazo, de comprometimento do poder público e de toda a 

comunidade escolar. 

É preciso o comprometimento de todas(os) as(os) envolvidas(os) com a proposição e 

ampliação de ações dentro das escolas como os Núcleos de Gênero e o Projeto Andanças, 

da melhoria na qualidade da formação docente inicial e continuada, da garantia de acesso e 

permanecia de estudantes nas escolas, do enfrentamento corajoso a todo tipo de 

discriminação e preconceito.  

A SEE, tem, portanto, a tarefa e um papel imprescindível nesse cenário, no entanto, 

não é possível por si só responder a essa imensa demanda e responsabilidade nesse 

enfrentamento.  

É necessário para além de suas competências, atribuições e alcance, uma mobilização 

social no sentido de cobrar ainda mais políticas públicas educacionais que fomentem essas 

ações para o enfrentamento ao preconceito e discriminação, a inclusão e o respeito as 

diversidades de gênero e sexual, ao acolhimento de corpos dissidentes, a qualidade na 

formação docente e a qualidade do espaço escolar. 

As políticas públicas educacionais, portanto, devem ser capazes de oferecer, promover 

e articular os instrumentos necessários para que docentes e escola possam fazer da sua 

prática uma ação voltada à formação de cidadãos conhecedores de seus direitos e deveres. 

Defensores e praticantes dos direitos humanos. Fomentadores e multiplicadores de ideais 

para uma sociedade acolhedora, respeitosa e plural.   

Foram muitas as conquistas e desafios enfrentados no Estado de Pernambuco dentro 

do recorte temporal proposto, nas trilhas e caminhos para a formação, prática e ação 

educativa pautadas na garantia dos direitos humanos em nossas escolas.  

Reconheço os esforços realizados para construção dessas políticas e ações, o apoio da 

SEE aos projetos inovadores no que diz respeito ao Núcleos de Gênero, os projetos a 

exemplo do Projeto Andanças e a oferta de formação docente mesmo diante de tantos 

retrocessos vivenciados nos últimos 5 anos. 
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 Implica assim dizer que avançamos alguns passos, recuamos outros, que há ainda 

muito por fazer, considerando tratar-se o processo educativo e social de uma ação em 

movimento e em constante evolução.  

É possível afirmar também que as políticas públicas foram e são pensadas e propostas 

em momentos sociais e políticos distintos ao longo dos anos e a maioria delas refletem esses 

momentos históricos e situações sociais vivenciada no Brasil todo.  

O foco da nossa dissertação compreende da análise das políticas de formação docente 

para a temática de gênero e sexualidade, projetos e ações no âmbito da SEE, pois necessário 

se fazia para entender como essas políticas estão contribuindo para a prática docente, para 

a mudança dessa prática em sala de aula, para o enfrentamento das situações de violências 

dentro da escola.  

Ressalta-se ainda que por tratar-se de um estudo sobre políticas, ações e projetos, tal 

pesquisa carece ainda avançar com mais estudos sobre os desdobramentos e impactos dessas 

políticas, ações e projetos na ação docente em sala de aula e no cotidiano escolar, que 

possamos das muitas fontes existentes e especial as narrativas orais encontradas e ouvidas, 

serem explorados em outras investigações acadêmicas.  

Assim, se faz necessário continuar trilhando caminhos e nesse sentido, trilhar 

caminhos em direção a políticas educacionais, de formação docente e educação que venham 

a fazer refletir sobre essa educação.  

Caminho que não perca de vista a defesa intransigente dos direitos humanos, 

considerando que a formação docente e sua prática não seja apenas mais uma temática em 

discurso, mas uma formação capaz de despertar em estudantes, pais, comunidade escolar e 

sociedade como um todo, uma consciência crítica sobre o seu lugar no mundo.  

Permitir reflexões sobre esse lugar e o lugar do outro, sobre o respeito a pluralidade de 

ideias, crenças, credos, raça, orientação e diversidade sexual.  

É através da inspiração de uma utopia educativa e social, que pense coletivamente e 

que seja tecida a muitas mãos que finalizo este trabalho parafraseando Paulo Freire, “é no 

esperançar da vida que podemos vislumbrar uma educação emancipatória”. 
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APÊNDICES 

APÊNDICE A 

Roteiros das entrevistas 

 

Caracterização das(os) Colaboradores(as) da pesquisa 

 

Identificação da/o entrevistada/o: (Professora/o) 

 

Identidade de gênero: _________________________ 

 

Faixa etária: 20 /30 (   )  30/40 (   )   40/50 (    )  50+ (   ) 

 

Raça/Cor: _____________________         Religião:_____________________ 

 

Local de trabalho: 

 

1 - Como você compreende gênero? 

 

2 - Como você compreende diversidade sexual?  

 

3 – Como você compreende a inserção das temáticas de gênero e sexualidade em documentos 

oficiais brasileiros voltados para a área da Educação?  

 

4 – Você conhece a política de formação continuada do estado para o ensino médio para a 

temática de gênero e sexualidade? Justifique sua resposta. 

 

5 – Você teve alguma formação específica voltada para a abordagem das “temáticas 

transversais” (entre elas gênero e sexualidade)? Se sim, como foi esta formação? 

 

6 – Você considera importante a formação continuada específica para a temática de gênero e 

sexualidade? Por quê? 

 

7 - Você considera relevante a inserção dos núcleos de gênero dentro das escolas? Por quê? 

 

8 – Qual a contribuição dos núcleos de gênero para a escola/comunidade escolar?  

 

9 - Você já presenciou na sala de aula alguma situação relacionada à questão da diversidade 

sexual ou de gênero? 

 

10 – Você procura abordar as questões de gênero e sexualidade em suas aulas? Se sim, de 

que forma você faz essa abordagem? 

 

11 – Você considera que a escola é um espaço adequado para a discussão voltada para as 

questões de gênero e sexualidade? Por quê? 

 

12 – Na escola onde trabalha, você vê avanço na discussão sobre as temáticas de gênero e 

sexualidade? Se não, quais seriam os motivos para a não abordagem destas temáticas? 
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13 – Você conhece o projeto Andanças? Como conheceu? Considera importante ou não para 

a sua escola? 

 

Identificação da/o entrevistada/o: (Gestão/Coordenação)  

 

Identidade de gênero: ______________________________ 

 

Faixa etária: 20 /30 (   )  30/40 (   )   40/50 (    )  50+ (   ) 

 

Raça/Cor: _____________________         Religião:_____________________ 

 

Cargo/função: 

 

Local de trabalho: 

 

 

1 - Como você compreende gênero?  

 

2 - Como você compreende diversidade sexual?  

 

3 – Como você compreende a inserção das temáticas de gênero e sexualidade em documentos 

oficiais brasileiros voltados para a área da Educação?  

 

4 – Você conhece a política de formação continuada do estado para o ensino médio para a 

temática de gênero e sexualidade? Justifique sua resposta. 

 

5 – Você teve alguma formação específica voltada para a abordagem das “temáticas 

transversais” (entre elas gênero e sexualidade)? Se sim, como foi esta formação? 

 

6 – Você considera importante a formação continuada específica para a temática de gênero e 

sexualidade? Por quê? 

 

7 – Como você compreende o papel da coordenação pedagógica para a orientação e formação 

das/os professoras/es na temática de gênero e sexualidade?   

 

8 - Você considera relevante a inserção dos núcleos de gênero dentro das escolas? Por quê? 

 

9 – Qual a contribuição dos núcleos de gênero para a escola/comunidade escolar?  

 

10 – Em sua opinião, como a(o) gestora(a)/coordenadora(o) podem contribuir para a 

abordagem da temática de gênero e sexualidade na escola? 

 

11 – Você considera que a escola é um espaço adequado para a discussão voltada para as 

questões de gênero e sexualidade? Por quê? 

 

12 – Na escola onde trabalha, você vê avanço na discussão sobre as temáticas de gênero e 

sexualidade? Se não, quais seriam os motivos para a não abordagem destas temáticas? 

 

13 – Você conhece o projeto Andanças? Como conheceu? Considera importante ou não para 

a sua escola? 
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Identificação da/o entrevistada/o: (Secretaria de Educação/SecMulher)  

 

Identidade de gênero: ______________________________ 

 

Faixa etária: 20 /30 (   )  30/40 (   )   40/50 (    )  50+ (   ) 

 

Raça/Cor: _____________________         Religião:_____________________ 

 

Cargo/função: 

 

Local de trabalho: 

 

 

1 - Como você compreende gênero? 

 

2 - Como você compreende diversidade sexual?  

 

3 – Como você compreende a inserção das temáticas de gênero e sexualidade em documentos 

oficiais brasileiros voltados para a área da Educação?  

 

4 – Existe uma política de formação continuada do estado para o ensino médio para a temática 

de gênero e sexualidade? Justifique sua resposta. 

 

5 – Você teve alguma formação específica voltada para a abordagem das “temáticas 

transversais” (entre elas gênero e sexualidade)? Se sim, como foi esta formação? 

 

6 – Você considera importante a formação continuada específica para a temática de gênero e 

sexualidade? Por quê? 

 

7 – Como a(o) gestora(o) no âmbito da SEDUC/SECMULHER pode contribuir para o 

fortalecimento institucional das políticas, programas e/ou projetos que compreendam a 

inserção e discussão da temática de gênero e sexualidade nas escolas? 

 

8 – Qual o papel da gestão no âmbito da secretaria de educação para a orientação e formação 

das/os professoras/es na temática de gênero e sexualidade?   

 

9 - Você considera relevante a inserção dos núcleos de gênero dentro das escolas? Por quê? 

 

10 – Qual a contribuição dos núcleos de gênero para a escola/comunidade escolar?  

 

11 – Você considera que a escola é um espaço adequado para a discussão voltada para as 

questões de gênero e sexualidade? Por quê? 

 

12 – Como foi pensado o Projeto Andanças?  

 

13 - Na sua opinião qual a contribuição do Projeto Andanças para a discussão da temática de 

gênero e sexualidade nas escolas?  
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APÊNDICE B 
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CONSENTIMENTO DA PARTICIPAÇÃO DA PESSOA COMO VOLUNTÁRIO (A) 

 

 

Eu, CRISTIANA MARIA DE CARVALHO CORDEIRO, CPF 330.588.224/72, abaixo assinado, após a 

leitura (ou a escuta da leitura) deste documento e de ter tido a oportunidade de conversar e 

ter esclarecido as minhas dúvidas com o pesquisador responsável, concordo em participar do 

estudo Gênero e Sexualidade na escola: Um estudo das contribuições da formação 

continuada, políticas e práticas para o Ensino Médio a partir dos Núcleos de Gênero e Projeto 

Andanças como voluntário (a). Fui devidamente informado (a) e esclarecido (a) pelo (a) 

pesquisador (a) sobre a pesquisa, os procedimentos nela envolvidos, assim como os possíveis 

riscos e benefícios decorrentes de minha participação. Foi-me garantido que posso retirar o 

meu consentimento a qualquer momento, sem que isto leve a qualquer penalidade.  

 

 

Local e data RECIFE, 10 de janeiro de 2021 

 

Assinatura  
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APENDICE C 
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APÊNCICE D 

Keron, 13, brutalmente assassinada no mês da visibilidade trans: a vítima mais jovem do 

transfeminicídio no país. Em Camocim, cidade cearense localizada a 457 km de Fortaleza. O 

crime aconteceu na madrugada de segunda-feira (4/1/2021). 

 

https://ponte.org/a-morte-de-keron-vai-servir-para-a-gente-conversar-bastante-para-entender-isso-lamenta-amigo/  

 

Edwiges de Sá Pereira (1844-1958) é pernambucana, nascida em Barreiros. Tornou-se poetiza 

reconhecida nacionalmente ainda jovem, progrediu com diversas publicações de suas poesias 

nos jornais e revistas que circulavam em Recife, no Brasil e na Suécia. Foi Presidente da 

Associação das Damas de Beneficência, integrante do Comitê Feminino da Maternidade do 

Recife, membro da Academia Pernambucana de Letras ocupando a cadeira número sete, em 

1920. Tornou-se sócia do Instituto de ciências e Letras da Associação Pernambucana de 

Imprensa e Professora da Escola Normal do Recife. Até esse momento de sua carreira 

profissional, Edwiges assumia um perfil de educadora. Ao fundar a Federação Pernambucana 

pelo Progresso Feminino (FPPF), em 1931, que era ligada a Federação Brasileira pelo 

Progresso Feminino (FBPF), Edwiges passa a assumir feições políticas e sociais voltadas para 

o desenvolvimento intelectual e político das mulheres. 

 

Fonte: http://basilio.fundaj.gov.br/pesquisaescolar/index.php?option=com_content&view=article&id=257:edwiges-de-sa-

pereira&catid=40:letra-e  

https://ponte.org/a-morte-de-keron-vai-servir-para-a-gente-conversar-bastante-para-entender-isso-lamenta-amigo/
http://basilio.fundaj.gov.br/pesquisaescolar/index.php?option=com_content&view=article&id=257:edwiges-de-sa-pereira&catid=40:letra-e
http://basilio.fundaj.gov.br/pesquisaescolar/index.php?option=com_content&view=article&id=257:edwiges-de-sa-pereira&catid=40:letra-e
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Wilma Lessa (1952-2004), nascida em São Paulo, mudou-se para Recife no início dos anos 70, 

era jornalista, teatróloga e ativista feminina. A jornalista foi uma das mais respeitadas porta-

vozes das mulheres vítimas de violência, participando, na década de 80, da instalação de 

Delegacias da Mulher no Estado. Wilma também integrou o grupo que fundou o Fórum de 

Mulheres de Pernambuco, do qual foi uma das coordenadoras, e participou da fundação do 

Grupo Viva Mulher.  

 

Fonte: http://waldirleite.blogspot.com/2015/03/que-marco-seja-um-mar-de-coisas-boas-o.html  

 

Sandro Cipriano, tinha 35 anos, era professor de agroecologia e diretor do Serta. Desde a 

adolescência atuou junto aos movimentos sociais, considerado uma importante liderança da 

juventude rural pernambucana e ativista em defesa de direitos humanos, especialmente do 

movimento de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais (LGBT) de Pernambuco 

 

Fonte: http://www.serta.org.br/um-ano-do-assassinato-de-sandro-cipriano/  

 

 

 

http://waldirleite.blogspot.com/2015/03/que-marco-seja-um-mar-de-coisas-boas-o.html
http://www.serta.org.br/um-ano-do-assassinato-de-sandro-cipriano/
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Dandara dos Santos tinha 42 anos quando foi morta com socos, chutes, pedradas, golpes 

de madeira e um tiro no bairro de Bom Jardim, periferia de Fortaleza (CE), em fevereiro de 

2017. 

  

Fonte: https://ponte.org/quantas-mais-terao-que-morrer-indaga-ativista-sobre-dandara/  

 

“Ninguém perde, ou ao menos deveria perder, sua cidadania por ser travesti, por ser 

negra ou por estar presa. Nessa tripla condição social, Verônica Bolina nos denuncia, 

com seu próprio corpo, os tratamentos mais preconceituosos e desumanos 

dispensados por nosso Estado” 

   

Fonte: https://ponte.org/presa-negra-e-travesti-devemos-ser-todas-veronica/  

https://ponte.org/quantas-mais-terao-que-morrer-indaga-ativista-sobre-dandara/
https://ponte.org/presa-negra-e-travesti-devemos-ser-todas-veronica/
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Fonte: https://www.issoefeminicidio.meurecife.org.br/  

 

Professora aposentada Marley de Barcelos Dias, 54 anos, morta nesta terça-feira (12/1) no 

Condomínio Império do Nobres, em Sobradinho, - DF, vitima de feminicídio. 

 

Fonte: https://www.metropoles.com/violencia-contra-a-mulher/executou-friamente-diz-delegado-sobre-feminicidio-de-

professora-aposentada-no-df  

 

 

https://www.issoefeminicidio.meurecife.org.br/
https://www.metropoles.com/violencia-contra-a-mulher/executou-friamente-diz-delegado-sobre-feminicidio-de-professora-aposentada-no-df
https://www.metropoles.com/violencia-contra-a-mulher/executou-friamente-diz-delegado-sobre-feminicidio-de-professora-aposentada-no-df
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